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Resumo 

 

A presente investigação tem como objetivo a identificação e estudo de narrativas de 

viagens escritas por mulheres que viajaram durante o século XIX. Face a um cânone 

literário construído ao longo do tempo maioritariamente no masculino, verifica-se que 

este padrão se repete no que toca à literatura de viagens. Deste modo, surgem várias 

questões que pretendem refletir e responder à inexistência de uma presença autoral 

feminina. Neste sentido, a presente análise pretende não só entender a origem deste 

silêncio feminino, desta falta de representação feminina, como também encontrar as 

vozes que o quebraram.  

 
 

Palavras-chave: Literatura de Viagens, Mulher, Século XIX, Portugal 
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Abstract 

 

The present investigation has as its goal the identification and the study of travel 

narratives written by women who traveled during the 19th century. The literary canon is 

filled with a majority of works of a masculine authorship, pattern that repeats itself when 

it comes to the travel literature’s canon. Thus, multiple questions rise that intend to reflect 

and answer to the absence of a female authorship. In that way, the present investigation 

aims to not only understand the origin of this female silence, this lack of a feminine 

representation, as well as to find the voices that broke it.  
 

 

Keywords: Travel Literature, Woman, 19th century, Portugal   
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Não ha de certo ninguem, por pouco imaginativo e pouco phantasista que seja, que  

não tenha architectado um complicadissimo e alegre sonho dando-lhe por base 

 o prazer das viagens. (Carvalho, 1896) 

  

 

Viajar é umas das impressões mais fortes para uma alma que sente.  

(Neuville, 1864)  

 

 

Como é bom viajar, sentir ampliar-se a existência e duplicar-se o 

 pensamento (...). (Torrezão, 1888)  
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Introdução 

A viagem desde sempre fez parte das várias sociedades e culturas. A necessidade 

e curiosidade em descobrir o que mais havia, para além do já conhecido, moveu e motivou 

a que várias pessoas saíssem do seu local de conforto e embarcassem em jornadas de 

forma a explorar o desconhecido. Mais ainda, a viagem era também incentivada tendo em 

vista a possibilidade de um alargamento do saber não só geográfico como científico.  

 A curiosidade do ser humano fez com que desde a Idade Média se assistisse a 

várias movimentações de grupos populacionais que partiam na busca de encontrar as 

respostas para a incógnita do que mais poderia existir, na busca de novas informações e 

conhecimentos, sendo que nem as ameaças e perigos previsíveis, como o possível 

encontro com guerreiros ou piratas durante o percurso da viagem, conseguiam travar este 

desejo de viajar e conhecer (Adams, 1983). É possível assistir com o decorrer da história 

a um aumento progressivo do número de deslocações realizadas, assim como a uma 

expansão dos destinos escolhidos.  

 Não sendo, contudo, por motivos turísticos, a viagem era, no início da sua prática, 

motivada por várias razões que abrangiam desde motivos profissionais, religiosos (como 

a formação de novos conventos e mosteiros), por razões de puro interesse comercial (para, 

por exemplo, trocas de bens), ou até mesmo por impulsos relacionados com a 

colonização. Não obstante, apesar da diversidade de motivações que impulsionaram as 

viagens na Europa, até ao século XIX é possível notar muito claramente uma paisagem 

humana bastante homogénea entre aqueles que estavam autorizados a viajar. De facto, a 

esmagadora maioria daqueles que viajavam eram indivíduos pertencentes à mesma 

classe, uma classe social mais elevada, e pertencentes igualmente ao mesmo sexo, o sexo 

masculino. Tal paisagem homogénea teve repercussões em variadíssimas áreas, incluindo 

a própria literatura, particularmente no conjunto de textos que mais tarde apelidaríamos 

de literatura de viagens.  

Com efeito, a literatura de viagens, em termos de construção de uma tradição 

viática iterativamente revisitada a posteriori através de dinâmicas intertextuais, é de signo 

e responsabilidade masculinos. Tal não significa, no entanto, que não exista também uma 

produção literária de relatos de viagem escritos no feminino, pois como lembra Serrano, 
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“Desde os tempos mais recuados da história, as mulheres sempre viajaram, fosse a sós, 

acompanhando pais, maridos, em peregrinação, missão, pesquisa ou simplesmente pelo 

simples prazer de viajar. E deixaram testemunho disso” (2014, p. 10).  

 O cânone literário é largamente composto por obras assinadas por figuras 

masculinas e tal não encontra exceção nos escritos de viagens. Se as motivações para a 

realização de viagens eram maioritariamente profissionais, não será de estranhar que a 

mulher, a quem grande parte do mundo profissional estava vedado, não tivesse as mesmas 

oportunidades para sair, resultando, consequentemente, numa menor produção literária 

decorrente desta mesma experiência.  

 Todavia, é no século XIX que se assiste a um notável crescimento e 

desenvolvimento dos meios de transporte, tornando a tarefa de viajar relativamente mais 

confortável e menos perigosa. Aliado a este fator surge também com maior impacto um 

incremento bastante significativo do número de mulheres que passam a viajar; é “no 

século XIX, apesar de ainda se julgar estranha a mulher viajante, [que] se assiste à grande 

explosão da mobilidade feminina” (idem, p. 28). Este aumento significativo do número 

de viajantes mulheres, o que não significa que fossem viagens realizadas por escolha 

própria, veio alterar para sempre a posição da mulher na sociedade, pois “A deslocação, 

condição necessária, ainda que não suficiente, da mudança, ou mesmo da libertação, 

indica uma vontade de ruptura que cria as possibilidades de um futuro” (Perrot, 1993, p. 

518). Deste modo, as mulheres “Migrantes por necessidade económica ou política (...) 

foram também viajantes por obrigação e por escolha, o que não deixou de ter 

consequências sobre a sua visão do mundo” (idem, p. 517).  

 A viagem realizada pela mulher era, porém, necessariamente diferente daquela 

realizada pelo sexo oposto, não apenas pelos perigos que seriam acrescidos quando do 

sexo feminino se tratava, mas também devido às diferentes motivações que à viagem 

levava. Se a um homem era permitida uma viagem por diversos motivos, à mulher seria 

de esperar a realização de uma viagem apenas motivada por razões pessoais, por exemplo 

o encontro com familiares ou amigos. Estas diferenças no que toca às razões para a 

viagem fazem notar os seus efeitos também nas produções escritas resultantes dessa 

experiência.  
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Assiste-se durante o século XIX, não só em Portugal como também um pouco por 

toda a Europa, a uma revalorização considerável do papel social da mulher num plano 

exclusivamente doméstico e familiar. À época, ser mulher significaria o mesmo que viver 

cercada por entraves e limitações. As mulheres estariam assim, à partida, afastadas de 

todas as atividades sociopolíticas e novamente confinadas às expectativas que se lhe 

impunham resultantes do regresso ao estereótipo que a considera como a fada do lar, o 

núcleo central da família, a fonte de toda a organização do lar.  

 De tal modo era esperada da mulher a prudência, a modéstia, a sua devoção total 

à família, que raras eram as exceções, mulheres com coragem suficiente para seguir 

caminhos diferentes daqueles que já se lhes apresentavam traçados. À mulher cabia o 

papel principal de espectadora da sociedade e estavam assim a ela vedados, à partida, os 

caminhos da ciência ou da arte, incluindo a própria literatura, como o afirma Maria 

Ondina Braga, na sua obra Mulheres Escritoras, “Mulheres de letras, na primeira metade 

do século XIX em Portugal, deve ter significado quase o mesmo que mulher perdida” 

(Braga, 1980, p. 64).  

 Durante o século XIX, a existência de uma escrita de autoria feminina foi escassa 

ou assim nos faz parecer o cânone literário que se preenche na sua maioria com nomes 

masculinos, dando pouco espaço e abertura à possibilidade de ser constituído e partilhado 

por nomes femininos. No entanto, vários são os estudos recentes que demonstram 

exatamente o oposto, dando visibilidade a várias escritoras deste mesmo século, como 

por exemplo: Mulheres Escritoras (Braga, 1980), Dicionário de Escritoras Portuguesas. 

Das origens à atualidade (Flores, Duarte, Moreira, 2009), O Formato Mulher. A 

Emergência da Autoria Feminina na Poesia Portuguesa (Klobucka, 2009), Heroínas 

Portuguesas. Mulheres que Enganaram o Poder e a História (Armada, 2012) ou 

Mulheres Viajantes (Serrano, 2014).  

 Estudos já anteriores comprovam que embora a imagem imposta à mulher a 

condenasse ao silêncio de modo a estar enquadrada na sociedade, sempre houve quem se 

opusesse e lutasse pelos seus direitos (Perrot, 1993; Vaquinhas, 2005; Fernandes, 2005). 

À mulher portuguesa do século XIX estava vedada a oportunidade de uma participação 

ativa no espaço público, o acesso a uma educação justa, a possibilidade de escolha entre 
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uma panóplia de empregos, o direito à independência e liberdade. Todavia, o silêncio ao 

qual eram obrigadas não era, de modo algum, sinónimo de uma ausência de vontade de 

lutar para atingir os seus objetivos e ideias, para alterar este mesmo estado de coisas. Na 

verdade,  
 

(...) as mulheres do século XIX, provavelmente sem os objectivos de se dar a conhecer ou 

de se autopromover, trabalharam indirectamente para que fosse alterado este estado de 

coisas. O início do século foi muito rico em testemunhos femininos, em termos de 

intervenção cultural oral e escrita, os quais são fundamentais para contrariar as imagens 

dominantes.  (Lopes, 2005, p. 144)  

 

 Se de facto, como expõe Ana Maria Costa Lopes, na sua obra Imagens da Mulher 

na Imprensa Feminina de Oitocentos. Percursos de Modernidade (2005), as mulheres 

portuguesas deixaram o seu testemunho de intervenção, oral e escrita, de forma a 

contrariar as imagens dominantes, por que motivo não se inscrevem mais nomes 

femininos no cânone literário? Terá sido por falta de um número significativo de 

publicações de autoria feminina que permitisse dar visibilidade à mulher autora em 

Oitocentos? Até que ponto se estabeleceram barreiras socioeconómicas impedindo a sua 

visibilidade literária? Porquê tão escasso o até agora conhecido conjunto de textos de 

viagens escritos por mulheres portuguesas durante o século XIX? Estas não viajavam? E 

se algumas viajavam, quais o faziam? Com que propósitos? Se de facto se assiste a uma 

explosão do número de viajantes mulheres no século XIX, não terão estas também 

deixado relatos e impressões sobre os novos mundos que descobriam? E se o faziam, 

como o faziam? Que tipos de relatos escreviam? Com que intentos os redigiam?  

 Constatada uma lacuna informativa e reflexiva no âmbito dos estudos literários 

respeitantes à literatura de viagens no feminino, o presente trabalho propõe um novo 

caminho de estudo e análise no sentido de responder a estas mesmas questões. De forma 

a consagrar uma nova voz àquelas a quem esta foi negada, propõe-se a apresentação de 

três casos específicos de literatura e viagens oitocentistas escrita no feminino como 

representantes desta mesma presença da mulher no espaço da literatura viática, com 

Josefina Neuville, Guiomar Torrezão e Maria Amália Vaz de Carvalho.   
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Tendo verificado uma falta de artigos e estudos realizados nesta área, foi 

necessária uma primeira pesquisa de enquadramento histórico no contexto europeu e, 

mais tarde, com um especial foco no contexto português do século XIX. Tendo em conta 

que o estudo para o qual se parte se centra maioritariamente no grupo das mulheres, foi 

também prestada nesta fase inicial da pesquisa uma atenção redobrada a contextos sociais 

e económicos que poderiam condicionar e influenciar de algum modo a sua vida social e 

pessoal.  

 Além do mais, foi igualmente elaborada uma pesquisa que se prendeu com o 

objetivo de entender de que forma a viagem se encontrava presente na sociedade de então. 

Embora com efeitos mais acentuados a partir do século XX, assiste-se já a partir de 

meados do século XIX a uma mudança dos motivos para a concretização da viagem: os 

motivos de lazer e enriquecimento cultural tornam-se cada vez mais frequentes. E, como 

consequência, é também no decorrer do século XIX que se assiste a uma cada vez maior 

presença da viagem na vida social e cultural europeia, também constatada na forma como 

esta ganha visibilidade na cena artística e literária de Oitocentos em sociedades europeias 

como a França ou a Inglaterra. Sendo o contexto internacional importante como pano de 

fundo para pensar a realidade portuguesa, não foi descurado o lugar central e privilegiado 

que a mulher e as suas criações literárias adquirem para a presente pesquisa, uma vez que 

todas as informações de enquadramento histórico recolhidas foram criticamente 

analisadas na tentativa de encontrar os fatores que conduziram a população feminina à 

posição que lhe era atribuída na sociedade oitocentista europeia.  

 Contudo, delimitar no século XIX uma mancha literária de autoria feminina é já 

por si só uma tarefa bastante complicada devido à pouca informação existente. Esta tarefa 

torna-se ainda mais complicada quando a delimitamos ao campo da literatura de viagens, 

género também ele menosprezado ao longo da sua história. Assim, para o presente estudo, 

foram considerados todos os textos de viagens, em todas as suas formas, que partam de 

uma autoria feminina, procurando desta forma contribuir para a sua visibilidade.  

Para um tema de estudo ainda tão pouco trabalhado em Portugal, como é o caso 

da literatura de viagens escrita por mulheres, tornou-se necessário empreender uma 

metodologia de investigação que partisse de uma etapa basilar fundamental. Nesse 
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sentido, o presente capítulo prende-se exatamente com a descrição explicativa de todos 

os processos empreendidos para a recolha e análise da informação necessária para a 

pesquisa.  

 Mau grado o curto período de tempo para a exploração desenvolvida de fontes, 

foram empreendidas pesquisas em dicionários temáticos e bibliográficos, como também 

em várias obras de caráter mais monográfico, com o propósito de detetar pistas que 

guiassem no caminho para a descoberta de corpora relativa a literatura de autoria 

feminina portuguesa no século XIX. As obras consultadas de forma a encontrar uma 

produção literária de autoria feminina foram:  

• Escritoras de Portugal. Génio Feminino revelado na Literatura 

Portuguesa (1924) de Teresa Leitão de Barros;  

• Mulheres Escritoras (1980) de Maria Ondina Braga;  

• Mulheres, Espaço e Sociabilidade. A transformação dos papéis femininos 

em Portugal à luz de fontes literárias (segunda metade do século XVIII) 

(1989) de Maria Antónia Lopes;  

• O que é a Escrita Feminina (1991) da autoria de Lúcia Castello Branco;  

• A Mulher. Bibliografia Anotada. (Monografias 1518-1989) (1999) de 

Maria Regina Tavares da Silva;  

• Diccionário bibliographico portuguez (2001) de Francisco Inocêncio da 

Silva;  

• Jornais e revistas portugueses do século XIX, volumes I e II do catálogo 

da Biblioteca Nacional (2001) organizado por Gina Guedes Rafael, 

Manuela Santos e José Tengarrinha;  

• As Mulheres no Mundo Contemporâneo (2005) e Nem Gatas Borralheiras. 

Nem Bonecas de Luxo. As mulheres portuguesas sob o olhar da história 

(séculos XIX-XX) (2005) ambas as obras de autoria de Irene Vaquinhas;  

• Imagens da Mulher na Imprensa Feminina de Oitocentos. Percursos de 

Modernidade (2005) da autoria de Ana Maria Costa Lopes;  
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• Dicionário de Escritoras Portuguesas. Das origens à atualidade (2009) 

organizado por Conceição Flores, Constância Lima Duarte e Zenóbia 

Collares Moreira;  

• Mulheres Aventureiras. Portuguesas nos quatro cantos do Mundo (2009) 

de Rosário Sá Coutinho;  

• O Formato Mulher. A emergência da Autoria Feminina na Poesia 

Portuguesa (2009) de Anna M. Klobucka;  

• A Narrativa de Viagem em Portugal no século XIX: Alteridade e 

Identidade Nacional (2010), tese de doutoramento apresentada à 

Faculdade de Ciências Humanas da Universidade Nova de Lisboa por 

Susana Margarida Carvalheiro Cabete;  

• Heroínas Portuguesas. Mulheres que Enganaram o Poder e a História 

(2012) de Fina D’Armada;  

• Mulheres Viajantes (2014) de Sónia Serrano.  

 

A análise de todas estas fontes contribuiu de forma significativamente positiva 

para vários aspetos da pesquisa e colocou em evidência como o assunto mulher é ainda 

relevante, assistindo-se a uma produção cada vez maior de obras críticas em seu torno 

nos finais do século XX, tendência que se faz sentir até hoje.  

Esta recolha de dados possibilitou a elaboração de uma listagem de várias mulheres 

escritoras portuguesas do século XIX, listagem essa que só se tornou possível de realizar 

com a consulta das várias fontes supracitadas devido à disparidade existente entre elas 

(Anexo 1). Verificou-se, de facto, a repetição de nomes de escritoras nas várias fontes, 

como o de Maria Amália Vaz de Carvalho ou Angelina Vidal. Em contraste, muitos foram 

os casos de autoras que surgem mencionadas apenas em determinadas fontes, quando não 

uma só, como é o caso de Josefina Neuville que apenas surge citada no Diccionário de 

Inocêncio Francisco da Silva. Tal disparidade demonstra como não existe ainda um 

conjunto bem definido do que foi de facto a literatura feminina oitocentista em Portugal, 

o que por sua vez poderá estar relacionado com as lacunas e a pouca representatividade 

das fontes quando se trata de estudos de mulheres neste período e que se apresenta como 
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um dos maiores entraves a qualquer estudo relacionado com a temática, como o faz notar 

Irene Vaquinhas:  
 

(…) o reconhecimento alcançado por esta área do saber na actualidade não nos pode fazer 

esquecer questões de base, mais precisamente a da representatividade das fontes 

documentais, problemática de grande acuidade quando se pretende avançar no 

conhecimento das mulheres no século XIX. As fontes nem sempre são acessíveis, válidas 

e sistematizadas. (Vaquinhas, 2005b, p.15)  

 

 Com a informação organizada, foi ainda possível notar como há um aumento 

significativo a partir da segunda metade do século XIX de uma presença autoral feminina. 

Este aumento é possível de verificar não só pelo incremento do número de escritoras, 

como também pelo maior número de publicações por autora. A segunda metade de 

Oitocentos assiste assim a uma tendência de valorização da mulher em várias áreas, aliás 

“os anos 1850/1870 marcam uma viragem na condição das mulheres portuguesas, 

abrindo-se-lhes possibilidades de intervenção social que, no início do século XIX, 

pareciam inviáveis” (Vaquinhas, 2005b, p. 135).  

Um dos dicionários consultados e que se revelou uma fonte bastante completa de 

informação foi o Diccionario Bibliographico Portuguez de Inocêncio Francisco da Silva. 

Foram percorridos todos os nomes de forma a criar uma listagem de autoria feminina que 

se revelou bastante vasta, tendo todas elas sido consideradas, procedendo-se depois a uma 

seleção relativa somente a autoras cujas bibliografias, no mencionado dicionário, 

apontavam para uma escrita de viagens. Entre as autoras encontradas constam nomes 

como os de Alice Pestana, Viscondessa de Balsemão, Maria Amália Vaz de Carvalho ou 

até mesmo Josefina Neuville da qual não foi encontrada nenhuma outra referência em 

nenhum outro dos restantes dicionários consultados para a presente investigação.  

Em várias das referências bibliográficas é frequente notar a falta de informação 

biográfica sobre muitas destas escritoras. É inclusive notável a pouca acessibilidade a 

obras que diversas destas autoras terão escrito, sendo que, em alguns casos, o autor e 

organizador do Diccionario não conseguiu sequer encontrar exemplares das obras 

mencionadas, tendo só uma breve referência a estas. Tal sucede com Maria Colaço Falcão 
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sobre quem o autor afirma: “cujas circumstancias pessoaes não pude averiguar” (Silva, 

2001, p. 352). O mesmo acontece com Ana Amália Moreira de Sá; apesar de se dar conta 

de uma sua obra, rapidamente é afirmado não ser possível consultar a mesma: “segundo 

me dizem, uma collecção de poesias que não vi, e das quaes bem como da auctora, nada 

posso dizer. Nem ao menos pude encontrar o livro na Bibl. Nacional!” (idem, p. 66). Estes 

são apenas dois pequenos exemplos de algo com o qual nos deparamos com alguma 

frequência e que, se nada mais, poderá demonstrar um problema de afirmação, interesse 

e divulgação no que toca a obras de autoria feminina.  

Contudo, e talvez em contraste, o autor dá também conta de algumas autoras de 

quem possui informações bastante detalhadas sobre a sua biografia e bibliografia. Mais 

ainda, em alguns casos, embora muito raros, chega mesmo a elogiar-lhes o talento 

artístico e o dote para a escrita. É o caso, por exemplo, de Angelina Vidal, apresentada 

como “uma interessante figura do nosso meio litterário” (idem, p. 99), ou quando 

menciona as “primorosas qualidades da escriptora” (idem, p. 350) Maria Amália Vaz de 

Carvalho. Distingue ainda as várias colaborações de Alice Pestana, no Diário de Notícias, 

com as suas cartas políticas e literárias, as quais certifica serem “lidas com interesse e 

muito bem apreciadas em rodas de pessoas esclarecidas, por sua linguagem cuidada, 

estylo vigoroso e critica sisuda” (idem, p. 146). Inocêncio desenvolve assim um processo 

de credibilização, atribuindo várias qualidades a obras de uma autoria feminina 

contrariando, deste modo, a tendência que se fazia sentir à época de descreditar em larga 

medida as produções artísticas femininas. Significativamente, atribui este valor e estas 

qualidades artísticas em muitos casos aos frutos de uma educação estrangeira, uma 

educação que considera não ser comparável com aquela a que a maioria da população 

feminina em Portugal tinha acesso. Tal acontece, por exemplo, quando elogia as virtudes 

da educação inglesa que recebeu Francisca de Assis Martins Wood, a qual “Foi educada 

em Inglaterra, onde viveu muitos annos, e adquiriu conhecimentos que entre nós não são 

vulgares no seu sexo” (idem, p. 240).  

Em conclusão, com o seu Diccionario, Inocêncio coloca em evidência toda a falta 

de acessibilidade a informação sobre obras de autoria feminina e também a falta de 

conhecimentos biográficos sobre muitas autoras do século XIX, o que revela a fraca 
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visibilidade de mulheres escritoras no espectro social e cultural no Portugal de 

Oitocentos. Embora atribua qualidades à escrita de algumas autoras, faz também questão 

de demarcar, com bastante veemência, a sua singularidade de entre as restantes produções 

de autoria feminina. Chama também a atenção para a diferença que uma boa educação, 

com especial destaque para a educação estrangeira, produz no génio feminino. Esta 

ocorrência faz trazer à superfície uma problemática central no discurso e debate públicos 

durante grande parte do século XIX: a discrepância que se fazia sentir na educação em 

Portugal, entre classes e sexos, e neste último aspeto o debate foi ainda maior, como mais 

adiante se explanará.  

Para a pesquisa foi ainda consultado o Dicionário de Escritoras Portuguesas, com 

o mesmo propósito e que importa destacar. Esta organização revelou-se bastante 

proveitosa para, inclusive, perceber o aumento significativo de uma escrita feminina com 

o desenrolar do século, ainda mais especificamente, um aumento significativo de textos 

de viagens de uma autoria feminina no século XX. De facto, pouco a pouco se vai notando 

no decorrer do século XIX um aumento da participação e afirmação feminina no debate 

social, como o afirma Irene Vaquinhas, na obra As Mulheres no Mundo Contemporâneo,  
 

Na segunda metade do século XIX ocorrem, por toda a Europa, transformações 

consideráveis (nas estruturas demográficas e económicas, nos transportes comunicações, 

na mobilidade social e geográfica...) que afectam, de um modo significativo, as relações 

entre os sexos, induzem a participação feminina na sociedade do seu tempo e convertem as 

mulheres em presenças assíduas nos espaços públicos. (Vaquinhas, 2005a, p. 48)  

 

De entre estes espaços públicos encontra-se o espaço ligado à viagem que se vê 

cada vez mais aberta à possibilidade de ser praticada por alguém do sexo feminino. Ora, 

a consulta deste dicionário permitiu ainda a descoberta de textos de viagens escritos por 

mulheres. Tal é o caso, por exemplo, da obra Pelo Mundo Fora (1896) de Maria Amália 

Vaz de Carvalho, uma das mais proeminentes figuras literárias femininas em Portugal 

durante a segunda metade do século XIX e inícios do século XX.  

De bastante ajuda para a pesquisa foi igualmente a obra A Mulher. Bibliografia 

Portuguesa Anotada (Monografias, 1518-1998) (1999) de Maria Regina Tavares da 
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Silva. Mais uma vez, com esta bibliografia foram encontradas várias obras de escritoras 

portuguesas do século XIX que não haviam aparecido mencionadas em outros 

dicionários. São também mencionadas várias obras que são um reflexo da posição social 

da mulher, especialmente da sua posição como esposa e mulher de família. Vários são os 

textos que, escritos sobre um olhar masculino, falam sobre a mulher, mencionando-a 

somente enquanto dona de casa, como é o caso da conferência na qual participa o P.e 

Jerónimo José do Amaral com A Mulher, ou o anjo tutelar da Família na qual se afirma 

que a mulher deve apenas ser “boa filha, depois esposa digna e amorosa e afinal mãe 

extremosa, sendo assim um anjo de paz e de ventura para a família e portanto para a 

sociedade” (Amaral, 1903, como referido em Silva, 1999).  

Mais ainda, com esta obra tornou-se possível comprovar de que forma as questões 

relacionadas com as divergências na educação constituíram uma presença bastante 

marcada no debate público durante todo o século XIX. A autora menciona várias obras 

como é o caso de As Farpas, crónicas mensais de Ramalho Ortigão e Eça de Queiroz 

durante os finais da segunda metade do século XIX, nas quais se debatem vários temas 

relacionados com a mulher e a sua educação, afirmando:  
 

Dê-se à mulher um alto interesse domestico, e dá-se-lhe uma virtude invencível. Dê-se-lhe 

uma casa a governar, uma família a dirigir, e ella encontrará no seu coração mais valor para 

ser virtuosa do que nós encontramos razões no nosso espírito para sermos honrados. 

(Ortigão, Queiroz, 1871-1888, como referido em Silva, 1999) 

 
Por outro lado, também é possível encontrar posições como a de Ana de Castro 

Osório que, numa conferência de 1908, com A Educação Cívica da Mulher diz que “Para 

fazer voltar à vida o povo português, para lhe dar a consciência da sua força e a energia 

para a luta é preciso, antes de mais nada, educar a mulher” (Osório, 1908, como referido 

em Silva, 1999). Com os excertos que Maria Regina Tavares da Silva decide incorporar 

tornam-se notórias as diferentes posições que diversas figuras importantes da cena 

cultural portuguesa da época tinham relativamente à igualdade na educação. Tal torna-se 

bastante significativo para todo o contexto histórico e social da época uma vez que 

permite entender a posição de várias pessoas então relevantes.  
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Para as mulheres do século XIX com uma ânsia de participação social, a imprensa 

periódica revelou-se um meio pelo qual poderiam exprimir as suas opiniões e fazer parte 

do debate público, aliás, como o expõe Ana Maria Costa Lopes na sua obra Imagens da 

Mulher na Imprensa Feminina de Oitocentos,  
 

A imprensa periódica, abrindo a possibilidade a muitas pessoas menos influentes de 

também sobre elas se pronunciarem [as questões importantes da época], produz uma 

espécie de democratização do pensamento e da escrita, uma vez que muitos puderam 

exprimir, por esse meio, as suas opiniões, sem que antes tivessem testado, de maneira 

nenhuma, a sua escrita. (2005, p. 68)  

 

O fenómeno periodístico do folhetim demonstra bem este processo. A mulher 

adquire com este espaço não só a posição de maior público consumidor, mas também é 

ela própria, por vezes, produtora. Na verdade, a mulher “apresenta-se assim numa 

dimensão tríplice: ela é um objecto sobre o qual o folhetinista se debruça, destinatário da 

produção folhetinesca e, não menos importante, criadora e agente na escrita publicada no 

rodapé do jornal” (Outeirinho, 2013, p. 167). O folhetim torna-se então o lugar que 

permite a conquista de uma maior visibilidade da mulher, o lugar onde esta passa a 

participar ativamente na vida pública, o local onde se torna possível expressar as suas 

reflexões sobre a sua própria situação com o intuito de transformações sociais e de 

mentalidades. Como lembra Outeirinho, “Tantas vezes, o espaço da crónica-folhetim é 

ocasião para expressar opiniões, lançar apelos, dar testemunho de um tratamento 

diferencial sofrido pela mulher autora” (ibidem).  

Neste contexto, com o objetivo de demarcar uma mancha mais presente de uma 

escrita feminina, foi elaborada uma pesquisa por periódicos do século XIX. Como vias 

de investigação foram consultados os volumes I e II do catálogo da Biblioteca Nacional, 

Jornais e revistas do século XIX. Após esta consulta, foram selecionados vários títulos, 

tendo esta escolha sido baseada em publicações, jornais e revistas que englobassem a 

temática das viagens, quer no seu próprio título, quer na descrição das temáticas 

abordadas.  

Assim sendo, as publicações selecionadas e consultadas foram:  
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Publicações Consultadas  Números Consultados  
Revista Estrangeira: periodico, litteratura, 

philosophia, viagens, sicencias e bellas-artes   

Desde o ano de sua primeira 

publicação, 1837, à última de 1838  

Revista Literária: periodico de litteratura, 

philosophia, viagens, sciencias e bellas-artes  

Publicações entre os anos 1838 e 1844  

O Viajante: jornal de recreio  Do qual só as publicações de abril e 

outubro de 1849 foram autorizadas para 

consulta  

Observador Viajante: jornal d’instrucção e 

recreio  

Estando disponíveis para consulta 

apenas as publicações de setembro a 

outubro de 1840  

Jornal de Viagens e Aventuras de Terras e Mar  Foram analisadas as suas publicações de 

1879 a 1883  

À Volta do Mundo: jornal de viagens e 

assumptos geographicos  

Analisadas as publicações entre os anos 

de 1880 a 1882  

Folha da tarde: diário moderno de notícias, 

viagens e actualidades (Porto)  

Publicações de 1883 a 1886  

A Folha de Hoje: jornal de viagens, notícias e 

de recreio (Lisboa)  

Analisadas as publicações de 1881 a 

1882  

Carteira do Viajante: guia official dos 

Caminhos de Ferro Portuguezes  

Consultadas as publicações de outubro 

de 1886  

O Explorador: viagens, sciências e letras  Analisadas as suas publicações de 1885  

Tabela 1 - Publicações periódicas consultadas na Biblioteca Nacional de Lisboa 

  

A consulta das publicações acima mencionadas foi efetuada presencialmente na 

Biblioteca Nacional de Lisboa. Apesar de ter sido possível a consulta de vários dos 

números desejados, continuam alguns, por não ser permitida a sua consulta, por 

investigar, sem qualquer pista para o que neles se poderia encontrar.  



 

27 

 Após a pesquisa pelas publicações supramencionadas, foram analisadas todas as 

informações que se mostraram pertinentes para o presente estudo. Entre aspetos de 

múltiplo interesse, foram identificados os formatos e conteúdos presentes nestas mesmas 

publicações. Constatou-se, deste modo, que, na sua grande maioria, os textos de viagens 

presentes nas publicações analisadas eram textos informativos, até mesmo instrutivos, no 

sentido em que dão a conhecer ao público leitor a história de determinado local.  

 Um outro aspeto que esta pesquisa veio a reforçar foi o facto de a viagem ganhar 

uma maior visibilidade e prática entre a sociedade oitocentista, acompanhando 

igualmente o aumento da sua presença também no espaço cultural e artístico, incluindo o 

literário. De facto, a literatura de viagens é um  
 

Genre très développé au XIXe siècle, fort lié à l’expansion considérable d’une pratique 

culturelle dont le phénomène touristique n’est qu’un des visages bien que l’un des plus 

évidents, la littérature de voyage se présente en tant que genre particulièrement cultivé par 

le littérateur. (Outeirinho, 2006, p. 178)  

 

Uma análise mais atenta às publicações consultadas mostra como a partir da 

segunda metade do século XIX surge um maior número de publicações periódicas 

relativas à viagem. Se considerarmos o ano da primeira publicação consultada é possível 

notar como até 1850 somente dois diferentes periódicos foram consultados, a Revista 

Estrangeira e a Revista Literária. Já a partir desta mesma data foram consultadas as 

restantes publicações mencionadas na Tabela 1 , estas com referências à viagem, como O 

Viajante, o Jornal de Viagens e Aventuras de Terras e Mar e ainda O Explorador.  

Durante a análise das referidas publicações, foram tidos em conta todos os nomes 

femininos e uma especial atenção à deteção de possíveis pseudónimos, pois  
 

embora a escrita se tenha tornado para muitas mulheres um meio de subsistência, 

colaborando na imprensa escrita, raras eram aquelas que ousavam afirmar-se jornalistas, 

escondendo-se com frequência atrás de pseudónimos (Vaquinhas, 2005b, p. 17)  

 



 

28 

De facto, muitas autoras preferiam utilizar como pseudónimo nomes masculinos, 

mas há igualmente uma tendência para uma escolha de acrónimos, ou até mesmo 

abreviaturas dos seus próprios nomes; era, inclusive, frequente a utilização de mais do 

que um pseudónimo diferente. Devido à falta de crédito atribuída à mulher à época, raras 

eram as oportunidades oferecidas a mulheres para conseguirem publicar algo de sua 

autoria, independentemente de se tratar de publicações com o seu próprio nome ou 

pseudónimos.  

 Como resultado desta pesquisa, foi confirmada a apesar de tudo escassa presença 

feminina na imprensa em Portugal durante grande parte do século XIX quando comparada 

com uma presença masculina. Inclusive, as poucas publicações de mulheres encontradas 

nos periódicos consultados não são textos de viagens, como é o caso no número XXIII da 

Revista Literária onde estão publicadas as Fabulas Moraes da Viscondessa de Balsemão, 

ou no caso da publicação de 1886 da Carteira do Viajante, no qual se pode ler um excerto 

de A Sibylla de M. Belmira de Andrade, e ainda poemas da autoria de Alice Moderno e 

Albertina Paraízo. Há ainda, na publicação de janeiro de 1839 da Revista Literária, uma 

publicação de uma mulher, embora estrangeira, Charlotte de Sor com “O Dia seguinte ao 

da batalha de Waterloo”.  

Contudo, é importante notar que um grande número de artigos publicados não se 

encontra assinado, pois muitos autores preferiam manter o anonimato. 

Consequentemente, não é possível confirmar-se se num ou noutro caso as publicações 

não serão de autoria feminina. Tal seria bem possível tendo em conta a já referida 

preferência pelo anonimato por parte das autoras, isto para melhor se enquadrarem numa 

sociedade onde  
 

as regras da decência impunham o silêncio a uma mulher conveniente. Era sob o signo do 

anonimato que se dedicavam a obras filantrópicas, colaboravam na imprensa periódica, 

patrocinavam causas sociais ou intervinham na vida económica como empresárias 

agrícolas ou industriais. (Vaquinhas, 2005b, p. 16)  

 

Se ao longo do século XIX o patriarcado tentou combater a todo o custo o poder 

que a mulher vinha a adquirir, também esta tentou a todo o custo batalhar para conseguir 
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alcançar aquilo que lhe cabia por direito. Como observa Perrot, “As mulheres souberam 

apoderar-se dos espaços que lhes eram deixados ou confiados para alargar a sua influência 

atá às portas do poder” (1993, p. 503). As mulheres conseguiram, assim, manter o poder 

que vinham adquirindo e alargá-lo ainda mais, conquistando novas liberdades e 

construindo novas oportunidades. Assiste-se no século XIX a duas forças opostas, por um 

lado valores altamente influenciados pelo patriarcado que pretendiam manter o estado de 

coisas como até então, e, por outro lado, valores revolucionários e feministas que 

pretendiam atingir uma maior democratização e igualdade.  

Mulheres houve, deste modo, com coragem suficiente para conseguir partir na 

direção de uma construção de um mundo com oportunidades iguais para todos os 

cidadãos, mulheres que partiram tanto metaforicamente como literalmente. E é deste 

último caso que a presente investigação se inteira. Deste modo serão analisadas as viagens 

de três mulheres que não só partiram como nos deixaram os relatos destas mesmas 

experiências.  

Face aos propósitos e escolhas metodológicas antes enunciados, dedica-se um 

primeiro momento à contextualização histórica e um segundo momento à análise das 

obras em questão. O resultado desta pesquisa encontra-se, assim, organizado em quatro 

capítulos, seguidamente descritos.  

 O primeiro capítulo, intitulado “A viagem e o seu relato: produção e receção”, 

compreende, numa primeira etapa a evolução que a importância da prática da viagem 

adquiriu no século XIX. Tendo como período de análise esse século é também 

questionado de que forma a literatura de viagens acompanhou esta evolução, tendo em 

conta a complexa formação deste género literário. Num segundo momento, é dedicada 

uma atenção específica ao caso português e de que modo o caso nacional se situa face ao 

europeu.  

 O segundo e terceiro capítulos, “Representação e educação da mulher oitocentista 

europeia” e “Representação e educação da mulher oitocentista portuguesa”, 

respetivamente, procuram pensar o silêncio feminino na história e, especialmente, na 

literatura. De modo a compreender este silêncio, torna-se necessário perceber qual a 

posição que o sexo feminino ocupava na sociedade europeia e portuguesa oitocentista. É 
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ainda relevante colocar em evidência a educação que a população feminina recebia, com 

especial atenção ao sistema educacional em Portugal, tendo em consideração as 

diferenças que este tinha com a educação masculina e em que medidas eram estas 

diferenças notórias.  

 O quarto capítulo, “Escritos com viagens em escritoras portuguesas de 

Oitocentos”, prende-se com a análise dos objetos de estudo propostos para a presente 

pesquisa. Apesar de todos os entraves que se levantam à mulher oitocentista, apesar do 

silêncio a que eram submetidas, sempre houve mulheres que escreveram e que, de algum 

modo, se conseguiram inscrever na história. Tal é o caso das três mulheres cujas obras 

serão analisadas na presente pesquisa, três mulheres que saíram de Portugal rumo ao 

mundo. Acompanhamos assim Josefina Neuville em Memorias da Minha Vida. 

Recordações de minhas viagens (1864) por vários países da Europa, como França, 

Alemanha, Áustria e até o Brasil, viajaremos pela capital francesa com Guiomar Torrezão 

em Paris (Impressões de Viagem) (1888) e por fim com Maria Amália Vaz de Carvalho 

em Pelo Mundo Fóra (1896).  

 Numa última etapa, apresentam-se algumas considerações finais. Com a análise 

das três obras acima mencionadas, tendo em conta as características que as unem e 

aquelas que as separam, aponta-se para a necessidade de pensar essa produção no quadro 

de uma literatura de viagens escrita por homens oitocentistas portugueses.  
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Capítulo 1. – A viagem e o seu relato: produção e receção  

A ação de saída de determinado local em busca do desconhecido resultou em grande 

parte da curiosidade humana. E de modo a satisfazer tal necessidade, não haveria outro 

tipo de solução senão o de se deslocar em busca desse mesmo desconhecido, enfrentando 

todo o tipo de adversidades que se poderia encontrar. Se, nos inícios da humanidade, se 

saía para descobrir o que mais havia para além do conforto do conhecido, muitas vezes 

por motivos profissionais ou políticos, eventualmente se iniciaram deslocações no sentido 

de encontrar um melhor entendimento do interior daquele que viaja.  

 Esta alteração não foi, contudo, uma mudança rápida. Foi o resultado de um longo 

processo, que se arrastou durante séculos. Vários entraves existiram que tornaram o 

processo moroso. Motivos políticos ou impedimentos relacionados com os meios de 

transporte são apenas dois exemplos dos muitos obstáculos experimentados.  

Certo é que o número de pessoas a viajar foi crescendo exponencialmente ao longo 

do tempo, alcançando uma enorme dimensão, resultando mesmo no que hoje conhecemos 

como movimentações de massas, que, atualmente, na sua maioria, viajam com um único 

propósito, o turístico. Porém, antes da adesão a uma prática cultural da viagem, esta ação 

era empreendida por motivos, frequentemente, religiosos, como por exemplo, com vista 

à difusão da palavra cristã, muitas vezes com o intuito de levar à conversão de várias 

populações ao Cristianismo. A evangelização torna-se, assim, uma das fortes motivações 

para a realização de viagens, especialmente impulsionadas com o início da Época dos 

Descobrimentos, como lembra Percy G. Adams, na sua obra Travel Literature and the 

Evolution of the Novel:  

 
Ships that sailed west to the New World in the sixteenth century brought Europeans who 

explored all of the South America and Mexico and much of North America while seeking 

gold, colonizing, searching for a Northwest passage to Cathay, carrying Christianity to the 

natives, and, even before 1600, building great cathedrals and universities. (Adams, 1983, 

p. 52)  
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A descoberta do Novo Mundo conduziu a um crescimento exponencial do número 

de viajantes e dos motivos pelos quais tais viagens eram realizadas. A par com os motivos 

religiosos, um dos motores mais proeminentes para a realização de viagens eram, de facto, 

motivos de comércio, de troca de bens. Em rigor, um vasto leque de profissões e 

ocupações em torno dos que se deslocam pode ser verificado. Entre a diversidade 

daqueles que viajavam podiam encontrar-se, na verdade, para além de exploradores, 

colonizadores, guerreiros e comerciantes, várias outras figuras ligadas a profissões que 

chegam a abranger múltiplas áreas do conhecimento, desde a medicina, a botânica, a 

educação até mesmo a política, com, por exemplo, embaixadores e magistrados (Adams, 

1983).  

Com o decorrer dos séculos, uma grande parte da paisagem humana que se vê em 

movimento na Europa revelar-se-á proveniente da prática do Grand Tour, 

maioritariamente a partir do século XVII. Este Grand Tour consistia, essencialmente, 

numa viagem pela Europa realizada por jovens em formação, na sua esmagadora maioria 

do sexo masculino, provenientes de famílias abastadas, que, fazendo-se acompanhar dos 

seus tutores, aquando do término dos seus estudos, seguiam Europa fora de forma a 

completar e aumentar os seus conhecimentos. Esta prática do Grand Tour, 

predominantemente praticada pela elite inglesa, de tal forma se tornou popular que se 

estendeu até ao início do século XIX, embora a sua prática houvesse começado há já dois 

séculos. Como lembra Adams:  
 

The Grand Tour remained popular until the nineteenth century and, in fact, has always 

existed in one form or another, and it has always produced a great body of literature to be 

read and imitated, to be used as a guide and an inspiration, or to be satirized. The 

seventeenth and eighteenth centuries, however, are still thought of, and with reason, as the 

age of the Grand Tour. (idem, p. 66)  

 

Contudo, não foram propriamente as viagens realizadas por aqueles que praticavam 

o Grand Tour que deram início a um impulso de produção literária resultante dessas 

deslocações. Terá sido com os Descobrimentos que a necessidade de conhecer o Outro e 

dar a conhecer o espaço africano e o chamado Novo Mundo que uma produção de textos 
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de viagem teve cada vez mais lugar; forma afinal de dar a conhecer as novidades, os novos 

saberes, através dos relatos fornecidos por aqueles que efetivamente tinham a 

possibilidade de as realizar e que relatavam as suas experiências através da escrita de 

diários de bordo ou, até mesmo, através da publicação dos seus itinerários, agora 

partilhados com aqueles que por motivos de posição social e/ou de género não podiam 

viajar.  

 De facto, há uma crescente necessidade de documentar e, inclusive, cartografar os 

novos lugares que se iam descobrindo, aliada ainda a uma necessidade de anotação das 

suas características com o propósito de se formar um registo para memória futura. Os 

relatos de viagem eram também inicialmente utilizados como forma de dar conta às 

autoridades do reino das novas descobertas. Desta forma, vê-se um rápido crescimento 

na produção e publicação de várias narrativas de viagem, com os mais diversos objetivos, 

quer fosse a documentação da experiência do contacto com diferentes culturas, quer fosse 

uma pura documentação da geografia física de determinado lugar.  

 Com a vasta panóplia de textos de viagens que começaram a ser escritos, um 

corpus textual extremamente heterogéneo foi-se constituindo, dando, mais tarde, lugar a 

uma progressiva identificação com o que se passou a denominar de literatura de viagens, 

expressão ainda hoje desafiante no que toca à sua definição e delimitação de fronteiras. 

De todo o modo, certo é que dentro da diversidade e heterogeneidade desse corpus parece 

poder eleger-se uma marca de pessoalidade nesses textos de viagens que se estribam em 

relatos verídicos resultantes da experiência viática, pessoalidade que marca ainda hoje os 

textos relativos a viagens experienciadas.  

 Se o século XVIII assiste a uma grande procura de textos ligados a viagens 

acontecidas, o século XIX verá essa procura amplificada, com o aumento da facilidade 

nas deslocações e com o despertar de uma prática cultural da viagem que a emergência 

do fenómeno turístico potenciará. Para o viajante oitocentista a viagem apresenta-se como 

a mais autêntica possibilidade de concretizar os ideais românticos, que à época 

influenciavam bastante o pensamento e comportamento europeu. Motivado pela 

tendência para o isolamento e pela procura de autenticidade, o viajante romântico parte, 

deste modo, principalmente por motivações pessoais, diferentemente do que acontecia até 
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então, alterando, por consequência, o tipo de literatura decorrente desta experiência 

(Cabete, 2010). Cartas, diários, memórias foram vários dos principais formatos textuais 

que rapidamente se tornaram formas populares dentro da literatura de viagens, não 

esgotando a diversidade de inscrição genológica dos textos viáticos publicados. Da mera 

descrição do espaço físico e social de determinado local, o viajante passa a dedicar uma 

maior atenção à sua própria relação com esse mesmo espaço, atribuindo uma maior 

valorização às suas opiniões e interpretações pessoais decorrentes da experiência.  

A experiência do viajante, que por sua vez é influenciada pelo tipo de viagem, é 

talvez o fator decisivo para o tipo de relato que deriva dessa prática. De facto, a literatura 

de viagens muda consoante o tipo de viagem que se pratica, e este último está em 

constante alteração devido a motivos políticos e económicos como o defende Gonçalo 

Vilas-Boas:  
 

Travel activities are always changing, because of political and social contexts. There are 

not many new things that can be said to inform the reader about another country, its 

landscape, its geography, history and archeology. Travel texts tend to repeat the 

information, sometimes to exhaustion, concentrating on a few stereotypes. (Vilas-Boas, 

2008, p. 88) 

 

 É a partir de meados do século XIX que, através destes mesmos relatos de 

impressões do Eu viajante, surge de modo marcado e em evidência a relação do Eu 

viajante com o Outro, isto é, a relação do viajante com aquilo e aqueles que são 

necessariamente diferentes de si e do seu ponto de partida. Como o expõe Cabete,  
 

A narrativa de viagem traz para a cena a questão da relação que se estabelece entre o 

discurso e o referente (bem como a relação do referente com a cultura que o constrói), 

correspondendo, antes de mais, a uma mise-en-scène do real em função da representação 

de um imaginário (do sujeito enunciador, mas também dos leitores sucessivos da obra). 

(2010, p. 133)  

 

 A presença do Outro adquire uma enorme relevância nos textos de viagens, sendo 

um ponto de interesse não só para o próprio autor, mas também fator constituinte de um 
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dos principais pontos de interesse neste género literário para o público leitor. A literatura 

de viagens torna-se, assim, um espaço de reflexão sobre a relação do viajante com o 

Outro, e nesta relação há não só uma procura de compreensão do desconhecido como 

também um processo de aprendizagem sobre o local originário, o local de partida do 

próprio viajante, sobre o seu próprio espaço cultural de pertença. De facto, “Para uns e 

para outros, esse contacto com uma realidade estrangeira acaba normalmente por 

influenciar o modo como cada viajante ou como cada migrante vê ou concebe o seu ponto 

de partida” (Outeirinho, Vilas-Boas, 2014, p. 3). Surge, assim, um cruzamento entre uma 

identidade pessoal e uma outra identidade social. O Eu viajante parte numa viagem com 

a qual inicia um processo de autoconhecimento, contudo, durante a realização e com o 

contraste de uma outra cultura necessariamente diferente daquela do escritor, e 

posteriormente também do leitor, inicia-se um processo de conhecimento da sua própria 

cultura de partida.  

Há nos textos de viagens uma apreensão do espaço que rodeia o narrador-viajante 

bastante atenta, seguida de uma inevitável interpretação deste mesmo espaço pelo autor. 

Contudo, o espaço que surge representado no texto é apenas uma representação do 

verdadeiro espaço físico existente, e para este espaço físico são infinitas o número de 

interpretações possíveis. Quer isto dizer que os espaços que surgem representados nos 

textos literários são sempre o resultado de construções criadas pelo próprio autor e, deste 

modo, serão sempre vistos “através da multifocalização do polissensorialismo, onde o 

subjectivo se torna visível pelos sentidos” (Vilas-Boas, 2018, p. 89). Por conseguinte, não 

se pode descurar a atenção para o processo sobre o qual se dá a apreensão do espaço por 

parte do autor, tanto mais que esta apreensão do espaço está sempre “mediatizada pelas 

representações imaginárias do grupo ou da sociedade a que pertencem” (Coutinho, 2000, 

p. 96).  

É ainda de notar um fator também ele bastante relevante no momento da apreensão 

da realidade circundante: a imaginação. A imaginação surge não como fator reprodutor 

mas antes como produtor da uma outra realidade, realçando as imagens que reagem, pela 

diferença, a essas representações coletivas ou convencionais, sempre no entendimento de 
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que o discurso literário não é diretamente referencial, procedendo antes pela 

“refiguração” (ibidem). 

 Não se trata somente de um imaginário individual mas também de um imaginário 

coletivo. Se por um lado o Eu viajante parte disposto a conhecer o diferente durante a 

viagem, disposto a criar relações com o Outro, ele parte também já com ideias pré-

concebidas sobre o que vai encontrar nesse novo espaço que o espera. Sendo assim, as 

relações que o Eu viajante estabelece com o Outro colocam inevitavelmente em 

comparação a sua cultura de partida com a de chegada, necessariamente condicionando o 

tipo de relações estabelecidas com a cultura que lhe é diferente, restando saber o tipo de 

atitude que o viajante emprega perante a cultura diferente da sua, se a compara em termos 

de igualdade, de inferioridade ou de superioridade. Certo é que o Eu viajante parte desde 

logo com um conjunto de pré-conceitos que são, maioritariamente, uma herança cultural 

do seu local de partida, sendo que estes determinam inquestionavelmente o resultado 

escrito da experiência da viagem.  

Não se pode, contudo, esquecer que tal como o espaço que surge representado no 

texto é apenas o resultado das interpretações do viajante, também o Outro que surge 

representado não passa de uma construção do próprio escritor: “This Other we meet in 

texts is nothing else than a construction: the Other and the Otherness – the people and the 

country – can only be found in the subject itself.” (Vilas-Boas, 2008, p. 88) 

Tal surge como o resultado do facto de a literatura ser o espaço privilegiado para 

a reflexão de todos estes contactos com o Outro, o que, em certa medida, se pode tornar 

um veículo de continuação de perpetuação de mitos e preconceitos, tal como o afirma 

Cabete:  
 

A literatura é, por conseguinte, o espaço onde, por excelência, se enuncia o encontro com 

o outro, contribuindo para criar todo um imaginário a seu respeito. Neste sentido, a escrita 

potencia a representação de arquétipos e de tópicos sócio-culturais (...) tornando-se numa 

espécie de «oficina» do imaginário, nutrindo-se de temas diversificados como a 

diferença/indiferença, o exílio, a distância e revestindo a forma de imagens, estereótipos ou 

de mitos. (2010, p. 101)  
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E, desta forma, a imaginação do autor, que mais tarde é transcrita e trabalhada no 

espaço literário, é também largamente influenciada pela sua memória. A imaginação, 

condicionada pelas memórias, influencia a apreensão primeira do espaço, sendo esta 

refletida no produto escrito final (Vilas-Boas, 2018). Neste aspeto intervém também a 

imaginação do leitor no momento de receção do objeto. Cabe a este último a função de 

interpretar e completar todos estes processos pelos quais passam a construção e 

interpretação das imagens que o escritor cria, pois a imagem criada por este é «sempre 

incompleta, cabendo à imaginação de leitor preencher o “puzzle”, e fazer a sua construção 

individual a partir de uma visão criada textualmente» (idem, p. 90). O leitor é, assim, 

também ele agente na construção das imagens textuais que recebe. É também ele criador 

de uma outra realidade e nova interpretação resultante da primeira criada pelo escritor, 

tendo sempre em conta que a cultura de partida do leitor pode variar daquela do escritor 

o que significa que o leitor carrega consigo novos preconceitos e pré-ideias, uma diferente 

bagagem cultural e literária, tornando a sua experiência do lugar descrito inevitavelmente 

diferente da do escritor.  

Porém, não é somente a consciência cultural do viajante que influencia a sua 

perceção de determinado lugar. O viajante parte levando também consigo toda uma 

bagagem literária que, inevitavelmente, influencia a forma como este recebe e interpreta 

determinado espaço que o envolve. Em larga medida, a perceção do Outro é influenciada 

pelas leituras anteriormente realizadas. Como o expõe Outeirinho,  
 

Assim, o texto de viagem organiza-se não apenas em relação a um referente situado 

geograficamente num mapa físico, mas também em relação a um referente literário, 

pictórico ou fílmico que acolhe e trabalha um imaginário sobre uma espacialidade 

construída culturalmente, ancorando-se então numa memória coletiva partilhada. (2016, p. 

197)  

 

 De facto, “A intertextualidade é também um aspeto relevante, havendo uma 

interferência de textos anteriores na representação espacial dos diferentes autores” (Vilas-

Boas, 2018, p. 91). Mais ainda, esta intertextualidade não se trata de um momento que 

somente ocorre no processo da escrita e para o escritor, sucede também no momento da 
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receção onde o leitor é confrontado com a sua própria bagagem literária, eventualmente 

diferente da do escritor. Desta forma, a construção do espaço no texto resulta do conjunto 

de todas estas condicionantes e de todos estes processos imagológicos, resultando na 

criação de espaços singulares entre o do escritor, no momento da produção textual, e o do 

leitor, no momento da receção e interpretação do texto.  

Acresce ainda o facto de a bagagem literária que o escritor carrega estar, na 

esmagadora maioria dos casos, bem evidente no texto, sendo que a sua receção é 

condicionada caso o leitor conheça ou não a fonte mencionada. De facto, mencionar e 

expor a bagagem literária que o Eu viajante carregava consigo no momento da viagem 

tornou-se no século XIX a forma predileta para afirmar a inscrição numa tradição literária 

que se vinha a afirmar, como o defende Outeirinho:   

 
Na verdade, a narrativa de viagem que se expande  procura legitimar-se enquanto género 

no séc. XIX, investe grandemente na convocação de uma biblioteca mental de que o 

viajante é portador, na construção e afirmação de uma tradição do género, dando a conhecer 

sinais de uma pertença a uma família de textos e autores com os quais dialoga nem que pela 

mera alusão. (2008, p. 73)  

 

 É frequente encontrarem-se várias alusões a textos viáticos anteriores de forma a 

inserir o que se escreve numa tradição, contudo, este é também o mecanismo de criação 

desta mesma tradição. Sendo a literatura de viagens um género bastante vasto 

relativamente às características que constituem a sua poética, tal faz com que seja também 

mais difícil delimitar para este género literário os critérios que compõem a sua tradição 

literária. E, deste modo, fazendo constantes alusões a obras anteriores o escritor não só 

torna o seu texto mais denso e, de certo modo, lhe atribui uma maior credibilidade, como 

também contribui para o processo de construção do que agora podemos entender como a 

tradição da literatura de viagens.  

Por conseguinte, a tarefa de delimitar o que se considera como características da 

literatura de viagens torna-se bastante complexa e nunca exaustiva pelas dimensões várias 

que integra ou com as quais faz fronteira. Não por acaso, a este género literário foi durante 

muito tempo negada a inclusão no âmbito do estudo e da crítica literários (Herrero 
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Massari, 1999), sendo que, segundo Tim Youngs (2004) são três os principais entraves 

que surgem como uma ameaça à melhor aceitação deste género no meio académico 

enquanto género de valor e potencial artístico. Youngs define os três entraves em três 

diferentes categorias, entrave de ordem literária, política e disciplinar.  

Relativamente ao primeiro de todos, o entrave de ordem literária, Youngs 

considera que historicamente este tem sido um género literário desvalorizado quando em 

comparação com outros géneros, como o romance ou a poesia, e tal acontece muito 

devido ao facto de este ser um género fortemente associado a um tipo de escrita puramente 

descritiva e utilizada como forma de mapeamento e, por isso, com pouco potencial para 

conseguir alcançar um valor artístico, também muito devido ao seu suporte de divulgação, 

nomeadamente no século XIX, a imprensa periódica. Relativamente ao entrave político, 

o mesmo autor considera que muitos críticos e académicos associam, por vezes 

injustamente, certa literatura de viagens com determinados conceitos ideologicamente 

questionáveis decorrentes de uma literatura surgida em etapas de construções imperiais, 

o que faz com que os textos viáticos sejam desde logo recebidos com alguma suspeição 

em tempos pós-coloniais. Relativamente ao último entrave, o entrave disciplinar, Youngs 

lembra as reservas que muitos apresentam ao apontar para uma possível desvalorização 

de contextos sociais e fenómenos que com a viagem se articulam e que seriam tão ou mais 

importantes de o que uma escrita de viagens.  

No que toca à sua legitimação por via da crítica literária académica ou não, e de que 

os próprios criadores são testemunho ao secundarizarem com frequência essa parte da sua 

produção, a literatura de viagens sempre deteve uma posição de bastante relevância junto 

do público leitor, mesmo com todas as suas evoluções e múltiplas formas, como o faz 

notar Adams:  
 

Like the epic, like history, like the novel, the literature of travel has evolved through the 

centuries. Like them it has existed since the beginnings of oral and written literature. As 

with them some of its authors have been bad, others have delighted and informed their 

readers, and many, from the earliest times, have been popular, influential, even brilliant. 

As with other forms of literature its quantity and nature have varied because of political, 

religious, economic, and other social human factors. And like them it includes countless 
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subtypes that continually approach each other, separate, join, overlap, and consistently defy 

neat classification (Adams, 1983, p. 38)  

 

Deste modo, se por um lado se questionou durante um longo período de tempo as 

qualidades literárias dos textos de viagens é, por outro lado, inegável o impacto que estes 

tiveram, e continuam a ter, não só para a literatura, mas também para a sociedade. Prova 

da influência deste género literário na sociedade foi, ainda durante o século XIX, a grande 

procura de textos viáticos pelo público leitor. No século XIX, a imprensa tornou-se uma 

das maiores fontes de publicação de textos de viagens, o que foi largamente influenciado 

pela demanda do público leitor da imprensa periódica, “Na verdade, para além da 

imprensa, a pressão efectuada pelo público junto dos editores constituiu outros dos 

mecanismos responsáveis pela proliferação deste tipo de literatura e pela dimensão 

literária que esta passa a adquirir” (Cabete, 2010, pp.: 152-153).  

  A evolução deste género literário pode não ter sido tão suave e monótona como a 

de outros, mas o certo é que atualmente se pode olhar e encontrar um conjunto de textos 

que, embora escritos em múltiplos formatos e com diversas características, constituem o 

que hoje consideramos como a literatura de viagens. Face ao exposto pode-se então 

afirmar que: 
 

Viagem e escrita tornaram-se, por sua vez, dois processos indissociáveis e que se 

encontram em constante dialéctica; o viajante converte-se frequentemente em escritor e, 

não raramente, o escritor viaja para escrever, sendo a viagem uma consequência e uma 

causa do processo de escrita ou, em alguns casos, ela é identificada com o próprio acto de 

escrita (e sem sentido duplo, porque identificada com o acto de leitura que lhe é 

correlativo). (idem, p. 117) 

 

1.2 O caso português  

Em Portugal a viagem desde cedo esteve presente como uma prática ligada ao 

domínio do religioso, desde logo com as viagens de peregrinação que conheceram 

bastante adesão durante a Idade Média. Porém, a prática da viagem em Portugal foi 
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grandemente marcada com o início da Época dos Descobrimentos, imprimindo para 

sempre uma forte presença do motivo da viagem na cultura e arte nacionais.  

Na verdade, as já referidas viagens motivadas por questões religiosas anteciparam 

de algum modo o que viria a ser o grande início da mobilidade na Europa aquando da 

época dos Descobrimentos. Com esta primeira fase de expansão na prática da viagem 

também surgiu uma primeira fase de expansão na prática da escrita decorrente de viagens.  

Deste modo, em Portugal, um dos países propulsores da era dos Descobrimentos, 

não se hesitou em começar a registar por escrito todas as novas experiências de encontro 

e contacto com outros espaços e culturas, descrevendo pormenorizadamente aquilo que 

lhes era estranho. Surge uma necessidade crescente em apontar e descrever os novos e 

diferentes espaços geográficos e humanos, de forma a partilhar o novo conhecimento 

adquirido com os demais. Sendo assim, a viagem é inicialmente motivada pela 

curiosidade em descobrir o diferente, o que ainda estava por descobrir pelos europeus e 

por isto mesmo “O êxtase e o deslumbramento dos navegadores perante o achamento das 

novas terras dominam esses primeiros documentos, que constituem, por assim dizer, os 

textos fundadores da Literatura de Viagens em Portugal” (idem, p. 140).  

Durante os séculos XVI e XVII há uma vasta produção de literatura de viagens, 

e, posteriormente, com o impulso da imprensa periódica, surge o propósito de elaboração 

de coletâneas de viagens. Como afirma Cabete, “A produção de colectâneas de viagens 

por parte dos editores, que resultam de uma manipulação de relatos originais, possibilitou 

a passagem desses relatos do plano da historiografia e da antropologia para o campo da 

literatura (idem, p. 156). Este alargado interesse na elaboração de coletâneas influenciou 

fortemente o estilo da produção literária de textos de viagens da época, pois a sua escrita 

inicial era muitas vezes alterada de forma a adaptar “os materiais em função de uma 

vontade criadora bem precisa e que se sustenta num esquema mental e estético próprios” 

(ibidem).  

No entanto, embora Portugal fosse na época um dos países com um raio de 

exploração maior, este não foi um dos maiores produtores destas mesmas coletâneas, não 

acompanhando o mesmo ritmo de produção a que se assistia à época nas grandes 

potências da Europa como a Inglaterra, a França ou a Holanda. Portugal funcionava antes 
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como um “«banco de dados» a que o exterior recorreu, para receber informações 

relativamente aos novos povos e locais contactados, não se coligindo colecções de 

viagens no século XVI” (idem, p. 157). Mais ainda, historicamente aquilo que nesta altura 

se apresentava ao resto da Europa como novidade era já para Portugal informação antiga, 

não despertando, deste modo, o mesmo nível de interesse no público português como 

acontecia com o restante público estrangeiro.  

Em Portugal, a produção de literatura de viagens apenas começou a verificar-se 

com maior relevância enquanto tal a partir de meados do século XIX. Assim como no 

resto da Europa, também em Portugal a viagem começa a ser praticada como um ato 

cultural de lazer e grandemente a partir da segunda metade do século XIX, impulsionando 

em larga medida a produção de textos viáticos já vistos no quadro de um fazer literário. 

O aumento da prática de uma viagem turística, as várias reformas na educação que se dão 

no século XVIII e que continuam no século XIX, o crescente impacto do periodismo e os 

novos caminhos de ferro “que encurtavam distâncias e traziam as novidades de Londres 

e de Paris” (David, 2008, p. 101), constituem todo um conjunto de fatores que permitem 

o mencionado aumento da produção literária de textos de viagens.  

 Especialmente o periodismo no caso português constituiu um fator de singular 

importância e valor. As publicações periódicas no espaço nacional rapidamente 

adquiriram privilegiada posição para a publicação de vários géneros de textos e 

produções, e entre estes os textos de viagens adquirem merecido destaque. O espaço 

periodístico torna-se o local mais “disponível e sensibilizado para acolher os relatos de 

viagem” e ainda para “dar eco de obras e autores que à viagem se entregam” (Outeirinho, 

2003, p. 68).  

Mais ainda, os periódicos permitiram o acesso a estes mesmos textos por parte de 

um público mais alargado e diverso permitindo ao público leitor de Oitocentos “Ler sobre 

o que não podia ir ver, desejar a condição de viajante era, afinal, a situação e a alternativa 

do leitor oitocentista português que também por esse motivo buscava o folhetim” 

(Outeirinho, 2000, p. 103). O crescente número do público leitor influenciou o 

exponencial aumento do número de publicações relativas à viagem; em Portugal surgem 

publicações como a Revista Estrangeira, o Observador Viajante ou o Jornal de Viagens 
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e Aventuras de Terras e Mar, entre muitas outras, cujas temáticas versadas nas suas 

publicações se inscrevem na viagem. Como o afirma Cabete, “Em oitocentos, o público 

justificava o número crescente de publicações e os prólogos destas narrativas denunciam, 

claramente, a pressão editorial que não deixa outra alternativa ao escritor, com pretensões 

literárias, senão relatar o que viu e ouviu” (2010, p. 211).  

Há, de facto, um grande interesse pelas narrativas verídicas, interesse esse que 

influenciou a própria escrita de textos viáticos, como que exigindo descrições também 

elas verídicas dos espaços circundantes. Na verdade,  
 

A escrita torna-se (...) a mimesis da própria viagem. Em última instância, mesmo quando 

uma obra não versa especificamente sobre a temática da viagem, ela está sempre implícita, 

e isto porque enquanto leitores somos transportados pelo escritor e convocados a 

«participar» da sua história, pelo que, nesse momento, estamos a empreender uma 

«viagem» ao universo romanesco e ideológico do autor. (idem, p. 118)  

 

 Os escritores românticos oitocentistas que se dedicavam à produção de textos de 

viagens consagravam grande parte da sua escrita a uma descrição minuciosa e 

pormenorizada do circundante, adotando ainda uma abordagem que permitia uma maior 

aproximação entre escritor e leitor, de facto “As narrativas do período romântico 

distinguem-se, igualmente, pelo tom coloquial e familiar com que o narrador convoca, 

frequentemente, o leitor a participar das suas emoções e decepções” (idem, p. 211).  

A literatura de viagens em Portugal atribui também, como seria de esperar 

atendendo a que se inscreve também num quadro europeu, uma enorme importância à 

presença do Outro até pela sua situação cultural excêntrica. O contacto com a cultura 

estrangeira coloca qualquer cultura de partida em confronto e questionação, e torna-se um 

alvo de reflexão por parte do viajante. Este mesmo processo pode estar relacionado, como 

o expõe Outeirinho, com a preocupação romântica de revalorização e reimplantação das 

bases fundadoras de todas as culturas nacionais, e para o caso português tal significa 

empreender “com esse fim uma busca de pilares estruturantes de uma identidade nacional 

que não pode deixar de ser entendida face a uma memória colectiva a reavivar, face ainda 

a uma inscrição de Portugal na Europa” (2003, p. 67).  
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 Talvez nesta tentativa de inserção de Portugal na cena cultural europeia a questão 

da bagagem cultural levada pelo viajante português se torne ainda mais necessária e 

evidente. A bagagem cultural que o viajante carrega guia o seu olhar “fazendo com que 

este não se movimente num vazio referencial, condicionando a sua visão do Outro e 

gerando, frequentemente, um processo de cristalização de imagens culturais 

estereotipadas, de tradição trans-secular” (Cabete, 2010, p. 225) e transnacional. No caso 

português, muitas vezes a bagagem literária com a qual o viajante parte é constituída por 

textos viáticos estrangeiros. No entanto, a sua posição é a de um olhar atento sobre estes 

relatos estrangeiros que consigo leva, tendo sempre em perspetiva também a sua bagagem 

cultural de partida, a portuguesa, “o viajante português na Europa não constrói 

propriamente imagens novas, mas lida com imagens do estrangeiro já em circulação que 

questiona, ratifica, materializa no contacto com o Outro” (Outeirinho, 2000, p. 115).  

Independentemente dos contornos controversos que a literatura de viagens teve que 

enfrentar na sua evolução e desenvolvimento enquanto género literário em Portugal, o 

certo é que se podem encontrar vários escritores oitocentistas que dedicaram parte da sua 

obra à narrativa de viagem. Entre eles podemos encontrar António Pedro Lopes de 

Mendonça, Ramalho Ortigão, ou até mesmo Eça de Queirós, entre muitos outros. Resta 

encontrar entre estes os nomes de mulheres portuguesas oitocentistas que como eles 

viajaram e escreveram as suas impressões sobre os locais que visitaram.  
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Capítulo 2. – Representação e educação da mulher oitocentista 

europeia  

 

 
Au commencement était le Verbe, mais le Verbe était Dieu, et Homme.  

Le silence est ordinaire des femmes. (Perrot, 2002) 

 

 

O silêncio desde cedo se tornou o estado reservado às mulheres. Numa sociedade 

regida pelas regras do patriarcado, a única forma de conseguir assegurar a ordem predileta 

seria esta mesma, a de assegurar o silêncio feminino e de todas as classes consideradas, 

durante o século XIX, inferiores. Estando todo o poder totalmente reservado ao sexo 

masculino à época, esta não foi uma tarefa complicada de atingir.  

Este silêncio que subjuga a mulher reflete-se de várias formas e tem repercussões 

a diversos níveis sociais. Por conseguinte, quando se fala num silêncio feminino não se 

faz referência unicamente ao mais óbvio silêncio relativo ao seu afastamento da atividade 

social e pública. Tal silêncio estende-se inclusive à própria religião, se não começa desde 

já com ela, passando por várias esferas sociais, como o acesso restrito ao mundo 

profissional, e ainda, talvez o mais acentuado de todos, o seu silêncio no domínio do 

privado. Como o faz notar Michelle Perrot,  

 

Silence même, dans le privé qu’il s’agisse du salon du XIXe siècle où s’est tenue la 

conversation plus égalitaire de l’élite des Lumières, refoulée par les obligations mondaines 

qui ordonnent aux femmes d’éviter les sujets brûlants – la politique au premier chef – 

susceptibles de troubler la convivialité, et de se limiter aux convenances de la politesse. 

(Perrot, 2002, pp.: I-II)  

 

De tal modo estava a mulher confinada ao silêncio quase absoluto, que se via 

afastada de todos os círculos onde se esperasse um debate relativo a questões de opinião 

de aspetos sociais. Os ideais burgueses da modéstia e decência que cabiam a cada mulher 
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faziam-se sentir com um cada vez maior peso sobre a sociedade, tendo ressonâncias 

também na produção artística de Oitocentos um pouco por toda a Europa.  

De uma forma geral o que se pretendia da arte durante uma boa parte do século 

XIX era que partisse da observação de factos reais e os representasse objetivamente 

(Higonnet, 1993a). Esta arte era maioritariamente consumida pela burguesia; como o 

expõe Higonnet, “Para uma burguesia à procura de legitimação, o consumo de arte sob a 

forma de colecções, exposições, crítica de arte ou reproduções fornecia uma actividade 

unificadora que confirmava e valorizava a visão que ela tinha de si mesma.” (idem,  p. 

299). Era também a burguesia a classe social que produzia mais obras artísticas, o que, 

em larga medida, proporcionou a que as imagens difundidas fossem as representações da 

vida burguesa.  

Além do mais, a esmagadora maioria dos artistas à época era pertencente ao sexo 

masculino, e estes tinham, deste modo, um monopólio sobre as imagens, inclusive as 

imagens da mulher, que circulavam pela sociedade. Neste contexto,  
 

Os homens não só representavam as mulheres como objectos de um olhar sexualmente 

dominador, como em muitos casos esta relação de poder era exacerbada por diferenças de 

classe. Pintores e escultores aspiravam pelo menos a um estatuto de classe média, enquanto 

os modelos que contratavam pertenciam às classes trabalhadoras. (idem, p. 316)  

 

Mas não eram os homens os únicos responsáveis pela difusão destes mesmos 

estereótipos. Embora não fosse comum a presença feminina no mundo da produção 

artística, sempre houve mulheres que dele fizessem parte, embora em casos singulares. 

Entre as poucas mulheres que tinham a oportunidade para participar no mundo artístico, 

estavam em vantagem numerosa as mulheres burguesas. E também estas, talvez por falta 

de modelos diferentes, perpetuavam a imagem da mulher no seio do mundo doméstico e 

familiar, controlados pelos ideais burgueses da mulher virtuosa:  
 

Nas primeiras décadas do século XIX, a ideologia burguesa situava decididamente as 

mulheres virtuosas em casa. Na arte amadora, predominantemente em toda a Europa na 
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primeira metade do século, as mulheres representavam-se a si próprias no papel doméstico, 

embora por vezes com um toque humorístico ou reflexivo. (idem, p. 327) 

 

Havia, de facto, à época, uma perpetuação de imagens femininas orientadas para 

o mundo doméstico e valorizando a preservação de uma moral feminina que se pretendia 

pura e modesta. Estas mesmas imagens começam a ser ainda difundidas em maior escala 

com o rápido crescimento da imprensa periódica, que não só permite uma mais rápida 

circulação das imagens relacionadas com a mulher, como também lhe permite publicar 

os seus próprios trabalhos. Como o afirma Higonnet, “A explosão dos meios de 

comunicação, que se iniciou na década de 1830 e se acelerou durante todo o século, 

popularizou o tema da mulher contemporânea, atraiu públicos especificamente femininos 

e induziu novas identidades visuais” (idem, p. 318).  

O acesso a uma imprensa dirigida especificamente a um público feminino 

permitiu uma crescente chamada de atenção para o assunto mulher. Por toda a Europa 

durante o século XIX, assuntos relacionados com a temática da mulher começam a 

receber um maior interesse, sendo objecto de discussão pública, conduzindo, 

eventualmente, a uma mudança de mentalidades. Como observa Käppeli, 
 

A irrupção repetida dos feminismos, da Revolução Francesa à Primeira Grande Guerra, a 

sua imprensa e associações, as suas tácticas e alianças, as suas reivindicações e as 

hostilidades que provocam na Europa e nos Estados Unidos testemunham que nesse século 

«a questão feminina» se torna objecto de amplas discussões públicas e o alvo de lutas em 

numerosos grupos sociais e políticos. (1993, p.541)  

 

Há, de facto, um processo de voltar a dar uma voz à mulher e às suas necessidades 

e, assim sendo, “O processo de desocultação da realidade social oferece à mulher uma 

arma poderosa na luta contra a sua servidão” (Fernandes, 2005, p. 62). Esta mudança na 

prestação de atenção que era atribuída a questões relacionadas com a mulher no século 

XIX foi iniciada com a própria Revolução Francesa, assim como o afirmam vários 

investigadores (Vaquinhas, 2005a; Sledziewski, 1993; Perrot, 1993). As profundas 
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alterações que a Revolução (1789-1799) causou refletiram-se também ao nível da relação 

entre os sexos. Deste modo,   
 

A condição das mulheres não mudou apenas porque tudo mudava então e porque a 

tempestade revolucionária nada deixaria intacto. Mais profundamente, a condição das 

mulheres mudou porque a Revolução levantou a questão das mulheres e inscreveu-a no 

próprio coração da sua questionação política da sociedade. (Sledziewski, 1993, p. 41)  

 

De tal modo foram levantadas estas diferentes questões que desde logo se fizeram 

notar as diferenças após a Revolução, as suas políticas e consequentes resultados foram 

mais notórios do que as próprias medidas e alterações que haviam iniciado com o 

Iluminismo europeu ou a Revolução Americana (Sledziewski, 1993). Entre outras, a 

questão da laicização da educação foi uma das mais debatidas. De facto, embora a 

Revolução Francesa não tenha criado as medidas necessárias a seguir para atingir uma 

laicização da educação, é com esta que se inicia na Europa uma crescente “corrente em 

favor da igualdade intelectual entre rapazes e raparigas, que pressuporia uma igualdade 

de conteúdos se não prevalecesse o princípio de uma partilha de tarefas entre os dois 

sexos” (Mayeur, 1993, p. 279).  

Na verdade, a questão da educação feminina era um assunto que já ocupava parte 

da atenção no Iluminismo. De facto, as constantes lutas inovadoras e progressistas 

empreendidas pelos iluministas começaram desde logo no século XVIII e fizeram-se 

estender até, pelo menos, aos inícios do século XIX, com forte impacto na sociedade. E 

foi devido a esta sua vertente inovadora e altamente crítica que muitos conservadores se 

opuseram ao movimento das Luzes, proclamando o seu desagrado e a sua discórdia com 

todo o movimento. Muitos conservadores consideravam este movimento iluminista como 

uma ameaça, como “perigoso, corrosivo da religião cristã e vaidoso” (Santos 1992, p. 

357).  

Contudo, embora em alguns aspetos as teses defendidas por alguns dos iluministas 

fossem diferentes entre si, causando algumas divergências de ideias, o certo é que algo 

havia que os unia a todos enquanto movimento, e esse algo era a luta para eliminar tudo 

o que proviesse dos clássicos. Como o refere Santos:  
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Destruir e denunciar, com ironia, audácia e mordacidade tudo o que vinha da época 

clássica, eis o que unia os iluministas. Daí a sua simpatia pelos movimentos 

revolucionários, o seu empenho em apontar e fundamentar uma política e uma religião 

alternativas, uma ciência assente em bases muito diversas, um filosofia profundamente 

crítica e inovadora. (idem, p. 353)  

 

Libertar a população dos constrangimentos que as culturas clássicas traziam e 

reservavam, proliferando um pensamento mais autónomo, constituía assim um dos 

maiores objetivos do movimento iluminista. Tal só poderia ser atingido através da 

educação. Deste modo, a questão da educação e da respetiva laicização, de modo a instruir 

a maior porção da população quanto possível, tornou-se uma das maiores lutas travadas 

no quadro dos ideais iluministas.  

É também durante o século XIX que começam a surgir pela Europa o começo de 

manifestações, embora ainda não de uma forma una, coletiva e estruturada, do que mais 

tarde, a partir do século seguinte, se viria a chamar de movimentos feministas. E nesta 

fase inicial os ideais que os sustentaram foram fortemente influenciados pelos ideais 

iluministas. Com efeito,  

 

Em toda a Europa, a filosofia das Luzes oferece um arsenal de armas intelectuais à causa 

feminista: ideais da razão e do progresso, direito natural, desenvolvimento da 

personalidade, influência positiva da educação, utilidade social da liberdade, assim como 

o postulado de direitos iguais (Käppeli 1993, p. 541)  

 

Munidos com todos os ideais e todos os princípios para os quais o Iluminismo 

abriu portas, os ideais feministas tiveram o espaço necessário para abrir as suas asas, para 

exercer as suas opiniões. Mais ainda, tendo por base ideias que defendiam uma sociedade 

mais igualitária e justa, não é de estranhar que a questão da mulher adquira uma grande 

importância na época, combatendo a base da visão clássica ocidental da mulher,  
 

Sem entrar no âmago das duas culturas [cultura semita e cultura grega], que estão na base 

do mundo ocidental, poder-se-á afirmar que uma e outra construíram conceitos de mulher 
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que tornaram possível a sua relegação histórica para as margens da sociedade, com 

visibilidade nas práticas sociais. E poderá dizer-se, que terá sido mais determinante a 

concepção grega do género do que a semita. O próprio Cristianismo, no papel que lhe 

reserva, é grandemente tributário do pensamento grego. (Fernandes, 2005, p. 56)  

 

 Ora para o processo de evolução no sentido de atingir uma sociedade mais 

igualitária e justa a educação representou um forte foco de ação. Especialmente ao longo 

do século XIX, assiste-se, um pouco por toda a Europa, a um incremento, que se revela 

bastante positivo, no número de estudantes do sexo feminino, o que não significa uma 

igual democratização do sistema educacional, mas constitui antes um grande avanço 

nesse sentido.  

Na verdade, apesar destes mesmos avanços, continuam a notar-se diferenças no 

ensino que era recebido por cada aluno. Estas mesmas diferenças eram derivadas tanto 

das próprias diferenças de sexo, como já referidas anteriormente, como pelas diferenças 

entre classes. Estas mesmas características diferentes implicavam tipos diversos de 

educação que constituíam condicionantes no que toca à escolha das matérias adequadas 

a cada contexto. Sendo que, por norma, para pessoas do sexo masculino seria esperada 

uma educação mais direcionada para as ciências ou para a política, e para as mulheres 

uma educação mais relacionada com as “prendas do seu sexo” que à altura se lhe 

atribuíam como a única coisa que esta necessitaria de saber e que estavam por norma 

relacionadas com os trabalhos domésticos ou familiares; a finalidade seria mesmo neste 

caso a “preparação das raparigas para as virtudes da vida doméstica e para os talentos 

úteis ao governo de uma família” (Mayeur, 1992, p. 280). Entre classes, as diferenças 

eram visíveis tendo em conta o contexto futuro de cada uma, sendo que, por norma e um 

pouco por toda a sociedade europeia, para as classes altas, a educação estava mais 

centrada nas letras e nas artes, enquanto para as classes mais baixas estaria reservada uma 

educação mais voltada para a vida quotidiana, não tão próxima de preocupações de 

erudição como a anterior. Mais ainda, caso a mulher de uma classe inferior fosse educada, 

seria expectável receber uma educação muito básica de leitura, escrita ou uma matemática 

muito simples e básica (Mayeur, 1993).  
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Embora se assistisse a uma crescente prática e adesão à educação feminina, tal 

não significa que haveria para a mulher a mesma educação laica, já defendida pelos ideais 

iluministas. De facto, o modelo laico da educação, especialmente da feminina, não foi 

introduzido de igual modo em toda a Europa. Nos países onde a religião predominante é 

o Catolicismo a dificuldade em laicizar a educação feminina poderá estar relacionada com 

a necessidade que a Igreja sentia em combater a progressiva laicização, assim como o 

afirma Mayeur sobre a questão da educação feminina francesa, mas que, à época, serve 

como espelho de exemplo para a restante civilização europeia: “Este domínio da Igreja 

sobre a educação feminina serve, em grande parte, de motivo para combater pelo laicismo 

levado a cabo pelos republicanos e pelas sociedades de pensamento” (idem, p. 284).  

As diferenças entre sexos na educação do século XIX eram de tal modo acentuadas 

que até na própria arquitetura escolar eram visíveis, havendo edifícios para a educação 

masculina e edifícios para a educação feminina, estando estes separados (Mayeur 1993). 

Não deve também ignorar-se o facto de que para a educação feminina, a princípio, não 

havia uma educação obrigatória como era já estabelecida para a masculina. Na Europa, 

somente em meados de Oitocentos, surge um movimento no sentido do estabelecimento 

de uma educação obrigatória feminina, como, por exemplo, as Leis Faloux (1850) em 

França que exigiam a criação de uma escola para o sexo feminino para comunidades com 

800 ou mais habitantes. Também em Espanha ocorre um caso similar com as Leis 

Moyano (1857) que requeriam a criação de uma escola feminina por cada comunidade 

com 500 ou mais habitantes. Apesar dos progressos conseguidos com estas leis e medidas, 

estes géneros de projetos, de escolas diferenciadas por sexos, são também aqueles que 

permitem a perpetuação das diferenças no ensino puramente baseadas nas diferenças de 

género e naquilo que seria adequado para cada um destes, diferenças estas que se fazem 

notar mais tarde no próprio mundo profissional. Numa sociedade dominada pelo 

patriarcado pouco espaço era permitido à mulher para se puder movimentar ou trabalhar. 

De facto,  
 

A gestão do social passa para as mãos dos políticos e dos profissionais: médicos, juristas, 

psicólogos, prontos a fazer das mulheres auxiliares confinadas em empregos subalternos: 
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enfermeiras, assistentes sociais. Um outro tipo de luta, pela formação profissional e pelo 

reconhecimento de diplomas que garantam um estatuto, começa. (Perrot 1993, p. 510)  

 

A dominação do patriarcado dificulta assim a movimentação social da mulher, 

tornando quase impossível que alcance a sua independência. Tal estado de coisas alterar-

se-á em espaço urbano com a Revolução Industrial e, mais tarde com a I Guerra Mundial. 

Com efeito, a mulher começa a participar mais ativamente no mundo do trabalho, 

ocupando funções de operária, mas mesmo aí enfrentando resistências pela sua condição 

feminina. Por exemplo, apesar das suas muitas tentativas, não lhes era permitido 

constituir um grupo sindicalista feminino, pois este era visto com relutância pelos homens 

de poder. É de notar que as primeiras mulheres a iniciar um esforço para a criação de tal 

não foram as mulheres operárias mas as mulheres de círculos sociais mais altos que viam 

neste movimento associativo e “na união e na mutualidade um meio de auto-educação 

tanto quanto reivindicação” (idem, p. 515). Contudo, tais tentativas nunca surtiram muito 

efeito, especialmente as primeiras, pois “O movimento operário – sindical e socialista – 

tem a capacidade de sublinhar estas divergências e de recusar às mulheres, como tais, o 

direito de representar as operárias” (idem, p. 516).  

 Quanto às mulheres burguesas, as quais estavam à partida afastadas de qualquer 

profissão, o que lhes restava era a sua ação social, em atos de filantropia e de ajuda aos 

mais necessitados. Esta ação de caridade, que durante o século XIX se converte numa 

obrigação que delas se espera, traz-lhes vários tipos de consequências. De um certo modo, 

ajuda-as a adquirir as competências de gestão que tanto procuravam:  “Iniciaram-se na 

gestão administrativa e financeira, na comunicação, sobretudo nos inquéritos” (idem, p. 

508). Por outro lado, as mulheres começaram igualmente a ver como sua a função de dar 

voz às classes mais pobres que, como elas, não conseguiam ter uma, poderia resultar na 

criação “Entre mulheres e proletários (...) [de] um laço simbólico, se não orgânico” (idem, 

p. 510).  

 A mulher europeia de Oitocentos via, assim, as suas representações circunscritas 

a um determinado tipo de ideal feminino, resultado de várias construções sociais que a 

percebiam como um ser não independente, não autónomo, cuja única função social 

deveria estar diretamente relacionada com o seu mundo privado e familiar. Contudo, a 
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História não deixa de escrever sobre aquelas que se opuseram a essa ordem vigente, 

permitindo que a posição da mulher na sociedade fosse cada vez mais ativa.  
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Capítulo 3. – Representação e educação da mulher oitocentista 

portuguesa  

Durante o século XIX, um pouco por toda a Europa, e com uma repercussão com 

bastante impacto em Portugal, por motivos políticos e sociais, a mulher vê a sua posição 

social profundamente marcada por um papel que a relega para um contexto meramente 

relacionado com a sua vida pessoal e familiar. Confinada ao que seriam os 

comportamentos aceitáveis para uma mulher de respeito, à mulher do século XIX estavam 

limitadas um sem número de oportunidades, liberdades e direitos.  

No entanto, desde sempre houve aqueles que lutaram para alterar o estado de 

coisas, para mudar o rumo da história, de forma a que se conseguisse atingir um cada vez 

maior nível de igualdade, entre sexos, entre classes, entre todos. E neste conjunto de 

pessoas que lutaram por uma maior igualdade e equilíbrio social encontravam-se 

inúmeras mulheres. Foi, de facto, graças ao empenhamento de muitas mulheres que se 

conseguiram alterar vários aspetos da sociedade, alterações que se fazem sentir ainda hoje 

e que permitiram com que o que conhecemos como direitos básicos hoje pudessem sê-lo.  

De facto, “o empenhamento de algumas mulheres foi notável, quer pertencessem 

à burguesia quer às classes mais baixas” (Lopes, 2005, p. 84). Efetivamente, pode falar-

se de um contributo feminino que, independentemente das suas origens sociais, se 

traduziu num empenhamento, conforme as possibilidades, para alterar a ordem vigente, 

de forma a lutar por aquilo em que acreditavam. Lembre-se os exemplos de Adelaide 

Cabete, que se formou e exerceu ginecologia e obstetrícia em Lisboa nos inícios do século 

XX, Angelina Vidal, que ficou conhecida pela sua luta para atingir direitos iguais, ou até 

mesmo Beatriz Ângelo, a primeira mulher a exercer o voto nas eleições constituintes de 

1911. Foi o “dinamismo individual e colectivo, muitas vezes feminino, baseado na 

solidariedade humana e intelectual, [que] contrariou a inércia, o desinteresse, ou a 

incapacidade dos governantes” (ibidem) de se adaptarem às novas  necessidades da 

população, às novas exigências societais em vários aspetos, desde a educação ao acesso 

a um maior leque de profissões.  
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No Portugal do século XIX, especialmente durante a sua primeira metade, o 

mundo do trabalho estava, também ele, reservado maioritariamente aos homens1. Estas 

divisões no mundo profissional eram elaboradas tendo em conta todas as construções 

sociais em torno dos géneros e atendendo ao que se considerava uma profissão adequada 

às capacidades, físicas e psicológicas, de ambos os sexos. Com efeito, certas profissões 

que se enquadrassem no âmbito, por exemplo, das ciências ou medicina, seriam 

consideradas “demasiado masculinas” para serem exercidas por uma mulher; “Segundo 

se pensava, o prosseguimento de uma carreira científica (tal como a carreira política) 

implicava a masculinização da mulher e a alteração da sua verdadeira natureza” 

(Vaquinhas, 2005b, p. 73). A possibilidade de uma mulher seguir uma carreira 

profissional tornava-se, deste modo, ainda mais difícil tendo em conta que a oferta 

profissional para uma mulher era significativamente menor do que aquela que se oferecia 

a um homem.  

Mesmo em profissões nas quais era aceitável tanto homem como mulher exercer, 

as desigualdades prevaleciam. Tal é especialmente visível nas camadas operárias onde a 

diferença de salários para a realização de trabalhos iguais era algo bastante acentuado 

durante todo o século XIX. Tal estaria relacionado com o facto de, na altura, se considerar 

que o salário de um homem teria que ser o suficiente não só para o sustento pessoal como 

também para o sustento de todo um núcleo familiar, enquanto o salário de uma mulher 

seria, à partida, considerado como um suplemento ao do homem da família, ou seria 

considerado como o necessário somente ao sustento básico da mulher, 

independentemente da sua situação civil (Vaquinhas, 2005b).  

Como é possível analisar na tabela que se segue:  

 
1 Muitas profissões eram de acesso exclusivo ao sexo masculino, como por exemplo nas áreas da medicina 
ou cargos políticos, assim como outras seriam de acesso exclusivo ao sexo feminino, como por exemplo o 
que Perrot intitula de “trabalho de amor”, atos de filantropia que mulheres de classes mais altas praticavam 
junto das populações mais carenciadas, trabalhos para os quais não recebiam qualquer tipo de retribuição 
monetária (Perrot 1993, p. 504).  
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Figura 1 - Tabela representativa das diferenças salariais numa fábrica de alfinetes no século XIX 

em Portugal 

 

A presente tabela surge publicada na edição de Setembro de 1837 da Revista 

Estrangeira e tem como título “Tábua das diversas divisões de trabalhos na fábrica dos 

alfinetes”. Com esta mesma tabela é possível verificar que uma mulher recebe na 

generalidade menos do que um homem. Porém, tal é ainda mais evidente quando 

atentamos na operação de branqueamento do alfinete. Aí verificamos como um homem e 
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uma mulher que realizam a mesma função, sendo o tempo necessário para a execução da 

tarefa o mesmo (0,1071 Horas), são diversamente remunerados: para a mesma tarefa 

realizada no mesmo período de tempo um homem recebe 6,95 francos enquanto uma 

mulher apenas recebe cerca de metade deste, com 3,45 francos.  

A contribuir para este mesmo estado do contexto profissional do século XIX estão 

vários fatores que incrementaram na sociedade portuguesa de Oitocentos uma visão da 

mulher bastante redutora e limitada, constrangida a conceitos que a diminuíam perante o 

homem. Fatores que se faziam estender desde motivos políticos, religiosos a 

eventualmente construções sociais criadas a partir de estereótipos, sendo uma das 

principais fontes geradoras e divulgadoras destas mesmas representações a própria 

ciência.  

À época era atribuída à ciência uma enormíssima valorização enquanto fonte de 

verdade e conhecimento, ao ponto de as suas teorias serem tomadas, por muitos, como 

verdades absolutas e inquestionáveis. As teses defendidas, como sucedeu com a medicina, 

resultaram na criação de um conjunto de estereótipos que condicionaram toda a vida 

social da mulher, com reflexos não só no século XIX mas também no século seguinte. Na 

verdade, sendo sempre posta em comparação com o homem, o tipo de conclusões a que 

a ciência chegava fixavam a mulher  numa posição de inferioridade a vários níveis. Como 

lembra Irene Vaquinhas, “a mulher era considerada mais espiritual do que o homem, mas 

menos intelectual; mais próxima do divino mas prisioneira do seu corpo; moralmente 

superior ao homem mas com um menor domínio sobre a sua própria moralidade” (2005a, 

pp. 40-41) e tal resulta das conceções que a viam como “determinada pelo sexo e 

caracterizada, em termos físicos e morais, pela fragilidade e pela sensibilidade” (idem, p. 

40).  

Estes mesmos estereótipos relacionados com a sua fragilidade e sensibilidade 

eram também eles difundidos e apoiados pela doutrina religiosa, que no Portugal de 

Oitocentos era dominada pelo catolicismo romano. De facto, a Igreja tinha uma influência 

na população talvez maior e com repercussões mais rápidas do que a própria ciência. Tal 

prende-se com o facto de a religião ser tomada pela sociedade portuguesa da época como 

uma das fontes mais prestigiadas para todas as leis que levariam a uma mais aperfeiçoada 
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organização social, até porque “Para muitos (...) a felicidade de uma Nação baseava-se 

no aperfeiçoamento moral do indivíduo e da colectividade” (Lopes, 2005, p. 115). Deste 

modo, 
 

a religião e a moral passam a fazer parte dos interesses do Governo, o qual se assume como 

defensor destes ideais e se responsabiliza pela sua inculcação junto dos cidadãos (...) Luta-

se pela coesão social através da religião, nela baseando a ordem social: na distribuição do 

saber, do trabalho, da moral e de modelos integrados de comportamento, quer a nível 

particular, quer coletivo. (ibidem)  

 

A religião tinha, assim, uma forte influência sobre a organização social em 

Portugal, era esta, inclusive, a responsável por sustentar várias das instituições basilares, 

como a educação. Sendo assim, é também em larga medida a este domínio da religião que 

se deve o facto de estarem vedadas às mulheres um grande número de vias profissionais. 

Esta mesma visão religiosa do que seria uma boa sociedade entendia como protótipo a 

seguir uma vida, especialmente para a mulher, de domesticidade, pureza, castidade e 

dedicação plena à família. Contudo,  
 

Alguns sectores favoráveis a um cristianismo humanista e tolerante atribuíam, no entanto, 

às mulheres importantes funções sociais, entre as quais a de ser a “missionária no seio da 

família”, ou seja, o de ser o veículo difusor da mensagem católica face ao avanço do 

anticlericalismo e da irreligiosidade na sociedade oitocentista, fenómenos considerados 

predominantemente masculinos. (Vaquinhas, 2005a, pp. 41-42)  

 

Talvez como forma de combate a este avanço de um anticlericalismo e da 

irreligiosidade na sociedade portuguesa de Oitocentos, como o expõe Irene Vaquinhas, e 

aliado a estas conceções da mulher como um ser mais frágil mas com responsabilidades 

morais enquanto modelo, mais dedicada e paciente, o certo é que à mulher se abrem novas 

portas no mundo do trabalho, relacionadas com a via da educação, uma educação que 

inicialmente adquire uma vertente mais familiar mas que cedo se desenvolve e expande 

a uma vertente a seguir como profissão. Há, de facto, um grande crescimento do número 
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de mulheres que em meados do século XIX começam a exercer uma profissão neste 

âmbito.  

Acontece ainda que, para além de ser agora possível para a mulher uma maior 

liberdade e independência com o acesso a um trabalho que à partida seria estável, esta 

área profissional significou também para muitas uma possibilidade de movimentação 

social. Especialmente as instituições privadas “tiveram uma acção de promoção de 

professoras vindas dos meios mais populares e pobres” (Lopes, 2005, p. 87), permitindo-

lhes uma óbvia ascensão social.  

Não se podem todavia deixar de considerar as diferenças sociais que, à época, 

tinham um forte impacto em todos os aspetos da vida social, incluindo no contexto 

profissional. Desde sempre a mulher estaria envolvida na vida profissional apesar de não 

ser uma maioria. Especialmente nas classes mais baixas, era frequente verem-se mulheres 

a ingressarem desde novas no mundo do trabalho, principalmente em ramos como a 

agricultura ou profissões que envolvessem trabalhos manuais. Embora as mulheres que 

provinham de classes mais baixas ou com um menor poder económico trabalhassem por 

motivos económicos, também as pertencentes às classes mais altas começavam a ter um 

maior interesse e espaço para poderem participar ativamente e profissionalmente. A estas 

últimas cabiam atividades não remuneradas. Como refere Lopes, as mulheres “Saem da 

rotina por motivos filantrópicos, ou educativos, ou ambos, assim adquirindo 

responsabilidade na vida pública” (idem, p. 110), aproveitando, deste modo, estas 

oportunidades para trazerem à atenção pública assuntos de interesses múltiplos ligados a 

um combate para se atingir uma maior igualdade social.  

Para muitas também, o ingresso no mundo profissional seria o resultado da 

necessidade de assumirem o controlo dos negócios dos maridos ou da família como forma 

de sobrevivência. Devido à profunda lacuna que se fazia sentir na educação feminina na 

época de Oitocentos em Portugal, o que significaria para muitas uma urgência de uma 

aprendizagem rápida de diversos ofícios variados, obrigando, por exemplo, a que as 

iletradas se alfabetizassem “para poder gerir os negócios, pois deles dependia a sua 

sobrevivência” (ibidem). Tudo isto evolve na direção de uma alteração da organização 

social: 
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A mulher de proprietário, a mulher de comerciante, como mais tarde, a mulher de industrial 

surgem a assumir a direcção dos negócios familiares por morte do marido, passando a 

assinar os documentos (...) Também as “donas” esposas de militares, de letrados, são 

assinantes e, em regra, fazem-no com elevada qualidade. (idem, p. 108)  

 
 O facto de começar a ser permitido à mulher assinar é já de si bastante revelador 

de um processo de mudança que se começava a fazer sentir. Com o aumento de casos 

semelhantes aos acima descritos, o facto é que, embora lentamente, se mostra cada vez 

mais provável para a mulher a possibilidade de assumir uma posição enquanto cidadão 

ativo e independente. Até então, as visões estereotipadas das funções sociais, 

especialmente entre homem e mulher, eram vistas num constante prisma de comparação 

e daqui em diante este mesmo prisma começa a sofrer várias transformações. Segundo a 

perspetiva mais conservadora, que seria a norma na época, ao homem caberia uma maior 

responsabilidade de apoio e sustento do agregado familiar do que à mulher, esta era 

considerada enquanto filha, esposa e mãe, nunca, ou raramente, um ser independente e 

autónomo. Tal como o expõe Irene Vaquinhas,  
 
O não reconhecimento da mulher como ser juridicamente autónomo, só existindo enquanto 

elemento de um agregado familiar, ou seja, como esposa, mãe ou filha, sem direitos 

políticos e estatuto económico próprio, excluiu-a dos poderes formalmente constituídos 

com reflexos ao nível dos registos primários. (2005b, p. 16)  

 
 
 Esta recusa de reconhecimento da mulher enquanto ser autónomo, aliada à 

impossibilidade de exercer várias profissões e, ainda mais, associada às diferenças 

salariais, levou a que várias mulheres, mesmo as mulheres mais cultas, acabassem por 

morrer na miséria. Em larga medida devido à desproteção feminina do Governo português 

de Oitocentos vários são os exemplos de personalidades femininas conhecidas da cultura 

portuguesa que acabaram na miséria, como é o caso de Angelina Vidal.  

 A ilustre escritora portuguesa do século XIX, também ela uma filantropa e ativista, 

embora tenha nascido no seio de uma família nobre, terminou a sua vida na miséria. Após 

a morte de seu marido, o médico da Armada Dr. Luis Augusto do Campo Vidal em 1894 
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na Guiné, Angelina Vidal recorreu ao apoio do Estado para seu sustento, o qual lhe foi 

negado deixando-a na miséria. Exatamente por esta ter sido uma mulher com uma forte 

presença na sociedade portuguesa, especialmente no seu trabalho pela causa republicana, 

algumas vozes fizeram-se ouvir em seu favor. É esse o caso que surge mencionado no 

Diccionario Bibliographico Portuguez. Aquando da sua menção de Angelina Vidal, 

Inocêncio transcreve, numa longa passagem, uma carta enviada para o Diário de Notícias 

já em 1917, escrita por J. Fernandes Alvez, redator da Voz do Operário e do Combate, 

onde este denuncia a gravidade da situação em que a autora se encontrava. Ao descrevê-

la como “um dos mais primorosos talentos femininos do nosso país”, como “escritora e 

poetisa distinta”, Fernandes Alvez denuncia ainda a injustiça de “ver que quem tanto 

trabalhou pela causa republicana, que por ela se sacrificou, definha de fome e de miséria 

no último quartel da vida”, apelando ainda ao Parlamento um reconhecimento por esta 

mulher tal como já o haviam feito por outros escritores, masculinos: 

 

Não poderia o Parlamento, reconhecendo os serviços prestados à República, em toda uma 

vida de propaganda, por D. Angelina Vidal votar-lhe uma pensão, como se fez aos nossos 

grandes poetas Gomes Lial e João Penha? Parece-me que a votação dum documento desta 

ordem honrava o Parlamento e honrava a própria República (Silva, 2011, p. 100) 

 

Vários eram os obstáculos que se erguiam à mulher, impossibilitando-a de exercer 

uma vida profissional que lhe concedesse uma maior autonomia e liberdade, que lhe 

permitisse a sua emancipação. Estes entraves surgiam de várias fontes, como as já 

anteriormente mencionadas, relacionadas com os discursos da medicina, igreja, política, 

para os quais a mulher não era considerada enquanto ser independente, mas antes sempre 

sob a alçada de uma figura masculina. A contribuir ainda mais para todos estes aspetos 

estava a fraca educação recebida pela generalidade das mulheres portuguesas durante 

grande parte do século XIX. De facto, como mais adiante se explanará, o acesso restrito 

à educação e a qualidade desta, contribuiu com um impacto enormíssimo para o 

impedimento a muitas mulheres do exercício de várias profissões para as quais era 

necessária uma instrução específica.  
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 Assim como para a mulher se estabelecia um modelo padrão que deveria ser 

seguido, era também difundido pelo Estado um ideal de família como o protótipo a seguir, 

sendo este mesmo baseado na família rural portuguesa, pelo menos no plano do discurso, 

sendo a prática uma questão bastante diferente2. Esta seria uma vida que girava em torno 

do esforço no trabalho, na dedicação à Igreja e mantinha o homem como o centro do 

sustento principal da família e à mulher a função de organizadora da vida familiar e do 

lar. Um molde que, se seguido, ajudaria a combater o crescente anticlericalismo que 

começava a despontar em Portugal. Porém, como o faz notar Irene Vaquinhas, “A 

realidade [da vida rural portuguesa de oitocentos] (...) era diferente e baseava-se na 

partilha de responsabilidades e na complementaridade de funções entre homens e 

mulheres, ainda que, no plano normativo, a primazia permanecesse masculina” (2005b, 

p. 18).  

 Apesar de todos estes constrangimentos, uma área profissional que atraiu 

bastantes mulheres foi aquela que se enquadra no panorama editorial e livreiro. Por vários 

motivos, muitas mulheres estiveram ligadas a este ramo, algumas como escritoras, 

embora poucas, outras, talvez por heranças dos seus maridos, tornam-se livreiras, ou até 

mesmo distribuidoras de revistas. Trabalhavam igualmente como tradutoras, profissão 

que, aliás, poderia funcionar para muitas como uma forma de afirmação social e do seu 

intelecto.  

Contudo, apesar da participação da mulher no mundo livreiro e editorial, todos os 

estereótipos que em torno dela se criavam encontram-se também eles representados numa 

dimensão criativa, nomeadamente na literatura. Sendo que o espaço para escrever 

literatura na época estava maioritariamente reservado aos homens, a literatura 

apresentava-se assim como um local ideal para a difusão deste tipo de representações, 

mais ainda pelo facto de começar a surgir no século XIX um crescente leitorado feminino, 

levando à criação de uma literatura de género, facto que não é notório somente em 

 
2 Durante o século XIX há um forte movimento de emigração para o Brasil, especialmente no norte do país, 
e entre estes emigrantes era acentuado o número de pessoas do sexo masculino. Coube, assim, às mulheres 
que ficavam em Portugal tomarem o controlo e governo dos negócios que seus maridos ou pais deixavam 
ficar em terras nacionais.  
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Portugal mas um pouco por toda a Europa, em países como por exemplo a França que 

era, de resto, vista como um modelo a seguir.  

Começam, deste modo, a surgir um cada vez maior número de, não só textos 

literários como também periódicos, revistas ou almanaques dirigidos ao conjunto do 

leitorado do sexo feminino. Contudo, as imagens que se fazia circular nestes espaços eram 

imagens que colocavam a mulher sempre em comparação com o homem, e o elo mais 

fraco nesta mesma comparação era, invariavelmente, a mulher. Faz-se assim circular na 

literatura imagens da mulher que espalham os mesmos papéis sociais que esta já detinha, 

novamente determinados pelo sexo oposto. De facto, ainda 

 

Nas primeiras décadas do século passado, o universo de leituras, particularmente dirigido 

ao sexo feminino, apresenta-se como campo promissor no que toca à difusão e continuada 

reafirmação de representações femininas, estribadas numa relação de alteridade face a um 

modo de ser e de estar masculinos, de prolongamento oitocentista. (Outeirinho, 2007, p. 

152)  

 

 A literatura passa assim a funcionar como um dos meios eleitos para a difusão dos 

ideais que se pretendiam manter como o modelo padrão. Estes efeitos fazem-se sentir 

mesmo considerando a elevada taxa de analfabetos em Portugal no século XIX. Apesar 

do elevado grau de analfabetismo na sociedade portuguesa, ainda mais junto da população 

feminina, o facto é que se assiste  
 

a um progressivo alargamento de um público leitor constituído por mulheres, facto de resto 

testemunhado nas páginas da imprensa periódica por uma interpelação textual explícita da 

leitora ou pela oferta que lhe é especificamente dirigida e de que a existência no mercado 

editorial de revistas e colecções de livros para senhoras é igualmente um testemunho. 

(ibidem)  
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 Este alargamento do público leitor 

feminino no Portugal de Oitocentos pode 

também ser atribuído ao papel dos gabinetes de 

leitura. Durante o século XIX estes adquirem 

um importante papel e influência enquanto 

meios de difusão de vários objetos literários, 

estrangeiros e nacionais3.  

 Estes gabinetes de leitura tornaram-se 

uma fonte de difusão de diversas obras e meio 

pelo qual foi possível a muitas mulheres terem 

acesso a variadíssimas produções literárias. 

Com efeito, “O módico preço do alugar 

permitiria a todos uma requisição frequente. A 

oferta era, aliás, variada. São publicitados em 

diversas revistas femininas e masculinas, ao  

longo de quase todo o século” (Lopes, 2005, pp. 

163-164); assim sendo, abrem a possibilidade à 

mulher de tomar contacto com várias obras às 

quais de outro modo lhes estaria vedado o 

acesso.  

 As imagens presentes na literatura do século XIX, na sua grande maioria, 

representam os mesmos estereótipos que se pretendiam ver estabelecidos como norma na 

sociedade. Assim surgem, inclusive em países como a França, várias publicações 

diretamente dirigidas a mulheres com temas e títulos bastante sugestivos relativos a 

temáticas domésticas, como é possível notar na consulta da antologia organizada por 

Maria Regina Tavares da Silva, A Mulher, Bibliografia Portuguesa Anotada(1518-1998). 

Aqui nos deparamos com obras que questionam várias temáticas relacionadas com a vida 

social e familiar da mulher, como é o caso de uma discussão em serão social no qual se 

 
3 Inclusive, a obra utilizada para a presente investigação Pelo Mundo Fóra (1896) de Maria Amália Vaz 
de Carvalho pertencia a um dos vários gabinetes de leitura do século, o Gabinete de Leitura da Casa 
Ventura Abrantes (Figura 2).  

Figura 2 - Capa de Pelo Mundo Fóra 

(1896) de Maria Amália Vaz de Carvalho 

pertencente ao Gabinete de Leitura da Casa 

Ventura Abrantes  
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questiona a temática da violência doméstica, O Homem casado deve bater em sua 

Mulher?: problema importante ainda não resolvido (1870). Segundo a autora da 

bibliografia, neste texto participam no debate tanto mulheres que veemente recusam a 

possibilidade para tal, como também as que consideram este tipo de violência uma 

demonstração de amor (Silva, 1999).   

 Contudo, surgem também obras que, por outro lado, defendem a mulher e apoiam 

o caminho para uma maior igualdade entre os sexos, como sucede com Definição da 

Mulher e Lição importante para Desengano do Homem principalmente da Mocidade 

(1832) na qual o autor faz uma defesa da mulher e da sua igualdade perante o homem.  

 Independentemente do número de obras que começam a surgir sobre a mulher, o 

certo é que estas são na sua esmagadora maioria escritas sob uma perspetiva masculina, 

caindo, deste modo, num ciclo vicioso no qual os mesmos estereótipos são perpetuados 

continuadamente. Tal como o afirma Ana Maria Costa Lopes: 

 
No século XVIII, e grande parte do XIX, imperam as imagens masculinas acerca da mulher 

portuguesa. Por vezes, aparecem como as únicas válidas. Até ao século XIX, quase apenas 

o sexo masculino tinha autonomia e possibilidade de dizer publicamente o que pensava, 

impondo, por isso, comportamentos que hoje se diriam politicamente incorrectos e que, ao 

reproduzirem-se, mantinham o tradicional estado de coisas. (2005, p. 21)  

 

 Um tradicional estado de coisas que colocava as mulheres e os mais 

desfavorecidos, consequentemente aqueles que mais ansiavam por mudanças, numa 

posição na qual não lhes era permitida ter voz para expressarem os seus interesses e 

necessidades. Tornava-se, deste modo, uma tarefa bastante árdua fazerem-se ouvir os 

problemas para os quais mais urgentemente de uma mudança se necessitava:  
 
Tanto os mais pobres como as mulheres (...) não tinha condições para se opor a nada: uns 

porque a sua situação económica os impedia de participar na vida social e intelectual das 

classes mais abastadas; as outras, porque, simultaneamente com a sua situação, devido a 

hábitos seculares e a uma estrutura de dominação masculina, estavam sujeitas a uma 

condição de menoridade mental que as tornava indefesas e impotentes. (idem, p. 60)  
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 Não obstante os impedimentos (relacionados com a medicina, com interesses 

políticos e religiosos) que se opunham à mulher no que diz respeito à sua ação social, o 

certo é que estas encontraram uma forma de se fazer ouvir e uma forma de participar 

ativamente na vida social. De facto, “Desde o século XVIII ela [a mulher] ia conquistando 

um relevante espaço social e cultural, o que se manteve sem grandes interrupções no 

século seguinte” (idem, p. 162). É no século XIX que começam a surgir em países como 

França e a Inglaterra vários movimentos feministas, fenómeno que começa também a 

despontar em Portugal, embora inicialmente com uma menor intensidade em comparação 

com aquela a que se assiste em diferentes países da Europa.  

No século XIX fazem-se sentir de uma forma cada vez mais forte um conjunto de 

ações sociais empreendidas por várias pessoas que chamam a atenção para vários temas 

até então ignorados, como as “deficientes condições de vida das mulheres trabalhadoras, 

sobretudo dos meios operários (precariedade de emprego, vulnerabilidade à pobreza, altos 

índices de abandono e sobremortalidade infantis...), tornam-se visíveis aos olhos da classe 

política, das elites intelectuais e da opinião pública em geral” (Vaquinhas, 2005a, p. 47). 

Este conjunto de ações, que se tornam a base para o que mais tarde viríamos a apelidar 

de movimento feminista, vem, desta forma, dar voz àqueles que de uma voz mais 

precisavam, chamando a atenção para as classes mais necessitadas, para as classes com 

mais problemas para resolver.  

Deste modo, apesar das imagens estereotipadas que se faziam perpetuar,  
 

Ao longo do século XIX, as mulheres vão tendo cada vez maiores possibilidades de se 

exprimir, contrariando ou aplaudindo as imagens femininas que constam nos discursos 

masculinos, sendo tudo isto acompanhado de grande debate ideológico. (Lopes, 2005, p. 

21)  

 

Estas ações que começam a ser tomadas não se fazem, contudo, somente com a 

participação de mulheres. Muitos foram os homens que participaram neste processo de 

alteração social no caminho para uma maior igualdade. Talvez em contraponto com a 

realidade anteriormente descrita, vários foram também os autores que utilizaram o seu 

ofício como motor para a difusão de novos valores. Através da sua arte punham em 
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questão e conseguiam tornar num debate público assuntos variados, contribuindo assim 

para uma maior ação e intervenção social:  
 

Durante todo o século, sucessivas gerações de escritores tiveram, para além de um 

importante papel ligado aos fenómenos de produção literária, um outro, não menor, relativo 

ao questionamento e definição dos problemas sociais e políticos que afectavam a sociedade 

portuguesa, e à formulação de propostas de mudança e de saída da inércia em que o país se 

encontrava, designadamente no que se refere à instrução. (idem, p. 19) 

 

De facto, um dos temas centrais do debate social e político da sociedade 

portuguesa do século XIX prendia-se com questões relacionadas com a educação. Entre 

várias perspetivas, era reivindicada e aplaudida a necessidade de um maior acesso à 

educação e ainda uma maior igualdade no seu ensino.  
 

3.1 Sistema educacional no Portugal de Oitocentos   

3.1.1 A educação em Portugal no século XIX  

 Como já descrito anteriormente, a sociedade do século XIX estava organizada 

segundo papéis de género bastante vincados e incrustados na sociedade. Tais papéis de 

género têm também grandes repercussões que se fazem sentir no âmbito da educação.  

 O nível e o tipo de instrução recebida por homens e mulheres era, à época, bastante 

díspar. Se aos homens cabia uma educação mais completa, ensinando-lhes de tudo, desde 

as letras às ciências mais avançadas, às mulheres só seria permitida uma educação que 

lhes desse as mais necessárias bases, sendo que estas eram posteriormente 

complementadas com ensinamentos na ordem dos afazeres domésticos, que seriam 

aqueles que eram considerados os mais adequados e necessários para uma educação 

feminina. Enquanto a educação masculina teria como objetivo tornar quem a recebia o 

mais erudito possível, para as mulheres a educação tinha sempre em consideração a sua 

futura posição como esposa e mãe, sendo por isto mesmo que parte da sua educação 

estaria direcionada no sentido dos trabalhos domésticos e familiares, desde a costura às 

boas maneiras e bons comportamentos em família.  
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O estado da educação em Portugal no século XIX foi, contudo, o resultado de toda 

a história que levou até este momento. Por muito tempo, na tradição cultural portuguesa, 

se fez notar uma transmissão da cultura feita “de boca em boca”, criando uma presença 

marcada de uma tradição oral, passada de geração em geração, como por exemplo, 

narrativas de acontecimentos históricos portugueses, de inúmeros mitos, assim como de 

inúmeras certezas científicas, e curas e remédios tradicionais. Tal acontecia pois não era 

possível nenhuma outra forma de difusão da cultura. Tendo em conta a elevada taxa de 

analfabetismo em Portugal, não seria de estranhar que a única forma pela qual muitos 

conseguissem alcançar e conhecer a cultura fosse por via oral, o que era especialmente 

notório junto das classes sociais mais baixas.  

 Até ao estabelecimento da instrução obrigatória, este foi o meio de difusão cultural 

mais eficaz no espaço nacional. Mesmo ensinamentos base, como a leitura e a escrita, não 

eram, de modo algum, acessíveis a todos, nem iguais para todos.  

Apesar de a instrução das primeiras letras estar já presente na sociedade como 

algo basilar, o certo é que os seus efeitos não se fazem sentir numa grande generalidade, 

resultado da forma como a responsabilidade da educação era ponderada em Portugal. De 

facto, a educação em Portugal até ao século XIX era, pela maioria da população, 

considerada como algo da esfera familiar e religiosa e não uma preocupação do Estado.  

Em Portugal, até à vigência do Marquês de Pombal durante o reinado de D. José 

I (1750-1777), as rédeas da educação estavam completamente entregues à Companhia de 

Jesus. Porém, tal não era visto como adequado para o projeto iluminista empreendido 

pelo Marquês de Pombal, projeto esse que passava por uma separação do Estado e Igreja 

e, necessariamente, por uma laicização da educação. 

Deste modo, o ensino controlado pelos Jesuítas apresentava-se como uma ameaça 

ao projeto iluminista de Pombal, o que conduziu à perseguição desta ordem religiosa 

culminando na sua expulsão de Portugal em 1759. Contudo, estando o ensino sob a sua 

regência, a expulsão dos Jesuítas resultou numa grave carência na educação em Portugal.  

Tal lacuna foi preenchida com um novo projeto do próprio Pombal com uma 

reforma na educação que prometia uma vantajosa alteração das condições do ensino em 

território nacional. O projeto de ensino pombalino foi constituído, assim, por duas fases 
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distintas. Uma primeira fase focada na resolução do problema criado pelo fecho dos 

colégios jesuítas e uma segunda fase na qual foi criada a Real Mesa Censória, 

nomeadamente no que toca aos Estudos Menores. Esta última revelou-se deveras 

importante para o que foi a implementação de um primeiro ensino público em Portugal. 

Através de uma Lei decretada a 6 de Novembro de 1772 “o governo pombalino criou uma 

rede de escolas régias de frequência gratuita que abrangia todo o Reino, mais ampla do 

que a existente até então” (Rocha, Gomes, 2014, p. 47).  

As reformas pombalinas contaram ainda com a criação e implementação de um 

imposto, o Subsídio Literário, que garantia a permanência de um determinado número de 

professores no ensino público, assim como permitia certificar o funcionamento das 

estruturas implementadas nas escolas (idem). Contudo, apesar de todas as medidas 

adotadas, “No século XVIII, com o Marquês de Pombal, as mudanças verificadas não 

foram, na prática, muito significativas” (Lopes, 2005, p. 46).  

Sucessora de D. José I, D. Maria I adotou inicialmente as reformas de ensino de 

Marquês de Pombal. No entanto, ainda no seu governo a educação em Portugal sofre uma 

nova reforma em 1779 com a qual se dá uma nova passagem do poder sobre o ensino para 

a mão dos religiosos. Ainda em 1787 a Real Mesa Censória de Pombal é substituída pela 

Comissão Geral sobre o Exame e a Censura dos Livros, alterando, deste modo, 

drasticamente as medidas anteriormente implementadas pelo Marquês de Pombal (Rocha 

Gomes, 2014).  

Repercussões de tudo isto foram sentidas e perpetuaram-se até ao século seguinte. 

E, nos inícios do século XIX, um dos problemas que se fez continuar a sentir foi o dos 

excluídos da sociedade, aqueles a quem mais oportunidades eram vedadas. Dentro deste 

grupo de excluídos podiam encontrar-se as mulheres e a população mais pobre. Como o 

observa Ana Maria Costa Lopes, “A população, paupérrima, vivia numa ruralidade 

primitiva. Quanto às mulheres, abandonadas ou ignoradas, incluíam-se no grupo dos 

excluídos da sociedade” (Lopes, 2005, pp. 59-50).  

A este mesmo grupo de excluídos da sociedade eram, assim, vedadas muitas 

oportunidades, incluindo a educação. Para uma sociedade que se fazia reger por ideais 

conservadores, tradicionalistas e redutores, uma educação igual para todos, especialmente 
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entre géneros, apresentar-se-ia como uma ameaça que poderia vir a alterar a relação entre 

os sexos e que se pretendia manter. Deste modo, a mulher ignorante era mais facilmente 

manipulável e o homem como a fonte de  sabedoria e razão, o sustento da mulher. Instruir 

a mulher conduziria, eventualmente, à sua emancipação e assim a uma necessária e 

profunda alteração do estado de coisas. Tal preocupação levou a um debate entre aqueles 

que ansiavam por uma alteração do estado de coisas e aqueles que pretendiam manter as 

normas na sua visão tradicionalista.  

Imperando à época um regime absolutista, a luta por uma alteração da instituição 

de ensino tornava-se ainda mais complicada. Todavia, surge no debate político de então 

um constante contraste entre os ideais absolutistas e liberais. E este mesmo debate surge 

com a necessidade de colmatar todas as lacunas na educação herdadas do século XVIII. 

No entanto, o número de analfabetos em Portugal dificultava o combate por um sistema 

mais justo, “Na verdade, quanto maior era o número de analfabetos, mais difícil era alterar 

a situação” (idem, p. 60). Além do mais, era esta mesma população que não entendia a 

necessidade de uma melhor educação, levando a um desinteresse geral por esta questão.  

Todavia, uma vez que o progresso do país deveria ter como base uma boa 

educação, tornava-se de máxima importância combater a forte presença dos ideais 

absolutistas na sociedade, com bastante incidência durante as primeiras décadas do século 

XIX. Para os Absolutistas era necessária uma estagnação do estado de coisas de modo a 

garantir a submissão das classes trabalhadoras e assim conservar a ordem comum, e tal 

só seria possível, segundo estes, através de um bloqueio do ensino ao que seria à época 

uma grande maioria da população portuguesa, desde as classes mais baixas até às 

mulheres (Lopes, 2005).  

Por oposição, fazia-se sentir uma cada vez mais forte presença e voz de quem se 

opunha e recusava submeter a tal, defendendo os ideais Liberais. Para estes, o progresso 

de um país só seria possível de alcançar se houvesse uma uniforme educação da 

população. Deste modo, para combater o estado de estagnação do país, foram 

empreendidas bastantes medidas de protesto de modo a conseguir alcançar uma 

democratização da educação em Portugal. Sobre a educação feminina várias são as vozes 

que se fazem ouvir.  
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Assim, diversas figuras públicas darão voz em prol deste combate, como é o caso 

de Ramalho Ortigão, Eça de Queiroz, Antero de Quental, e também mulheres como Maria 

Amália Vaz de Carvalho, Guiomar Torrezão ou ainda Alice Pestana. Vêm-se assim várias 

obras e artigos publicados em periódicos em que a questão da educação é a temática 

central, estando uns de acordo com o acesso a uma melhor educação e outros contra.  

Em As Farpas: chronica mensal da política, das letras e dos costumes (1871-

1888), Ramalho Ortigão e Eça de Queiroz abordam o tema da educação, dedicando 

especial atenção à educação feminina. Sobre esta temática, defendem uma educação 

feminina que prepare as mulheres para uma vida futura, para que não se aborreçam. Uma 

educação que passa pelo ensino de culinária ou do asseio e arranjo, mas raramente uma 

educação relacionada com a área da ciência ou da jurisprudência. Antes, uma educação 

que lhes ensine “a historia e a vida das flores, a maravilhosa existencia dos insectos, a 

narração de longas viagens, as regiões pitorescas da China, de Sião, das Antilhas, dos 

povos bárbaros”  de modo a que esta seja culta o suficiente “para exercer a actividade 

intellectual, para se não aborrecer quando estiver sosinha, para poder acompanhar a seu 

marido para qualquer parte do mundo e estar habilitada para reorganizar, em qualquer 

sitio que seja, um forte centro moral, de que o seu espirito deve ser phoco” (Ortigão, 

Queiroz, como referido em Silva, 1999, p. 243). Mais uma vez, uma educação que tenha 

em atenção o seu papel enquanto futura esposa, e que assim a capacitava para as 

necessidades que tal condição lhe pudesse exigir.  

Também Alice Pestana, para quem a questão da educação adquire bastante 

interesse, sobre isto se debruça nos seus contributos. Viajou para vários países, como a 

Inglaterra, a França ou a Suíça onde observou o tipo de educação que nestes países a 

mulher recebia, escrevendo relatórios onde compila todas as conclusões que retirou 

durante as viagens. Escreveu ainda, sob o pseudónimo de Caiel, uma obra intitulada O 

que deve ser a Instrução secundária da Mulher? onde defende uma educação da mulher 

de forma moderada, tendo sempre em atenção os “dotes naturais” da mulher e tendo em 

conta a sua futura posição enquanto mãe e esposa (Pestana, 1892, como referido em Silva, 

1999, p. 85).  
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Surgem ainda várias publicações da autoria de, por exemplo, Antero de Quental 

ou Guiomar Torrezão, nas quais é defendida uma educação mais completa e complexa 

para a mulher, similar à do homem. Em “A Educação das Mulheres” (1894), Antero de 

Quental expõe como na sua perspetiva é necessária uma fortificação da educação 

intelectual e moral da mulher, pois “que é só por meio d’ellas, que poderemos attingir o 

verdadeiro bem, porque só ellas nos podem pôr na verdadeira estrada, que conduz a elle” 

(Quental, 1894, como referido em Silva, p. 272). No mesmo sentido, Guiomar Torrezão, 

na obra As Batalhas da Vida (1892), defende a educação como a única forma de libertação 

das mulheres, do erro e da ignorância, interrogando-se “até que ponto poderá arruinar o 

nosso fino paladar e o nosso debil estomago feminino a maça da árvore da vida” 

(Torrezão, 1892, como referido em Silva, 1999, p. 320).   

Contudo, apesar de todo o debate em torno da importância da educação, um dos 

maiores fatores que se levantava como entrave à causa era o próprio desinteresse de certa 

parte da população, especialmente aquela pertencente às classes mais baixas e 

trabalhadoras, pela questão e urgência na democratização da educação. De tal forma havia 

uma falta de atenção dedicada a esta questão que não foi, deste modo,  
 

fácil levar a que os trabalhadores tivessem acesso a todos os níveis educativos nem mesmo 

que eles quisessem aproveitar as poucas oportunidades existentes, já que a educação não 

criava condições necessárias para que se passasse das ideias à prática. (Lopes, 2005, p. 70)  

 
Quando surge na cena do debate público a questão da educação, nos seus inícios, 

este era um assunto limitado a uma reduzida fração da população. A questão da 

democratização do ensino era um assunto muito presente na discussão pública onde 

estavam, maioritariamente, envolvidas as pessoas pertencentes às classes mais cultas. Era, 

contudo, necessário alterar a situação e incutir junto das restantes classes o interesse por 

este mesmo assunto.  

A imprensa periódica surgirá como a ferramenta para abrir possibilidades a que um 

maior número de pessoas consiga participar abertamente neste debate; este veículo 

permitiu ainda que a informação chegasse a todos de igual forma, tornando-se assim numa 

das principais fontes de difusão de conhecimentos. O periodismo veio ainda abrir a 
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possibilidade a que várias pessoas pertencentes a classes sociais mais desfavorecidas 

pudessem por fim utilizar a sua voz para defenderem aquilo em que acreditavam. A 

imprensa periódica funcionava como meio de educação e a fonte número um para fazer 

chegar junto do povo as informações necessárias para se manter informado sobre os 

debates que iam ocorrendo durante o século:  

 
O papel do jornalismo é central, como meio posto à disposição dos intelectuais para debater 

ideias e contribuir para a instrução de uma população que era não só carenciada de instrução 

básica, mas também de informação que não repetisse as ideias tradicionais (idem, p. 75)  

 

 Deste modo, se boa parte da população do século XIX revela uma elevada falta 

de atenção prestada à questão da educação, assiste-se com o decorrer das décadas a um 

cada vez maior interesse por esta questão em termos de discussão de ideias. A 

democratização da educação ganha um dos papéis centrais do debate público e político, 

tornando-se dos assuntos que mais tinta faz correr especialmente durante a segunda 

metade do século. E dentro da temática da democratização do ensino, a questão da 

educação feminina torna-se uma das principais preocupações a necessitar de uma 

resolução.  
 

3.1.2 A educação da mulher em Portugal no século XIX 

 Se no início do século existia um desinteresse generalizado relativamente à 

questão da educação, este desinteresse agravava-se quando a questão se centrava na 

educação feminina. Já desde o século XVIII que se fazia sentir esta falta de atenção 

relativamente à educação feminina, pois seria provável que “por razões económicas e da 

mentalidade vigente, se pensasse, entre outras coisas, que as mulheres não eram aptas 

para a instrução, ou que esta se lhes não devia estender, por ser um investimento inútil.” 

(Lopes, 2005, p. 47). Tal situação é em grande parte justificada, como o afirma Irene 

Vaquinhas,  

 

pela instabilidade política decorrente das invasões francesas e das lutas liberais, por 

dificuldades financeiras e, sobretudo, pela ausência das condições estruturais que, nos 
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países mais desenvolvidos, fizeram avançar a instrução feminina: a industrialização e a 

existência de uma classe burguesa forte, incentivado de novas necessidades nos campos 

económico e tecnológico. Acrescem-lhe factores de ordem ideológica, em particular, a 

permanência de preconceitos pouco favoráveis ao progresso cultural feminino. (Vaquinhas, 

2005b, p. 75) 

 

 Esta foi uma herança recebida do século anterior, contudo, o certo é que cedo se 

tornou um dos temas centrais em torno da educação em Portugal, no século XIX. Estando 

o assunto mulher cada vez mais presente no debate público não é de estranhar que todo o 

tipo de assuntos a ela relativos suscitassem um cada vez maior interesse, entre eles o 

tópico correspondente à questão da educação feminina.  

Apesar de o movimento feminista não ter surgido como “um movimento 

organizado ou de massas, ou apoiado num texto fundador ou num corpo doutrinário 

solidamente estruturado” e antes se ter manifestado «mais sob a forma de actos “breves”» 

(Vaquinhas, 2005a, p. 47) o certo é que este foi o motor que iniciou toda uma mudança 

um pouco por toda a Europa, mudança também sentida em Portugal. Ao trazer para o 

debate público assuntos que faziam notar as diferenças sociais, como as diferenças na 

educação entre sexos, este foi um ponto inicial de um processo de alteração do estado de 

coisas.  

Tendo deste modo como fontes de maior poder no país os ideias tradicionais e 

conservadores, a missão com vista à sua alteração por aqueles que eram, à época, a 

minoria, tornava-se ainda mais complexa, pois a possibilidade de se fazerem ouvir era 

bastante reduzida. Contudo, estes mesmos excluídos não deixaram parar a luta e 

continuaram a combater no sentido de tornar a vida social em Portugal mais justa e 

igualitária.  

Como já anteriormente afirmado, dentro deste grupo de excluídos da sociedade 

que lutaram por alterar o estado de coisas estavam as mulheres. E muito importante foi a 

sua participação para que esta mesma causa despertasse a atenção necessária e, assim, 

conseguisse ter o resultado pretendido. Efetivamente, “As mulheres do nosso país, 

independentemente da classe a que pertenciam, parecem ter actuado de forma benemérita 

na melhoria das condições das jovens desfavorecidas do seu sexo” (Lopes, 2005, p. 99). 
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Não lhes faltando uma vontade de intervenção e de mudança, várias foram as mulheres 

que se juntaram à causa liberal (Lopes, 2005).  

Com o objetivo de educar a população, os liberais tiveram que travar uma longa 

luta, não só contra os ideais absolutistas mas também para conseguirem fazer entender à 

população, na sua generalidade, a necessidade de uma boa educação. As diferenças entre 

classes apresentavam-se como mais um obstáculo que se erguia contra a difusão de uma 

democratização da educação, juntando-se assim aos já existentes problemas vigentes de 

carácter político ou de mentalidades.  

De facto, a educação era, em larga medida, maioritariamente vedada às classes 

mais baixas. Para colmatar esta lacuna bastantes foram as instituições, privadas e do 

estado, que procuraram permitir o acesso à educação de várias crianças desfavorecidas. 

Contudo, embora esta tenha sido uma ajuda que beneficiou várias pessoas, a verdade é 

que não foi o suficiente para educar todos aqueles que precisavam de ser educados. 

Acontece que muitas vezes não era permitido às crianças mais desfavorecidas o acesso à 

educação pela própria família que não encontrava nenhuma vantagem na sua 

escolarização tendo em vista a sua vida futura. Sublinhe-se de novo que estas diferenças 

entre classes eram ainda mais notórias quando se tem em conta a educação da população 

feminina.  

Por conseguinte, a já pouca educação aberta às mulheres estaria à partida na sua 

maioria reservada e direcionada para as senhoras da alta burguesia ou ainda para as 

religiosas. Para estas estaria destinado um culto das letras e das artes, assim como o ensino 

das prendas “femininas”, como trabalhos de bordados e vários ensinamentos de ordem 

doméstica.  

Em especial para as mulheres pertencentes às classes mais baixas a educação não 

era algo acessível. Estas mulheres eram, na sua maioria, desde novas preparadas para 

seguirem uma vida de trabalho manual, como na tecelagem ou agricultura. Deste modo, 

a sua educação era considerada um desperdício pois não lhes traria, segundo o que muitos 

acreditavam ainda, nada de proveitoso para a vida profissional futura que as esperava. 

Contudo, para as instituições privadas a educação tornou-se cada vez mais necessária e 

com propósito.  
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O papel desempenhado pelos recolhimentos, asilos ou outras instituições na instrução e no 

agasalho de crianças foi muito importante, e ainda mais o daqueles que tinham como 

objectivo preparar as alunas para o mundo do trabalho. A instrução era assim vista numa 

perspectiva funcional, em termos de utilidade (idem, p. 109).  

 
Sendo assim, vista com um fim com utilidade, a educação passa a ganhar um 

maior interesse, mesmo entre o grupo das mulheres. Esta ganha ainda maior destaque 

com a crescente profissionalização, como já anteriormente mencionado, das mulheres 

enquanto educadoras. Esta profissão que foi adquirindo mais adeptas durante o século 

XIX, oferecendo uma maior independência e liberdade, torna-se não só a maior fonte de 

emancipação durante o século mas também um dos maiores veículos para uma educação 

feminina cada vez mais presente e com mais impacto junto da população.  

Sobretudo em meados do século XIX o país inicia um processo com vista a uma 

aproximação ao que se considerava uma Europa civilizada, sendo que para tal se torna 

vital uma educação uniforme a nível nacional e uma inserção cada vez mais ativa da 

mulher na vida social do país. Assiste-se assim, maioritariamente durante a segunda 

metade do século XIX, a um crescente aumento de uma onda de emancipação feminina, 

uma preocupação cada vez maior com a mulher e com o seu estatuto em vários níveis, 

desde a sua educação à criação de várias medidas que abrem a possibilidade à sua 

participação ativa: 
 

A emergência de novas formas de sociabilidade, a criação e a difusão de uma imprensa 

escrita e dirigida por mulheres, o despontar dos feminismos, a formalização de um novo 

enquadramento legal, o empenho posto pelo Estado na instrução feminina são sintomas 

inequívocos de mudança, enquanto se difunde um discurso tendente à valorização das 

mulheres. (Vaquinhas, 2005b, p. 135)  

 

Deste modo, com uma educação que era tão díspar entre homens e mulheres não 

seria de estranhar que no espaço literário houvesse uma presença muito mais forte de uma 

escrita masculina. As mulheres no século XIX não só não teriam as possibilidades 

económicas para investir numa boa educação como também não teriam de todo a 

oportunidade para a conseguir alcançar. Mesmo as mulheres pertencentes às classes mais 
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altas, aquelas para quem a educação se encontrava mais disponível e para quem mais 

oportunidades se abriam, inclusive para estas a literatura continuava um campo difícil no 

qual entrar.  

Com a frágil educação que recebiam, as mulheres não teriam, à partida, os mesmo 

conhecimentos que os homens. Daí deriva igualmente o descrédito atribuído à sua palavra 

e às suas ações. Porém, nos finais do século XIX os papéis sociais começam a ser 

abalados. Cada vez mais mulheres conseguem acesso à educação, e a uma boa educação, 

e, assim consequentemente, cada vez mais mulheres passam a ver o seu nome impresso 

em variadíssimas obras, de vários géneros, abrindo novas portas, novas oportunidades, e, 

acima de tudo, tornando a sua presença no mundo literário cada vez mais notória, o que 

continua de forma mais acentuda durante o século seguinte, o século XX.  
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Capítulo 4. – Escritos com viagens em escritoras portuguesas 

de Oitocentos  

Como previamente notado, no início da prática da viagem era limitado o grupo de 

pessoas que o poderiam fazer. Na verdade, apenas uma pequena e heterógena 

percentagem da população viajava, percentagem constituída, na sua esmagadora maioria, 

por cidadãos do sexo masculino.  

 Inicialmente o motivo pelo qual se realizavam e se investia em longas e perigosas 

viagens não era turístico; com efeito, as viagens eram fortemente motivadas por questões 

profissionais ou por fundamentos religiosos. A evangelização torna-se uma das 

motivações mais fortes para a realização de viagens, especialmente com o início da Época 

dos Descobrimentos, durante o século XV.  

Num mundo dominado por homens pouco espaço ou liberdade restava para que 

uma mulher conseguisse as mesmas oportunidades que se ofereciam ao sexo oposto. Por 

isso, são escassos os relatos de viagens anteriores ao século XIX escritos por mulheres. 

Mas o certo é que elas também viajaram, e algumas também escreveram. Os motivos para 

as suas viagens eram diversos, desde motivações religiosas, à simples tarefa de 

acompanhar o marido.  

 Com efeito, especialmente mulheres pertencentes a ordens religiosas tinham a 

oportunidade de viajar para não só espalhar a palavra cristã, como também com o 

propósito de criar novos mosteiros ou conventos de determinadas ordens. Entre estes 

grupos de religiosas viajantes lembremos duas mulheres que não só viajaram, como 

também escreveram obras sobre essas mesmas viagens, são elas Santa Teresa de Jesús e 

María de San José. Ambas escreveram, como exemplo, o relato da viagem que juntas 

fizeram para a fundação do Mosteiro San José del Carmen em Sevilha. Na sua obra Libro 

de las Fundaciones, composto por 31 capítulos, Santa Teresa relata não só os processos 

e motivações que levaram até às várias fundações que realizou, como também as 

respectivas viagens, terminando na fundação de San José de Santa Ana na cidade de 

Burgos em 1582. No epílogo da obra, o leitor fica a saber que esta é escrita a pedido do 

Padre Reitor da Companhia, que “habiendo visto este libro de la primera fundación, le 

pareció sería servicio de nuestro Señor que escribiese de otros siete monasterios” (Jesús, 
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1573-1582, p. 6), e apesar de desde logo se desculpar pela sua “poca memoria” e “poco 

ingenio y grosería” (idem, p. 7), compromete-se a fazer um relato quase científico, no 

sentido em que nada mais do que a verdade dos procedimentos até às várias fundações 

será contado, “Puédese tener por cierto que se dirá con toda verdad, sin ningún 

encarecimiento, a cuanto yo entendiere, sino conforme a lo que ha passado” (idem, p. 6).  

 É, de facto, notável a sua aptidão para a literatura tendo em conta que viveu 

durante grande parte da sua vida em clausura, mas tendo também em consideração as 

condições sociais da sua época, onde como mulher, embora religiosa, não teria acesso aos 

mesmos privilégios educacionais como um homem teria. Consequentemente, apesar de 

“por motivos sociales” tentar “no parecer docta, evitando incluso los términos precisos 

quando estima que son demasiado elevados”, há na sua escrita uma “voluntad 

diferienciadora al fin. Teresa iene una conciencia artística a su manera, por entre las 

dificuldades materiales en que escribe” (Herrero Massari, 1999, p. 8). Inclusive, o seu 

talento para a escrita era já reconhecido na altura, como por exemplo por Frey Luis de 

León que, apesar de atribuir a sua grandiosa capacidade à ação do Espírito Santo, “no 

dudo sino que hablaba el Espíritu Sancto en ella en muchos lugares, y que le regia la 

pluma y la mano, que saí lo manifesta la luz que pone en las cosas escuras, y el fuego que 

enciende con sus palabras en el corazon que las lee” (Léon, 1943), não deixa de lhe 

atribuir a sua importância e o seu grande relevo no quadro da literatura espanhola, desde 

os temas que trata à forma como os expõe: 
 

en la alteza de las cosas que trata, y en la delicadeza y claridad con que las trata, excede á 

muchos ingenios: y en la forma del decir, y en la pureza y facilidad del estilo, y en la gracia 

y buena compostura de las palabras, y en una elegancia desaceitada, que deleita en extremo, 

dudo yo que haya en nuestra lengua escritura que con ellos se iguale. (ibidem)  

  

Em ambos os relatos, de Santa Teresa e de María de San José, são descritas as 

dificuldades das viagens, como sucede com a segunda na sua obra Escritos Espirituales, 

aquando da passagem em Guadalquivir “donde nos vimos en grande apierto” (San José, 

1979, p. 195). Igualmente está bastante presente em ambas as obras a sua paixão e 

devoção por Cristo e a força que Ele lhes dava para ultrapassar todas as dificuldades, 
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“bien determinadas por Cristo y bien contentas de ir a donde esto se les ofreciese” (idem, 

p. 193), “Su Majestad daba fuerzas, y con el hervor que me ponía y el cuidado, parece 

que me olvidaba de mí” (Jesús, 1573-1582, p. 80).   

 Assim como na tradição da literatura de viagens, as descrições da natureza e 

espaço circundantes não deixam de surgir: “Aquel primer día llegamos a la siesta en una 

hermosa floresta, de donde apenas podíamos sacar nuestra santa Madre, porque con la 

diversidad de flores y canto de mil pajaritos toda se deshacía en alabanzas de Dios” (San 

José, 1979, pp. 193-194). Também é de registar uma forte presença nas suas obras da 

descrição dos seus costumes e das suas condições enquanto viajantes:  

 

Ibamos en carros muy cubiertas, que sempre era esta nuestra manera de caminar; y, entradas 

en la posada, tomábamos un aposento, bueno o malo, como le había, y a la puerta tomaba 

una hermana lo que habíamos menester, que aun los que iban con nosotras no entraban allá. 

(Jesús, 1573-1582, p. 110)  

  

Este tão longo exemplo serve para ilustrar como, de facto, desde cedo as mulheres 

começaram a viajar, assim como também demonstra como os seus relatos contribuíram, 

tanto como os masculinos, para a documentação de determinados aspetos geográficos ou 

para uma documentação histórica dos costumes que adotavam nas suas viagens. São, além 

do mais, uma notável contribuição para toda a história e todo o desenvolvimento da 

literatura de viagens, embora ainda pouco explorada.  

 Até, sensivelmente, ao século XIX, quando se começa a fazer sentir um notável 

crescimento e desenvolvimento dos meios e possibilidades de transporte, realizar uma 

viagem era uma tarefa árdua e até perigosa. Às fracas condições dos meios de transporte, 

em que circulavam, inseguros e desconfortáveis, acresciam os vários perigos que 

poderiam surgir durante o percurso. Quer fossem viagens realizadas por via marítima, 

quer fossem viagens realizadas por terra, o perigo de assalto por piratas e saqueadores 

estava sempre iminente, sendo que as viagens marítimas podiam contar ainda com o 

perigo das tempestades. Deste modo, o desconforto e a insegurança eram dois dos grandes 

fatores que se apresentavam como entrave à realização de viagens longas. De facto,  
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Until the nineteenth century travel by water was usually far more comfortable than waling, 

riding horses, or sitting in jolting wagons or coaches on rough and dusty roads. 

Nevertheless, the fear of storms — in spite of some notable exceptions — restricted the 

number of long voyages until sailing ships were improved, the compass was invented, 

America was discovered, the route around Africa to the East was opened, and Magellan’s 

Vitoria completed the first circumnavigation of the globe. (Adams, 1983, p. 41)  

 

 A estas limitações um maior número se juntava quando se tratava de uma mulher 

em viagem. À quantidade de danos físicos que poderiam suceder durante a viagem, 

decorrentes das fracas condições de transportes acima mencionadas, somam-se fatores, 

como por exemplo, a necessária autorização de outrem para a sua deslocação, ou até 

mesmo o incómodo da sua indumentária, que não seria a mais confortável ou prática, de 

todo não propícia a longas viagens ou dificilmente adaptável a diferentes climas. 

Contudo, a melhoria dos meios de transporte trouxe consigo um aumento do número de 

viajantes, e as mulheres fizeram parte deste número. De facto, “as mulheres participaram 

amplamente na mobilidade que, favorecida pelo desenvolvimento dos transportes, se 

apoderou da sociedade ocidental, sobretudo depois de 1850” (Perrot, 1993, p. 517).  

 Apesar de todos estes entraves e dificuldades que se lhes apresentavam pelo 

caminho, elas não se deixavam desencorajar e partiam rumo aos seus destinos, mesmo 

nas condições mais desfavoráveis, mesmo desafiando estereótipos e expectativas que a 

sociedade lhes apresentava, simplesmente por serem mulheres. Entre as mulheres 

europeias que abriram o caminho para mais tarde muitas outras poderem usufruir do 

privilégio de uma viagem independente, encontram-se três mulheres que partiram de 

Portugal rumo à Europa e ao Mundo. São elas: Josefina Neuville, Guiomar Torrezão e 

Maria Amália Vaz de Carvalho, mulheres que para além de partirem rumo ao 

desconhecido também escreveram e deixaram para a história prova da sua experiência, 

como será observado em seguida. 
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4.1. – Josefina Neuville, Memorias da Minha Vida. Recordações de minhas 

viagens  

Na pesquisa para a presente dissertação foi apenas encontrada uma única e breve 

referência a Josefina Neuville no Diccionário bibliographico portuguez de Inocêcio 

Francisco da Silva, não tendo sido encontrada alguma outra referência à autora, ou à sua 

obra, em nenhuma outra das antologias consultadas. Neste Diccionário pode ler-se a 

seguinte biografia, embora muito reduzida, da autora:  

 

 Josephina Neuville, filha de C. G. Neuville e da sr.a Lasseuce, belga. Nasceu por 1833 no 

Rio de Janeiro. Em 1838 ou 1839 veiu para Lisboa para casa de seus tios, de appelido 

Levaillant, e n’esta capital estabeleceu definitivamente a sua residencia. Refere com 

minuciosidade e interesse a sua vida, bem povoada de incidentes e contrariedades, na 

seguinte obra, que, por comprehender alguns trechos de ruido e escandalo, obteve para logo 

rápida extracção. (Silva, 2011, p. 247)  

 

Publicada em 1864, Memorias da Minha Vida, Recordações de minhas viagens de 

Josefina Neuville é, de facto, uma obra de cunho memorialista, escrita num tom bastante 

familiar, que não apenas dá a conhecer ao leitor todos esses “incidentes e contrariedades” 

que tornaram a vida desta mulher, na Europa, bastante tumultuosa, como ainda dá 

testemunho de vivências e práticas culturais da época. Se, como refere Inocêncio 

Francisco da Silva, o seu conteúdo levou a uma procura assinalável, já anteriormente, a 

publicação no folhetim do periódico lisbonense A Revolução de Setembro de uma 

“Explicação sobre umas memórias” e respectiva “Introdução” – textos depois transcritos 

em etapa liminar da obra – terá contribuído para aguçar a curiosidade dos leitores de 

então.  

“Explicação sobre umas notas” surge como necessário depois de Josefina Neuville 

começar a receber cartas em tom ameaçador, após se ter tornado do conhecimento público 

que se preparava para publicar as memórias de sua vida, tentando assim dissuadi-la desta 

mesma publicação. Não obstante, neste texto, Josefina mostra-se resoluta e inflexível 

quanto à publicação, tentando ainda descansar aqueles que se mostravam inquietados com 

a situação: “Se me afoitei n’esta empresa, se não esmoreci no trabalho de coordenar todas 
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as situações porque passei na vida, e de reunir as particularidades mais curiosas das 

minhas viagens, é porque me comprometti a uma promessa que fiz na infancia” (Neuville 

1864, p. V); “Essas Memorias não são para accusar ninguem, são uma collecção de factos 

e nada mais” (idem, p. IX). Continua ainda dizendo:  
 

Para sossegar esses espiritos inquietos, agitados, ansiosos que esperam na espectativa tão 

ameaçadores pelo susto que tiveram de lhe tocar alguma verrina descabellada, soceguem, 

acalmem, e leiam pacificos esta epigraphe da historia de George Sand:  

 «Charité envers les autres;  

 «Dignité envers soi-même; 

 «Sincerité devant Dieu.  

 «Telle est l’épigraphe du livre que j’entreprends.» (ibidem) 

 

Também na Introdução, Josefina faz ver que está ciente de que:  
 

Estas introducções não são do gosto d’esta epoca, que antes de absolver condemna quem 

faz comprimentos ao publico que lê. Não foi minha intenção ir fóra das regras do tempo; 

mas quiz unicamente aclarar aos genios escrupulosos, e á critica imperdoavel, que o meu 

intento não foi entrar no dominio da litteratura, podendo cair em grave riso de censura, se 

antes da obra não apparecesse esta explicação sincera. (idem, p. XII)  

 

Embora compreenda que este género de nota introdutória não era por norma 

utilizada na sua época, confirma que sentiu a necessidade de a escrever, tendo em conta 

que este é o primeiro trabalho deste carácter que produz e duplamente se torna necessária 

esta introdução, tendo em consideração o facto de que escrever é uma “difficil tarefa para 

uma creatura do [seu] sexo” (idem, p. XI). No entanto, a autora mostra-se confiante e 

disposta quer a enfrentar toda a crítica que poderá vir a encontrar, quer a lutar contra todos 

os preconceitos, pois “Dizem que em Portugal as senhoras não escrevem, exceptuando 

alguns versos e historietas, e que são raras aquellas que se occupam de ler” (ibidem). 

Repete várias vezes que não pretende com esta publicação entrar no mundo literário e 

sustenta: “Afianço tambem que não entrou n’esta empresa arrojada o intuito de me crear 

um nome na litteratura” (idem, p. X); “Não houve aqui ambição de gloria, pertenções (sic) 
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a foros que me considero longe de possuir” (idem, p. XI). Procurando prevenir críticas 

futuras, Josefina Neuville afirma que escreve estas memórias como forma de encontrar 

uma “distracção que pozesse termo aos [seus] pezares” (idem, p. X).  

Josefina não só faz uma advertência às pessoas que possam estar preocupadas com 

o que revelará nestas Memórias, não só se justifica perante o olhar severo dos críticos 

literários e perante um olhar masculino atento a comportamentos de algum modo 

transgressores do papel da mulher, mas também faz uma advertência direta ao leitor. 

Novamente, apela à compreensão e à não crítica: “Sendo o primeiro livro que escrevo, 

espero merecer do publico aquella complacencia necessaria para quem se afoita tão 

sobranceira aos escolhos da sua propria temeridade” (idem, p. XII).  

Ainda em “Explicações sobre umas memórias”, o leitor fica a conhecer o 

acontecimento que despoletou o interesse pela escrita de memórias. Em parte, escreve 

com o intuito de ensinar a suas filhas “a coragem que é preciso para lutar com as 

adversidades do mundo, com as afflicções que d’ellas nos surgem, e finalmente com a 

esperança viva, e confiança animada que as boas christãs devem depositar em Deus” 

(idem, p. X). Por outro lado, estas memórias são também escritas para cumprir uma 

promessa que realizou com as suas companheiras enquanto ainda jovem pensionista no 

Sacré-Coeur. A escritora descreve o momento em que com as suas condiscípulas neste 

convento francês, recebem a notícia da publicação de umas memórias de uma senhora 

francesa, excerto que também transcreve no folhetim publicado na Revolução de 

Setembro: “era ahi que devia ter logar quase uma revolta. O que motivava porém esta 

revolução? É filha d’uma novidade da epoca. Tinha apparecido, ou fallava-se muito em 

Paris das memorias d’uma senhora, de M.me Lafarge” (idem, p. 19). Entusiasmadas com 

esta notícia logo aspiram todas a escreverem também as suas memórias:  
 

Aquella de nós que tiver na sua vida extraordinarios dignos de se mencionar, disse a mais 

velha, deitando um olhar serio ao monte das suas condiscipulas: a que tiver mais paciencia, 

a que fôr menos ingrata, a que se lembrar mais da scena que se passa aqui hoje, hade 

escrever-nos as suas memorias. (idem, p. 20)  
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 Após deliberarem, decidem que essa pessoa há-de ser Josefina, “A Josephina, fica 

pois emprazada; ficamos sabendo desde já, que será ella a primeira a escrever-nos as suas 

memorias, e a não se esquecer do voto que mutuamente fazemos aqui” (idem, p. 21), 

proposta que a autora aceita com uma única condição: “se com effeito tiver que contar, 

quando essas memorias apparecerem, todas aquellas que se acham agora á sombra d’estas 

arvores, sitio da nossa conversação, e forem vivas, rezarão pela alma da autora do livro, 

tres Padres Nossos e tres Ave-Marias” (ibidem). Foi esta mesma promessa que a levou a 

iniciar o processo de escrita, “Desde aquelle dia comecei a reunir os meus apontamentos” 

(idem, p. VIII), sendo que em 1855, em Bellas, recebe um conselho para escrever as suas 

memórias, o que já era a sua intenção, e, assim, “No fim d’esse mesmo anno comecei a 

escrever, e no meio de desgostos e de transtornos conclui como já disse a 7 de novembro 

de 1857” (ibidem).  

 Memorias da Minha Vida. Recordações de minhas viagens constitui em boa parte 

um relato dos eventos de vida de Josefina e entre os relatos de todos os episódios porque 

passou estão também incluídos os relatos das várias viagens que realizou. A primeira de 

todas foi a que efetuou do Rio de Janeiro para Lisboa, ao encontro de seus tios. Devido à 

sua tenra idade à altura, completou cinco anos já em viagem, Josefina não se alarga nas 

descrições da viagem propriamente dita; o leitor fica apenas a saber que esta foi “uma 

longa viagem” (idem, p. 4) e que “estávamos quasi sem mantimentos” (ibidem). Josefina 

levou a viagem absorvida na imaginação de sua jovem idade: “Assim passei os dias da 

minha primeira viagem: feliz edade em que não sonhava o que ia passar, nem imaginava 

tampouco os tormentos que vinha ter à Europa!” (ibidem).  

 Embora seja na Europa que irá viver momentos de grande prazer, como durante 

as suas viagens, ficando a conhecer vários e muito diferentes locais e culturas, é também 

aí que irá sofrer bastante. A autora dá conta de várias premonições, desde nova, relativas 

a infortúnios que irá passar, em parte devido ao seu espírito rebelde e curioso. Ainda 

enquanto pensionista lhe dizem: 
 

(…) se me não engano Josephina hade ter que soffrer muito; olhem, parece que ella quer 

desafiar o infortunio; atraves da sua alegria, diviso-lhe sempre um raio de melancolia 
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occulta; as almas assim logo nos mostram o que hãode passar no futuro, e a energia com 

que affrontarão os seus pezares (idem, p. 21)  

 

 Apesar dos infortúnios porque passa no decorrer de sua vida, um aspeto em que 

Josefina se diz privilegiada foi na educação que recebeu. Pertencendo a uma classe 

possivelmente média alta a autora tem a possibilidade de poder frequentar a mais fina das 

educações para as mulheres de Oitocentos, em Paris. É a própria família que lhe estimula 

o interesse pela educação, como a tia que lhe ensina a importância de uma boa educação: 

“acredita que é preciso teres educação para poderes ser feliz” (idem, p. 17). De forma a 

obter a melhor das educações possíveis, a sua família decide levá-la para o Sacré-Coeur, 

em Paris, onde receberá uma educação muito superior àquela que alguma vez teria em 

Lisboa,  
 

pois que só em Paris eu podia adquirir uma brilhante educação. Aqui em Lisboa, educada 

n’algum collegio inglez, a sua sobrinha nunca passaria de ser um genio mediocre, e que só 

as instituições de Paris dariam o desenvolvimento que a cabeça e a alta fronte que sua 

sobrinha exigia. (idem, p. 14)  

 

 A questão da educação é uma temática bastante recorrente durante a sua obra. No 

decorrer da leitura, é frequente o leitor deparar-se com afirmações como: “E que é o 

dinheiro sem a educação precisa para gozar e viver na sociedade?” (idem, p. 24). Ou 

ainda, numa das suas muitas viagens, quando visita a cidade de Brandenbourg o que 

merece a sua menção não são monumentos ou paisagens, mas antes os estabelecimentos 

de educação pública nesta cidade e que a autora descreve:  

 
Brandenbourg é digna de se mencionar pelos seus estabelecimentos de instrucção pública. 

Disseram-nos que em 1836 os seus dezoito gymnasios eram frequentados por 4:441 

creanças, o que é sufficiente para attestar o decidido gosto que ali ha pela instrucção. (idem, 

p. 153)  

 

 O seu interesse pela educação continua ainda nos projetos que elabora para o 

futuro. Com o intuito de ser independente, Josefina cria planos de forma a conseguir 
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sustentar-se e a suas filhas e que passam pela educação. Por esse motivo, decide: “darei 

lições de piano e canto, e quando eu puder abrirei um estabelecimento de educação, e 

Deus será meu protector” (idem, p. 222).  

 Contudo, maior do que o seu interesse pela educação é o interesse de Josefina 

pelas viagens. Desde muito jovem que a autora viaja, todavia, dos relatos que faz, o 

momento da viagem em si não recebe uma grande atenção na sua descrição. Com efeito, 

as diferentes viagens para que aponta de algum modo parecem apenas balizar diversas 

etapas do seu percurso de vida. Assim, por exemplo, da sua segunda viagem, de Lisboa 

para Paris, o leitor não fica com um vasto conhecimento dos procedimentos desta viagem, 

até porque Josefina afirma “Pouco notei n’esta curta viagem, por que a minha imaginação 

estava preoccupada das admiraveis coisas que ía vêr na primeira cidade elegante do 

mundo” (idem, p. 15).  

 Na referência às restantes viagens, o mesmo padrão é repetido. Só em raros 

momentos, as viagens são descritas, no registo de instantes que se distinguem por vários 

motivos: por elementos cómicos, por personagens que conhece, ou ocasiões que se 

apresentam como mais perigosas no normal decurso das viagens, como por exemplo o 

relato da primeira tempestade que enfrentou no mar, momento em que sua tia  

 

mostrou sempre grande presença de espirito, e uma coragem a toda a prova, e não me fez 

conhecer o perigo eminente a que escapámos, senão quando tudo tinha passado: porque 

ella me havia fechado, para eu me não assustar, vendo a desesperação em que todos 

estavam. (idem, p. 34)  

 

 Enquanto jovem Josefina viajava acompanhada de sua família ou sozinha, mas 

com o propósito de ir para junto desta. Contudo, depois de casada, passa a viajar na 

companhia de seu marido e juntos embarcam numa longa viagem pela Europa, visitando 

bastantes países e destinos europeus, como Berlim, Amesterdão, Roterdão ou Viena, 

Southampton, Praga, Berks ou a Silésia. Viajar enquanto mulher significava viajar sempre 

acompanhada, e por isto mesmo, quando pretende partir sozinha para Lisboa, Josefina 

tem a necessidade de pedir a seu marido que lhe assine um documento onde confirma 

aceitar que sua mulher viaje sozinha, procedimento que marca as dificuldades que se 
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impunham à movimentação para o sexo feminino e em particular para a mulher casada a 

necessitar de autorização marital.  

 Independentemente das dificuldades que se lhe colocavam, o que a motiva nestas 

viagens, mesmo nos seus momentos de maior melancolia, é a sua insaciável curiosidade 

em conhecer mais, conhecer novas paisagens, novas culturas. Com efeito, a autora 

observa:  
 

Tudo quanto fosse mudança e variedade satisfazia a minha ardente imaginação, por isso 

desejava anciosa esta volta porque tinha um desejo, e um desejo profundissimo de viajar, 

correr terras, conhecer os diversos usos e costumes de cada uma d’ellas; isto era para mim, 

como deve ser para toda a gente de senso commum, o viver verdadeiro gozando dos 

conhecimentos do mundo. (idem, p. 70)  

 

 Josefina tem, assim, o desejo de viver “gozando dos conhecimentos do mundo”, 

e por isso passou bastantes meses a viajar pela Europa, porém, o leitor não sabe ao certo 

quanto tempo passou nesta viagem, mas sabe que foram largos meses tendo em conta os 

múltiplos acontecimentos que ocorreram durante esta viagem, incluindo o nascimento da 

sua primeira filha. A sua curiosidade é uma característica que nunca a abandona durante 

a viagem, por exemplo como quando chega á cidade de Arras onde nem consegue 

aguardar para alterar a sua indumentária de modo a ir conhecer a cidade: 

 
Assim que entrei n’esta cidade, admirei as suas bellas propriedades de cantaria; a celebre 

egreja de S. Waast attrahiu tanto a minha curiosidade, que sem entrar no hotel, e assim 

mesmo como vinha da viagem, apeei-me para admirar esta bella obra fundada por Thierry 

no 7.º seculo. (idem, p. 102)  

 

 As descrições que Josefina faz dos locais que visita prendem-se muito com a sua 

análise dos espaços circundantes. Josefina que sempre “via e observava tudo” (idem, p. 

202) desenvolve as suas descrições no mesmo tom familiar que adota durante toda a obra, 

deixando transparecer os seus próprios pareceres, as suas próprias opiniões sobre os locais 
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e as populações que encontra. Elabora descrições detalhadas das comunidades que visita, 

como é o caso da descrição que faz da sociedade de Viena:  
 

Quanto mais abastada é uma familia, mais cordeal e amavel é o seu modo de tratar. O luxo 

é immenso, e aquelles que não podem lutar sem grande sacrificio, com o fausto do trajo, 

privam-se das maiores necessidades hombreando com os apaixonados da moda que sempre 

saem á rua na conformidade do ultimo figurino. (idem, p. 134)  

 

 Maioritariamente, constrói descrições detalhadas do que se poderá encontrar em 

determinadas cidades, como sucede quando descreve Praga:  
 

Prague, linda e pittoresca, tem uma formidavel ponte de dezesseis arcos, erguendo em cada 

extremidade duas magnificas torres. Toda essa ponte é guarnecida de bellas e colossaes 

estatuas. (...) De todos os [palácios] que mais me agradaram pela combinação do gosto com 

a magnificiencia, foi o do conde Czernin, e o dos principes de Schwarzenberg. (idem, p. 

145)  

 

 A complementar a sua opinião, Josefina dá também sugestões para os futuros 

visitantes, “O que é mais recommendavel em Prague é o seu grande numero de 

magestosas e ricas egrejas, aonde levei immenso tempo a examinar todos aquelles 

sumptuosos quadros da soberba escola dos grandes mestres” (ibidem). De facto, a arte 

parece ser algo de muito interesse para Josefina Neuville, descrevendo momentos em que 

tem o privilégio de ver de perto algumas obras de diferentes artistas, como os que aprecia 

na catedral de Anvers: “O que faz esta cathedral ainda mais interessante e curiosa, é 

existirem ahi o sepulchro do insigne Rubens, e os melhores quadros d’este celebre e 

imortal pintor” (idem, p. 191). A narradora-viajante regista ainda que ela própria desenha 

as paisagens por onde passa, como quando passa por Bromberg onde “o frio cortava tanto, 

que não tinha coragem para me separar do querido fogão, aonde com M.me Qall 

acabavamos de desenhar os pontos de vista que traziamos de Augerbourg, do lago de 

Maner, etc.” (idem, p. 155).  
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 Por vezes, as descrições de Josefina são também acompanhadas por factos 

históricos, que enriquecem e suportam o registo da viagem, como acontece com a 

descrição da cidade de Breslau:  
 

Durante os poucos dias que estivemos em Breslau, vimos tudo d’esta cidade, a sua 

universidade fundada em 1702, e á qual foi reunida em 1811 a de Francfort-sobre-o-Oder. 

A sua cathedral é digna de especial menção pelos seus quadros, tabernaculo e altar de prata, 

obra do seculo XVI, e tambem pelo seu grande relogio que já existia em 1373. (idem, p. 

148)  

 

 Um fator que parece sempre atrair particular atenção da autora é a natureza. As 

descrições que dela faz já não são tão factuais como as anteriores, antes proporciona ao 

leitor descrições românticas e poéticas, como a descrição que faz de Pesth com os seus  
 

bosques encantadores, os seus campos floridos, as suas aguas cristallinas, o seu horisonte 

sereno e bello de um azul celeste, as poéticas alcantias de suas montanhas mostrando o seu 

escuro roxo, anumado pelos doirados raios do sol ao declinar da tarde, aviventando tambem 

a verdura de um magico solo! Oh! como era bella a cidade de Pesth!.. (idem, p. 128)  

 

 A autora transmite ao leitor a sensação de que é nestes momentos de contacto com 

a natureza, numa total fusão com esta, que alcança um instante de alienação da realidade, 

finalmente obtendo um breve alívio do seu constante sofrimento. A natureza leva-a a uma 

realidade paralela, que não é senão um desejo profundo de tranquilidade:  

 

Nada mais pittoresco do que as margens do Oder que atravessa Breslau, como tambem 

nada mais encantador do que as suas montanhas verdejantes (...) Quantas vezes aconteceu 

esquecer-me ali de tudo... de ser pela minha imaginação completamente feliz... ali vive só 

a alma!! (...) Ah! que sonhos que ali tive! que delirios de suave embriaguez! que momentos 

de felizes e esperançosas lembranças! E não eram mais do que sonhos! se eles se 

realisassem a terra seria um verdadeiro paraizo de felicidade, e essa ventura pertence 

unicamente ao ceo onde as flores mais puras fazem o ornamento divino!!! (idem, pp.: 148-

149)  
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 Apesar da constante mudança de paisagem durante as Memorias há um fator que 

se repete constantemente no decorrer da obra: a saudade de Portugal, o desejo de voltar à 

nação lusa é um incessante sentimento que não a abandona. Apesar de considerar que 

“não [é] de nenhuma d’essas nações, mas [é] um pouco de cada uma” (idem, p. 119), 

também afirma que adotou “d’alma e coração o bom Portugal” (idem, p. 146). Josefina 

Neuville é por vezes assaltada por sentimentos repentinos de nostalgia que a fazem 

recordar Portugal e aumentam o seu anseio de regressar: 
 

não posso descrever o prazer que senti, quando, visitando os lindos jardins de inverno que 

ha em Berlim, vi caixotes com laranjeiras. O amor que nutria por Portugal tinha-se tornado 

em mim uma phrenetica paixão, que a vista d’aquelle fructo vinha avivar, e não olhando 

aos regulamentos quis arrancar um ramo, mas não podendo em consequencia das estufas, 

só me restou cobrir os vidros com minhas lagrimas de saudade, lembrando-me que ellas 

tivessem vindo da terra tão prezada por mim. (idem, p. 157)  

 

 Como a maioria dos viajantes, Neuville parte deixando para trás uma pátria, e, em 

certa medida, o sentimento de querer viajar é afetado pelo seu maior desejo de regressar. 

Josefina não se intimida então em demonstrar o seu amor pela cidade de Lisboa:  
 

Pareciam-me seculos os mezes que me tinha separado d’ella. Eu amava Lisboa, amava-a 

pelo seu docel azulado que não tem rival em toda a Europa; pelo seu bello ceo esclarecido 

pelos raios brilhantes d’um sol resplandecente. Amava Lisboa pelo verdejante das suas 

arvores, pelo mimo das suas flores! amava-a pelo seu Tejo vasto e amplo, que nas noites 

de luar dá tão magicas inspirações! Oh! amava-a, amava-a com todo o delirio de uma alma 

ardente! Esta sympathia por Lisboa e por suas lucidas e scintilantes estrellas era phrenetica 

e apaixonada. Por ella suspirava, e suspirava porque o meu desejo era vir morrer debaixo 

d’este ceo que seduz e encanta. Este amor dava-me coragem para poder esperar. (idem, p. 

190)  

 

 O seu carinho pela cidade e país que deixou para trás dão-lhe a força necessária 

para esperar até conseguir voltar, uma vez que a sua maior vontade é morrer em terras 
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portuguesas. As suas Memorias dão continuidade ao relato da vida da autora após o seu 

regresso a Lisboa, a sua procura pelo amor, o nascimento da segunda filha, e todos os 

tormentos que ainda estavam por chegar.  

 Josefina Neuville foi, deste modo, uma mulher oitocentista cujo percurso de vida 

ultrapassou um quadro nacional, uma mulher com mais do que uma nação que identifica 

como sua. Tendo em consideração o facto de ser uma mulher de uma classe alta, podemos 

considerar que foi uma mulher privilegiada, com uma educação superior à que receberia 

na Lisboa do século XIX uma mulher comum. Foi ainda uma mulher que teve o privilégio 

de viajar, acompanha da pelo seu marido ou sozinha, para destinos que a própria Josefina 

tinha curiosidade em conhecer. Combatendo todos as adversidades que surgiam, foi ainda 

uma mulher que teve a coragem necessária para seguir a sua vontade e assim documentar, 

com a publicação destas Memorias da Minha Vida. Recordações de minhas viagens, 

todos estes factos. Fica gravada para a história a coragem desta mulher que não se 

conforma totalmente aos modelos oitocentistas, e que afirma “sempre preferi a penna á 

agulha” (idem, p. 205). 

 

4.2 – Guiomar Torrezão, Paris (Impressões de Viagem)  

Guiomar Torrezão foi uma mulher de letras portuguesa que viveu durante o século 

XIX, tendo desenvolvido uma intensa atividade literária em diferentes âmbitos: editorial, 

periodístico ou teatral. Teve a oportunidade de ter acesso a uma boa educação, sendo uma 

das poucas mulheres oitocentistas portuguesas que seguiu um caminho guiado pela 

escrita, a literatura funcionando também como modo de sobrevivência e subsistência.  

 Se à mulher estavam reservados um conjunto de expectativas criadas por 

representações sociais que lhe atribuíam valores relacionados com a vida familiar, poucas 

eram aquelas que conseguiam levar uma vida diferente da norma, sendo que tal era 

também difícil para aquelas que tinham o privilégio de usufruir de uma excelente 

educação. Como lembra Outeirinho, no século XIX em Portugal são “poucas as mulheres 

que tiram partido da sua condição excepcional de alfabetizadas e do seu bom nível de 

literacia para se entregarem à escrita, por necessidade vocacional, por necessidade de 

sobrevivência” (1988, pp.: 163/164). Contudo, Guiomar Torrezão faz parte do pequeno 
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número de mulheres que conseguiu tirar partido dessa excecionalidade e, em parte, viver 

da sua produção literária, e o facto é que muito escreveu. No entanto, nem sempre assinou 

os seus textos com o seu próprio nome, optando pela utilização de pseudónimos, como 

aliás era prática relativamente comum junto de mulheres escritoras. Assim, podem ser 

encontradas produções suas sob os pseudónimos de Gabriel Cláudio, Delfim de Noronha 

ou Henrique Zeferino, publicadas em diversas publicações periódicas.  

 A autora cultivou, assim vários e diferentes géneros, que englobam desde 

elementos ficcionais a notas autobiográficas. Contudo, é por vezes difícil aceder à sua 

produção, pois,  

 

Apesar da actividade de escrita de Guiomar Torrezão se estender por diferentes domínios 

como o romance, o conto ou o drama, boa parte da sua produção prende-se a uma escrita 

de natureza efémera como a crónica, em suporte também ele efémero – a imprensa 

periódica. (idem, p. 164)  

 

 De entre a sua variada produção de textos romanescos, dramáticos e cronísticos, 

importa no contexto desta pesquisa atentar nos seus textos de viagem. Para o presente 

estudo foi analisada a obra Paris (Impressões de Viagem), publicada em 1888, e ainda 

algumas notas sobre A Grande Velocidade (Notas de Gare) publicado dez anos mais 

tarde, em 1898, ano da morte da autora. A primeira destas obras é dedicada à Condessa 

D’Edla, esposa de D. Fernando II, o Rei Artista, e esta surge como o resultado da 

compilação das notas registadas pela autora durante a sua viagem à capital francesa, tendo 

a escritora permanecido nesta cidade durante dois meses, entre abril e maio do ano de 

1885.  

 Em texto liminar, quase como uma nota introdutória, Guiomar Torrezão desde 

logo se desculpa por não ter criado uma obra que seja tão digna de ser considerada obra 

artística como outras, anteriores à sua, o haviam sido. A obra que agora publica não pode 

ser comparável, nunca poderá chegar, na sua opinião, ao mesmo patamar que as anteriores 

obras que descrevem a capital francesa, e por isso afirma: “Este livro é uma flôr inodora 

que eu desponho no pedestal de um Idolo” (Torrezão, 1888, p. 10).  
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 Tal tópico de humildade é, de facto, uma constante durante toda a obra. No 

capítulo 8, por exemplo, Torrezão descreve um momento em que determinada atriz  

parisiense lhe elogia a sua obra, as suas palavras; contudo, em sua opinião este elogio 

acontece “não porque sejam ellas [as suas palavras], em rigor, perolas de estylo”, mas 

antes porque “documentarão para a posteridade, (admittindo que o meu livro lá chegue)” 

(idem, p. 159) os acontecimentos e vivências a que assistia. É de notar aqui, que Torrezão 

não acredita nas suas qualidades de estilo e duvida ainda se a sua obra chegará algum dia 

à posteridade.  

 Paris (Impressões de Viagem) não é escrito, assim, com um tom formal, muito 

pelo contrário, é preenchido com um tom bastante intimista, aproximando leitor e autora: 

com efeito, adota-se uma forma de tratamento familiar, de amigo, com o uso de pronomes 

de segunda pessoa do singular: “Leitor! preciso advertir-te que não te fallarei dos museus, 

dos monumentos, das ruas e praças, prolixamente descritas nos Guias” (idem, p. 11). Esta 

proximidade entre autora e leitor é adequada ao próprio propósito do livro, que não se 

apresenta como um guia para a cidade, mas antes como uma descrição e partilha de todas 

as experiências da viajante.  

 Deste modo, somos, enquanto leitores, conduzidos pelas ruas de Paris por esta 

portuguesa que nos leva de teatro em teatro, de salão em salão e nos apresenta às mais 

variadas figuras da cena artística e literária parisiense, deixando também a todo o 

momento o seu comentário, dando-nos acesso às suas opiniões, sobre os mais 

variadíssimos aspetos, desde críticas literárias a interrogações e comentários relacionados 

com a situação da mulher. A narradora-viajante promete: “Resistirei heroicamente á 

tentação a que tem succumbido tantos thaumaturgos da lettra redonda, e fugirei 

cautelosamente da sciencia de catalogo, que não póde supprir a ausencia de que me falta” 

(idem, p. 12). Em contrapartida, compromete-se a apresentar o Paris “pittoresco e 

movimentado” (idem, p. 13), aquele que é, a seus olhos, “o melhor de todos os mundos 

possiveis” (ibidem).  

 Guiomar Torrezão viaja para conhecer a cidade que, desde nova, sempre quis 

conhecer. Contrariando todos os estereótipos que definiam que uma mulher só poderia 

viajar para acompanhar o marido ou para ir ao encontro deste ou de outros familiares, a 
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autora embarca nesta viagem pela enormíssima curiosidade que sente em conhecer a 

cidade que foi o berço de muitos dos artistas que admira, a cidade que parece inspirar 

todos aqueles que têm a oportunidade de deambular pelas suas ruas:  
 

E pelo hiato da portinhola, entrando no Paris novo, eu comprimentei (sic) na hilariante 

personalidade de Arlequim, - o que sahia do baile e recolhia á cama, á hora em que eu partia 

para o desconhecido, - o berço de Hugo e de Pasteur, a patria de Molière e de Rebelais, o 

paiz do Fantastico e do Imprevisto, onde o trabalho que afina o cerebro é inseparavel do 

prazer que aligeira o espirito, e onde a alegria, encarada, segundo a phrase de Taine, como 

uma especie de mola que torna a alma elastica, repelle a preguiça que gera a maldade e 

combate victoriosamente a hypocondria que anulla a concepção, estraga a iniciativa e 

perturba a harmonia da existencia. (idem, p. 21)  

 

 Por contrapartida, A Grande Velocidade (Notas de Gare) relata a viagem de 

Guiomar Torrezão de comboio até Madrid e posteriormente Paris. O intuito para a 

realização desta viagem não se trata somente da mesma curiosidade que a estimula na 

obra anterior, mas por motivos profissionais. Parte em direção à capital do país vizinho a 

partir de Lisboa de modo a cobrir o evento de um casamento real para o jornal Diario 

Ilustrado em 1883. Apesar do título da obra apontar para uma certa rapidez, esta foi uma 

viagem longa e demorada, sendo que a autora não deixa de marcar cada vila por onde 

passa, como o indica Sara Pascoal: “Guiomar Torrezão assinala a passagem por cada 

povoação espanhola com rigor, arrolando topónimos de estações e apeadeiros, como 

quem escreve com os olhos postos num mapa, mas que de facto devem apenas provir da 

memória auditivia fonética do seu anúncio em cada estação” (Pascoal, 2018, pp.: 

278/279). Já na descrição da capital espanhola Torrezão descreve-a comparando-a com 

Paris, mas faz destacar a “risonha physionomia” de Madrid, onde existem ruas “cheias de 

sol e de movimento” preenchidas de uma “população buliçosa, exuberante de seiva, gesto 

rápido, passo leve” e onde se experimenta uma “intensa vida” (Torrezão, 1898, p. 10).  

O entusiasmo e a vida alegre que encontra na capital espanhola, também se mostra 

na sua experiência de Paris em 1885. Em Paris (Impressões de Viagem) a autora desde 

logo se depara com uma cidade em constante rebuliço, em constante movimento. É no 
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berço de Hugo, Pasteur, Molière, entre tantos outros que vai enumerando durante as suas 

anotações, que a portuguesa entende como esta é uma cidade que combate a preguiça, e 

enaltece tudo o oposto, como a alegria a movimentação.  

 Se na obra de 1898 a descrição da viagem de comboio até Madrid é 

pormenorizadamente descrita, na publicação de 1888 o leitor pouco fica a saber da 

viagem que a levou até Paris. Nada mais é descrito para além do facto de terem sido 

“quatro noutes brancas, três passadas no seio revolto e negro do Golfo da Biscais, uma 

perdida nos estofos contundentes e hostis de uma wagon de 1.ª classe” (Torrezão, 1888, 

p. 23). Contudo, apesar de terem sido descritas como quatro noites brancas, que poderiam 

levar ao cansaço, o entusiasmo por finalmente chegar a esta cidade fê-la esquecer tudo 

isto, pois a autora “Começava a estar doente da febre parisiense!...” (ibidem), ao ponto de 

só esta cidade a ter acordado do seu “temperamento de portugueza” (ibidem). E se, à hora 

a que chegou à cidade, perto das 5 horas da manhã, a cidade lhe parecia adormecida e 

triste, tal não foi o suficiente para abalar o seu entusiasmo:  
 

Mas que me importava a mim que Paris parecesse triste, se eu me sentia profundamente 

alegre, se dentro da minha alma, do meu coração, do meu espirito cantavam os delirantes 

júbilos de quem vê afinal, depois de longos annos de anciosa espectativa, realizar-se o seu 

glorioso Ideal? (idem, p. 19)  

  

Embora não especifique se faz esta viagem sozinha, sabido é que fica hospedada 

na casa de um casal seu amigo, D. Luiz de Rute e Madame de Rute, a mesma família na 

casa de quem fica alojada na sua viagem de 1883 a Madrid. Em Paris, é este casal que a 

guia por entre os múltiplos eventos sociais em que participa e quem lhe apresenta tantas 

das personalidades que vai conhecendo. Mostram-lhe a cidade de tal modo que a autora 

sente que experienciou e ficou a conhecer a capital francesa em “sessenta dias, como o 

não conhecem a maioria dos estrangeiros em sessenta annos” (idem, p. 105).  

 Guiomar Torrezão tem o privilégio de conhecer, em A Grande Velocidade (Notas 

de Gare) várias pessoas pertencentes à aristocracia espanhola, entre elas a Princesa 

Ratazzi, mulher escritora, por quem tem uma grande admiração e com quem partilha uma 

forte amizade. Já em Paris são muitos os escritores franceses que tem o prazer de 
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encontrar, como Victor Hugo ou até mesmo pai e filho Dumas, tentando guardar sempre 

as memórias mais fiéis destes momentos, “d’essa hora memoravel revive em mim uma 

recordação fiel como uma photographia” (idem, p. 41). No entanto, entre todos estes 

homens, conhece também inúmeras mulheres, também elas artistas, também elas de um 

conhecimento e talento enormíssimo, entre as quais Madame Anaïs Ségales, “a decana 

das actuaes escriptoras francezes” (idem, p. 217). Inclusive, é possível encontrar perto do 

final da obra um capítulo intitulado “Escriptoras Parisienses” que é constituído por nove 

subcapítulos, cada um destes referente a uma escritora diferente. Nestes capítulos, é 

possível ler sobre a biografia destas escritoras, assim como também críticas literárias 

elaboradas por Torrezão sobre algumas das suas produções.  

 As imagens das mulheres que nos são apresentadas não são imagens de típicas 

mulheres oitocentistas, cuja vida roda em torno da família e do lar. Estas são mulheres 

artistas, mulheres que vivem para a sua arte, e de entre estas muitas são aquelas que 

viajam. Conhecemos Lydia Pashkoff, Olympia Audouard “a grande romancista gallega” 

(idem, p. 182), Emilia Pardo Bazan, ou até mesmo a mulher que a recebe, madame de 

Rute. Para além de todas estas mulheres escreverem, uma outra característica que também 

as une é o facto de todas elas terem viajado e de terem escrito sobre estas mesmas viagens, 

quem sabe até, terem motivado Guiomar Torrezão a também publicar as suas notas de 

viagem.  

 Sobre Olympia Audouard, Guiomar Torrezão afirma que “possue em subido grau 

o maravilhoso dom de exprimir pela palavra, fluente e imaginosa, tudo quanto o seu 

espirito tem assimilado” (idem, p. 222). Considera ainda que a obra de Olympia “Viagens 

sobre os boyardos e nihilistas sobresae tambem pela originalidade das descripções, pela 

vivacidade do estylo e pelo relevo da tela, pintada com um raro poder de observação” 

(ibidem). Este poder de observação e o pintar o que é observado parece, em certo modo, 

transparecer também na própria autora portuguesa que procura fotografar na sua memória 

tudo o que experiencia: “Emquanto ella fallava, eu procurava photographar na memoria 

a harmoniosa e suave phisionomia d’essa provençal (...)” (idem, p. 76).  

 Já em relação a madame de Rute, para além de nos serem apresentados os seus 

salões, repletos de elementos surpreendenetes -  “á vista das surprezas que nos esperam e 
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do imprevisto que realça em muita maneira o inesperado d’essas surprezas” (idem, p. 163) 

–, permitindo-lhe estar envolta no inesperado, madame de Rute é-nos também 

apresentada como uma mulher que muito viajou e com amigos espalhados pelos quatro 

cantos do mundo: “Viajando sempre, escrevendo sem cessar, deixando em cada paiz, um 

núcleo de amigos, de admiradores, de parciaes e de antagonistas” (ibidem). E talvez este 

conhecimento redondo do mundo a tenha tornado na mulher confiante que nos é 

apresentada, aquela que vai “desarmando os que a criticam, sob o duplo ponto de vista de 

mulher e de escriptora, pela rara qualidade de saber perdoar uma affronta, no momento 

em que lhe seria mais fácil vingal-a” (idem, p. 164).  

 Esta capacidade de enfrentar a crítica é uma característica bastante admirada pela 

autora portuguesa, pois “Também Guiomar Torrezão tem profunda consciência da sua 

peculiar situação de mulher que lhe faz experimentar a censura ou o escárnio” 

(Outeirinho, 1998, p. 166). Na verdade, Guiomar Torrezão experimentou a “irritação e a 

mágoa (...) com frequência, no contacto com a incompreensão masculina portuguesa 

perante a mulher de letras” (ibidem).  

 É comum encontrar na obra de Guiomar Torrezão uma atenção especial dedicada 

à mulher, às implicações que se lhe impõem por ser mulher. Em Paris (Impressões de 

Viagem), encontramos vários exemplos de mulheres que não se enquadram nos pré-

determinados papéis sociais aos quais se pretendiam subjugar as mulheres oitocentistas. 

Encontramos na sua obra o que intitula de “as mulheres do futuro” (Torrezão, 1888, p. 

175). Eis como Torrezão saúda estas mulheres do futuro:  

 

Saudemol-as, na sua grande obra revolucionaria, que é por ventura o advento da nossa 

emancipação moral, social e intelectual; mas que nos seja permittido, a nós, as fracas, as 

obscuras, as sensiveis, preferirmos-lhe nossas mães, as mulheres do passado, as queridas 

almas ignorantes, simples, ternas e crentes, que nos ensinaram a levantar para o céo, nas 

azas da fé, o nosso pobre coração ulcerado!... (idem, p. 176)  

 

 Nesta saudação não há como não detetar uma atitude paradoxal. Se por um lado 

se agradece às mulheres do futuro que preenchem o advento de uma nova etapa para a 

mulher, não há, no entanto uma identificação com estas, sendo Guiomar parte de um 
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conjunto de “nós” constituído pelas “fracas”, “obscuras” e “sensiveis”, que agradecem às 

mulheres do passado, “as queridas almas ignorantes”. E de novo o tópico da humildade 

irrompe ou por convicção própria e/ou como estratégia preventiva face a possíveis críticas 

por parte dos seus contemporâneos.  

 Certo é que quando se depara com a figura da bas bleu, sobre ela afirma: 

“constitue o unico verdadeiro escolho para a mulher que escreve” (idem, p. 180). 

Considera, assim, que as mulheres francesas possuem “em geral um estylo superior ao de 

muitas damas da primeira sociedade portugueza” (idem, p. 181), mas que é devido à 

facilidade que as mulheres francesas têm para escrever, pois “A arte de alinhavar palavras, 

de construir e arredondar periodos, é innata no parisiense” (idem, p. 180). Por 

consequência, “a facilidade para o estrangeiro de confundir a bas bleu, que não tem 

talento mas que o parodia, com a escriptora que ama a arte, que vive torturada pela 

insaciada sede do bello” (idem, p. 181) acontece. Tal encontro é então ocasião para se 

debruçar sobre a mulher artista, a francesa e a portuguesa.  

 Guiomar Torrezão faz notar – e admira sobretudo – a possibilidade da mulher 

francesa de conseguir manter os seus próprios salões, visitados pelos mais nobres e 

ilustres personagens da sociedade francesa, como consegue manter os seus próprio 

ateliers, e dá assim o exemplo de várias mulheres que o fazem, incluindo o de uma jovem 

de 25 anos que troca as “múltiplas seducções” (idem, p. 172), e as “sugestões irresistiveis” 

(ibidem) de Paris “pelo trabalho, que a absorve e possue” (ibidem). É a propósito deste 

mesmo atelier que a autora faz notar o seu desapontamento com o público, especialmente 

masculino, português, que não consegue ainda atribuir o devido valor às produções 

criadas por mulheres: 
 

Meu caro leitor portuguez, que ainda não perdeste o velho habito rotineiro de rir á socapa, 

ou mesmo de rir alto, sem disfarce, sempre que se trata do talento da mulher, applicado ao 

exercicio mental ou manual de escrever um livro, de modelar uma estatua ou de pintar uma 

tela, como eu queria poder introduzir-te commigo n’esse elegante e severo atelier da rua 

Bertin (...) (idem, pp.: 171/172)  
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 Mais ainda, a autora encontra diferenças no que se refere à educação feminina. Se 

em Portugal nos deparamos com o menosprezo do exercício mental feminino acima 

lembrado, na sociedade francesa, que é a sociedade “que menos se exime á disciplina da 

tradição e á pressão da rotina” (idem, p. 89), Torrezão encontra uma educação feminina 

bastante diferente. Como faz observar, “Actualmente, em Paris, as filhas [de] familias 

pertencentes ao alto mundo educam-se, acima de qualquer outro ramo scientifico, 

instructivo, moral e religioso, pela equitação” (idem, p. 92), e ainda: “Depois de montar 

como um jockei, mademoiselle tem de saber nadar como lord Byron, tem de saber atirar 

ao alvo, tem de saber aparar a fundo a relampejante investida de um florete” (idem, p. 

93). Apesar de mencionar este moderno tipo de educação, não deixa de fazer transparecer 

a sua hesitação relativamente a uma educação que considera “profundamente masculina” 

(idem, p. 94), afirmando que ela “rouba á singular gentileza de mademoiselle o mysterioso 

e divino encanto da ingenuidade, a candura ineffavelmente feminina, a graça etherea, 

quase mystica, que fazem da miss objecto da veneração de quantos se lhe approximam” 

(ibidem).  

 A visão que Guiomar Torrezão nos apresenta é, assim, em certa medida paradoxal, 

se por um lado nos dá estes exemplos de modernidade, ao mesmo tempo também os 

critica. Na verdade,  
 

Se Guiomar Torrezão inscreve na própria vida a diferença face a um destino feminino 

anunciado e se, a espaços, faz da sua escrita um veículo de denúncia da situação de 

menoridade experimentada pela mulher, dos problemas e lacunas educativos que a 

rodeiam, não podemos no entanto falar de uma voz revolucionária em prol da emancipação 

feminina. (Outeirinho, 1998, p. 167)  

 

Se por um lado temos uma mulher que “denunciou a necessidade urgente de uma 

reforma educativa, defendendo uma maior e melhor orientada instrução da mulher” 

(idem, p. 169) ela é também uma autora que “vai sobretudo veicular através da imprensa 

periódica uma imagem de mulher ligada de modo íntimo ao lar ou fruidora de uma vida 

de mundanidade, porém pautada por uma moral social algo vitoriana” (ibidem). E se a 
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autora nos dá exemplos de mulheres que não se conformam a este molde fá-lo de modo a 

“elogiar e admirar, mas não de as apresentar como modelo alternativo a seguir” (ibidem).  

 Contudo, as diferenças sociais entre França e Portugal segundo a perspetiva de 

Guiomar Torrezão, não se ficam somente pelas diferenças notórias quanto à condição 

feminina. Inclusive no mundo artístico são evidentes as diferenças, especialmente no que 

se refere às desigualdades de rendimentos entre ambas nações. De tal modo se sente 

envergonhada desta situação que se vê obrigada a mentir quando a questionam sobre a 

vida dos artistas em Portugal: “Como ousar confessar a verdade (...) [de que] todos 

ganham em um só dia e em um só artigo [em França], o que cada um de nós poderá 

adquirir em Portugal em um anno de trabalho?” (Torrezão, 1888, pp.: 232/233).  

 Se em excerto anteriormente citado a autora critica “a preguiça que gera a 

maldade” (idem, p. 21), é de reparar a crítica explícita à preguiça inerente ao espírito 

português. No início da sua estadia em Paris a autora vê-se obrigada a recusar alguns dos 

convites que recebe pois estava habituada à sua vida vagarosa portuguesa,  
 

Mas n’esse aguaceiro de convites, que durante dois mezes que passei em Paris desabou 

periodicamente em cima da minha indolencia portugueza – habituada á existencia 

sedentaria, refractaria ao bulicio da vida a grande velocidade, -- obrigando-a, ás vezes, na 

mesma noute, a ir de um jantar para quatro bailes (quatro!), succedeu que eu não pude 

aproveitar nenhum d’esses camarotes! (idem, p. 47)  

 

 É notória durante toda a obra a inadequação da existência sedentária portuguesa 

ao bulício da vida social francesa, mesmo ao nível dos costumes e da etiqueta. A autora 

chega mesmo a denunciar o cómico que seria a não adequação de um homem português 

junto das senhoras e senhores franceses. “Imagine-se, por exemplo, um portuguez” (idem, 

p. 90), que entre toda a etiqueta dos franceses se apresentaria com a sua natural pouca 

elegância, com a sua “liberdade de gestos” (ibidem), com a “perna traçada deixando vêr 

a meia” (ibidem), imagine-se o quão fora do contexto este iria parecer. Imagine-se o efeito 

que teria nos salões franceses a presença deste homem, habituado a chegar atrasado aos 

seus convites, se não mesmo a faltar aos seus compromissos mesmo depois de ter 

confirmado a sua presença, “habituado a assentar-se á mesa, ao lado de uma senhora, no 
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mesmo democratico negligé adoptado para as esperas de touros: jaquetão, calça de 

xadrez, gravata flammante” (idem, p. 91). E continua, dizendo:  
 

Calcule-se agora o effeito, altamente burlesco, que faria esse sujeito, se acaso se permittisse 

infringir nas salas de Paris, onde a etiqueta é uma severa majestade autoritaria, as mesmas 

elementares noções sociaes que elle está habituado na sua terra, e sem dar por isso, a calcar 

aos pés? (ibidem)  

 

 Embora a descrição do espaço social seja o foco central da sua obra, há também 

em Paris (Impressões de Viagem) determinadas descrições do espaço físico envolvente. 

Embora não muito frequentemente, viajamos com a autora portuguesa, “voando na aza 

preta de um fiacre leve como uma alveloa” (idem, p. 114), pelas ruas de Paris. E, por 

exemplo, vemos como  

 

A praça da Concordia, desabrochando como uma flor de marmore, entre os jardins das 

Tulherias e dos Campos Elysios, sulcada pelas carruagens, invadida por uma multidão 

agitada e pittoresca, parecia entoar a grande symphonia da vida, acompanhada em surdina 

pelo pizzicatos da agua, espumando das bôcas escaminhas dos tritães e das nereidas, 

esfuziando no ar translucido em fios de chrystal e espalhando-se depois em pulverisações 

de diamante. (idem, p. 115)  

 

 Esta descrição tão etérea continua também quando descreve vários tipos de 

edifícios pelos quais passa, aqueles que considera relevantes de mencionar. Tal acontece 

aquando da sua visita à Catedral de Notre Dame, sendo que, na sua primeira visita a este 

monumento, sente toda a sua alegria ser “substituida por uma especie de terror...” (idem, 

p. 119), para Guiomar Torrezão, “Na austera e mysteriosa penumbra em que immergia o 

gigantesco poema de marmore e granito, esculpido pelo seculo XII e colorido pela genial 

palheta de Hugo, todos esses mármores, todos esses bronzes, vibravam sonoramente” 

(ibidem). As descrições que nos apresenta não são estáticas, são descrições vivas, em 

constante movimento. Atente-se tão só em dois exemplos: “Os santos pareciam 

despregar-se dos nichos, os anjos desdobravam as azas, as estatuas de Luiz XIII e Luiz 

XIV, sulcadas por uma pincelada de luz vermelha, viviam e respiravam” (idem, p. 120), 
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e ainda a própria “Pietá de Coustou chorava lagrimas azues, que escorregavam na face 

marmorea da estatua como um rio de opalas” (ibidem). Não se trata assim de meras 

descrições físicas, das ruas por que passa ou dos monumentos que visita, são descrições 

que nos permitem entender a sua própria interpretação daquilo que observa, os 

sentimentos que produzem na própria autora, ao mesmo tempo que permite criar no 

imaginário do leitor um universo de imagens em movimento.  

 Em conclusão, embora em determinados momentos Guiomar Torrezão nos 

apresente os locais que visita descrevendo o seu envolvente físico, o papel central das 

suas anotações de viagem é atribuído à descrição da paisagem humana. Contudo, não se 

esquece nunca do seu país de origem, colocando sempre Portugal e a sociedade 

portuguesa em comparação com a realidade da nação que visita. Assim como era costume 

nos escritores de viagens durante o século XIX, a autora parte para Paris com a bagagem 

carregada de escritores e referências literárias e artísticas que não só enriquecem a sua 

obra como também como que a guiam pela cidade.  
 

4. 3 Maria Amália Vaz de Carvalho, Pelo Mundo Fóra  

Maria Amália Vaz de Carvalho foi, sem dúvida alguma, um dos nomes que mais se 

destacou na literatura portuguesa do século XIX. Autora de uma vasta bibliografia, as 

suas obras abrangem vários formatos, desde poesia, biografias, a ensaios, tendo utilizado, 

como era à época costume para uma mulher, a imprensa como veículo para a publicação 

e divulgação de várias das suas produções.  

 Nas obras desta autora é possível encontrar uma atenção especial dedicada a 

diferentes questões sociais. No entanto, dois assuntos que convocam o holofote da 

atenção dedicada por Maria Amália Vaz de Carvalho são: a questão da educação e a 

questão da mulher. Entre as várias publicações que se poderiam enumerar e que tratam 

destas mesmas questões está Mulheres e Creanças: notas sobre educação, publicado em 

1880.  

Embora estas temáticas, à época, fossem por vezes entendidas de modo bastante 

progressista, Maria Amália Vaz de Carvalho viveu uma vida bastante conforme à norma, 

assim,  
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Boa parte da sua produção enquadra-se também ela, de algum modo, numa esfera do 

feminino pelas preocupações pedagógicas a que dá corpo e que não colocam em causa os 

quadros mentais da época e o conjunto de papéis sociais atribuídos quer ao homem, quer à 

mulher. (Outeirinho, 2004, p. 300)  

 

 Pelo Mundo Fóra, publicado em 1896, não é exceção e, como mais adiante se 

poderá confirmar, estas temáticas serão discutidas. A presente obra surge no seguimento 

da viagem de Maria Amália Vaz de Carvalho a Paris, a “Capital do Mundo” (Carvalho, 

1896, p. 4), “a terra sagrada d’onde brotára para a especie humana a primeira scentelha 

da Liberdade” (idem, p. 2). A obra surge como o resultado da compilação das notas e 

reflexões de viagem escritas pela autora, sendo que, como a própria o afirma, não têm em 

si mais nenhum valor para além da pessoalidade do ponto de vista e consequente 

narrativa:  
 

É, de resto, o unico mérito que hoje podem ter as notas de viagem, o temperamento pessoal 

do artista que viu, através das impressões que a sua visão lhe deu. Mais nada. Tudo está 

dito, e não ha quem acorde uma emoção nova, na alma do leitor blasé pelo conhecimento 

da obra dos grandes artistas que viajaram. (idem, p. 21)  

 

 É com uma “sinceridade frisante” (ibidem) que a autora nos deixa transparecer a 

sua opinião sobre a sua experiência. Sabemos, assim, que parte num comboio “rapido, 

ferozmente rapido” (idem, p. 11) que a leva para “longe do [seu] ninho, dos [seus] filhos, 

de tudo que me faz a vida consolada e boa, de tudo que me dá força para o trabalho, para 

a lucta de tudo que enche de bênçãos a minha existencia laboriosa e triste...” (ibidem). 

Apesar do sofrimento de partida, a viajante portuguesa segue entusiasmada pela 

curiosidade de conhecer o seu destino tão idealizado: “Fui-me por esse mundo fóra em 

busca do pomo d’ouro, que tantas vezes se parece com aquelle fructo colhido em terras 

da Palestina – mimo e velludo por fóra, cinzas escuras no interior” (idem, pp.: 1-2).  

Acompanhamos a autora durante a viagem e vemos passar a paisagem “arida, 

pedregosa, da Extremadura” (idem, p. 11), seguida por “um scenario mais animado, mais 
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caracteristico” (ibidem), passando pela “grandeza alpestre dos Pyrenéos” (idem, p. 12) e 

finalmente na chegada a França. É no momento de chegada ao país porque tanto anisava 

que sente que verdadeiramente partiu e deixou a sua pátria para trás: “Oh! que jubilo 

estranho e mysterioso se mesclou então com a saudade que me ia alanceando e cortando 

as raizes da alma!” (ibidem).  

 A sua educação muito marcada pela cultura francesa certamente teve papel de 

relevo no seu interesse por este país. Desde pequena que lhe ensinaram “essa lingua tão 

clara” (idem, p. 15), o que fez com que ganhasse uma admiração muito grande pelos 

artistas franceses: “De pequena tinham-me mettido nas mãos as obras primas dos seus 

genios brilhantes, e eu sentia-me no intimo da minha alma mais francesa ás vezes do que 

propriamente peninsular” (ibidem). Esta influência francesa torna natural para ela “tão 

profundamente modelada pelo espirito da França, [que]o primeiro objectivo fosse a terra 

onde a civilisação franco-lusitana se resume em synthese deslumbradora” (idem, p. 2).  

 Maria Amália Vaz de Carvalho parte para a capital francesa com uma pesada 

bagagem, repleta de leituras e dos nomes que a fizeram partir em primeiro lugar. A sua 

própria obra está preenchida de nomes de artistas que a inspiram, desde Michelet a Renan, 

de Hugo a Lamartine, eram muitos  

 

todos lidos, todos decorados com enternecimento e apaixonado enlevo. Eram os que eu 

sempre amei desde que abri os olhos d’alma, e a quem devo os prazeres mais ardentes, mais 

refinados ou mais subtis da minha vida interior (idem, p. 5)  

 

Uma dessas figuras é, por exemplo, Balzac cujo universo criativo a invade: 

“descia sobre o meu cerebro, excitava-o, estimulava-o perigosamente” (idem, p. 7). E a 

autora parte com a confiança de que estar na mesma cidade onde esses artistas estiveram 

também, onde todos eles se inspiraram, de certo modo faria com que ela os conhecesse a 

nível mais profundo: “Todos alli me chamavam – o côro de mortos que eu tinha a louca 

illusão de encontrar ainda...” (idem, p. 5).  

Porém, embora sentisse o desejo de os conhecer, a todos pessoalmente, por outro 

lado sente também, no seu “humilde espirito” (idem, p. 6), que mesmo que estes ainda 
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estivessem vivos nunca poderiam realmente vir a estabelecer uma verdadeira conexão de 

amizade, ou de igualdade, pois 
 

estavam mortos os amigos que me tinham alimentado com a medula do seu cerebro, ou 

com o leite da sua poesia, e, vivos que fossem, alli perto d’elles, na atmosphera em que 

elles tinham respirado, nas ruas em que elles tinham morado, no scenario que elles enchiam 

do seu nome é que eu, pela primeria vez, ia sentil-os longe, muito longe de mim, na 

incommensuravel distancia moral, que a proximidade physica revelava de repente ao meu 

chimerico espirito de sonhadora! (idem, pp.: 15-16)  

 

Independentemente de estarem artistas vivos ou mortos, o certo é que a viagem de 

Maria Amália Vaz de Carvalho a Paris é em larga medida guiada pelo seu interesse 

artístico e pela biblioteca mental que os integra. A curiosidade de Carvalho é então bem 

diversa da de muitas outras pessoas que elegem Paris como destino já que para esses  
 

O Paris que as attrahe é o Paris da moda, da elgancia, do chic, do concours hippique, da 

avenue des Acacias, do vernissage e dos pequenos theatros gaiatos. O Paris que as attrahe 

é o dos figurinos, das lojas de modas, dos ourives da rua de la Paix, dos frequentadores do 

boulevard des Italiens e da Madeleine. (idem, p. 13) 

 

Enquanto para esta viajante portuguesa, o Paris que a atrai é bastante diferente:  
 

A França, a que minha alma aspirava (...) era a França que desde Jean Goujon até Rodin, e 

desde o Poussin até Puvis de Chavannes, e desde Froissart até Michelet, e desde Mme. 

Laffayette até Georges Sand, e desde Balzac até Zola, e desde Pascal até Renan (...) e desde 

Ronsard até Victor Hugo, e desde Marot até Verlaine, e desde a grande renascença do 

seculo XVI até ao magnifico movimento do romantismo, têem enchido o mundo da arte, e 

da poesia, e da realidade, e da ficção, de obras primas sem conta e sem medida!... (idem, p. 

14)  

 

É neste quadro geral, e neste quadro de referências que Pelo Mundo Fóra oferece, 

ao longo de toda a narrativa, várias considerações de carácter por vezes ensaístico sobre 
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arte, desde a escultura à literatura. Inclusivamente na segunda parte que constitui a obra, 

o leitor pode encontrar um conjunto de críticas literárias, cinco no total, publicadas por 

Maria Amália Vaz de Carvalho acerca de vários autores, como Antero de Quental, 

Anatole France, Renan e Oliveira Martins.  

Em Pelo Mundo Fóra, são feitas extensas reflexões sobre arte, desde o que é o 

belo na arte à representação da mulher. Tais ocorrências são bem reveladoras do profundo 

conhecimento que autora possui acerca da história da arte, não só da arte francesa mas 

também da arte clássica, nomeadamente quando explica o aparecimento do interesse pela 

representação artística do corpo feminino:  

 

Desappareceu o ingenuo symbolismo primitivo, que representava cada divindade com os 

attributos do seu poder, ou com os accessorios significativos das transformações naturaes 

de que ellas todas eram a concreta imagem; agora o que se revela ao fanatismo de belleza 

que palpita na alma grega, são divinos corpos de mulheres em toda a magnifica pujança da 

sua belleza creadora, em toda a graça adoravel da sua feminina poesia. (idem, p. 35)  

 

Esta “feminina poesia” encontra-se desde logo num exemplo matricial de 

representação do corpo feminino, a representação de Vénus, uma vez que a autora 

portuguesa considera acerca desta: “Não póde um corpo feminino ondular em linhas mais 

puras, não póde branca flôr do marmore palpitar com mais intensa vida” (idem, p. 24). Já 

relativamente às estátuas francesas da sua época afirma ter visto “corpos de mulher 

verdadeiramente encantadores!” (idem, p. 40). Não obstante, faz notar como os artistas 

da sua época parecem prestar uma maior atenção à expressão, parecendo que “tinham 

quase todos perdido o segredo em virtude do qual um corpo humano, masculino ou 

feminino, interessa por si só, pela harmonia das suas proporções, pela liberdade com que 

jogam os seus musculos, pelo rythmo mysterioso de cada uma das suas linhas” (ibidem).  

A atenção em torno da figura feminina que emerge nesta obra de Carvalho está 

também ela alicerçada nas suas leituras francesas e no conhecimento que tem das 

personagens que atravessam os respectivos universos ficcionais e lembre-se a obra de 

Honoré de Balzac:  
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Ao pé d’esse agrupamento sublime de figuras que o genio creou, e que iluminam o talento, 

a gloria, a ambição ou a desventura, que ora se contorcem como os personagens que Miguel 

Angelo pintou nos seus frescos soberbos, sob o influxo de uma dôr tremenda, ora sorriem 

olympicamente, como os retratos do Ticiano, surge uma legião adoravel de mulheres, em 

quem a graça indefinivel da parisiense se allia ao eterno mysterio da poesia feminina, 

mulheres que se vestem como duquezas modernas, e sorriem, enygmaticas e sugestivas, 

como a Monna Lisa, eternamente indecifravel, do pintor florentino. (idem, p. 9)  

 

Se em Pelo Mundo Fóra a atenção ao objeto artístico em si é de relevar, também 

não falta uma reflexão sobre o cuidado que todo aquele que se move no campo da arte 

deverá ter. Assim, Maria Amália Vaz de Carvalho faz uma pesada crítica ao snobismo 

artístico, ou seja, o “fingir que se entende tudo á primeira vista, mesmo as cousas mais 

avessas ao nosso temperamento” (idem, p. 24), continua aconselhando que “Evitar este 

snobismo a todo o custo, deve ser o decidido empenho de qualquer espirito honesto e 

sincero” (ibidem). Revela ainda o que a própria considera serem as características 

necessárias para se tornar um bom artista, enumera-as dizendo que são: “a delicadeza da 

percepção, a necessidade absoluta da clareza e o amor e culto da vida presente” (idem, p. 

32).  

É o seu interesse devoto pela arte que a leva a embarcar numa “peregrinação 

artistica” (idem, p. 40). Parte até ao Luxemburgo para poder “vêr as estatuas francezas 

modernas, e procurei [diz ela], nos monumentos erguidos aqui e alli, á memoria de um 

artista querido ou de uma gloria nacional, o sello, a marca, pelos quaes uma arte revela as 

intimas fibras de que é feita” (ibidem).  

De facto, a viajante portuguesa tem um enorme interesse em visitar museus, “Uma 

das excursões feitas por mim com mais prazer é a dos Museus, tanto artisticos como 

historicos” (idem, p. 91), e entre história e arte acredita sempre na maior veracidade da 

segunda: “Quem fala verdade é a Arte. De todas as mil illusões de que a vida se faz e se 

compõe, só ella é mais intensa do que a realidade, e mais verdadeira do que a verdade!” 

(idem, p. 90). A pessoalidade das reflexões que Pelo Mundo Fóra encerra, não deixa de 

ser posta em destaque pela própria autora quando em momentos como a visita ao museu 

Carnavalet nota que o único interesse que lá encontra foi criado por si mesma: “Repito, 
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pois: o encanto do museu Carnavalet tirei-o eu de mim mesma, evocando n’aquellas frias 

salas que percorri, acompanhada pelo indispensavel guia, as figuras que outr’ora as 

encheram de animação e vida” (idem, p. 96). Ainda na descrição do museu a autora revela 

a sua atenção ao que poderá ser o interesse do leitor: “não venho, já se vê, fazer uma 

descripção miuda do Museu Carnavalet. Além de não ter fixado tanta cousa que vi (...) 

não acho que isso seja sufficientemente interessante para o leitor, a quem não posso 

communicar impressões que não recebi” (idem, p. 94). Com este tipo de reflexões, 

Carvalho dá testemunho afinal da consciência que a entidade autoral tinha da importância 

do leitor, das suas expectativas face a obras que integravam a literatura de viagens. 

Maria Amália Vaz de Carvalho continua a ser uma visitante da cidade de Paris 

diferente da maioria ainda num outro aspeto. Enquanto que grande parte dos turistas na 

capital francesa se maravilham com os boulevards, as excentricidades e confusões 

resultantes da vida boémia tão presente na cidade, o que encanta a autora de Pelo Mundo 

Fóra são as suas árvores, a natureza envolvente, “Quando a gente de longe evoca a grande 

cidade do luxo, da vida inteliigente, da industria genial, pensa em tudo menos na belleza 

ideal das suas arvores. A mim, vejam estranha cousa! – foi isso que positivamente me 

deslumbrou” (idem, p. 64).  

A beleza incomparável da natureza parisiense, esta “tranquilla paizagem” (idem, 

p. 66), fazem-na esquecer o turbilhão de agitação da cidade, ao mesmo tempo que 

estimulam o seu “espirito de sonhadora” (idem, p. 16):  
 

Ha longe verduras em Auteuil, por exemplo, que dão vontade de chorar, que penetram a 

alma de uma saudade doce e amarga a um tempo, a saudade que Adão teve de certo do 

Paraiso, de onde foi expulso! Os horizontes desdobram-se tão longos, tão calmos! Quem 

dirá que alli, a dois passos, se desenrola a múltipla fita dos boulevards, onde a febre da vida 

é tão tentadora e tão intensa! (idem, pp.: 65-66)  

 

Aproveita ainda o momento de apreciação da natureza francesa, do cuidado que 

parecem dedicar-lhe, para fazer uma crítica à falta de atenção que os portugueses prestam 

à sua paisagem, à sua natureza num processo que é habitual em narrativas de viagem no 
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estrangeiro e que passa não apenas por olhar e pensar o Outro, mas olhar e pensar o espaço 

da cultura de partida. Afirma assim:  
 

Só nós portuguezes, com uma terra maravilhosa, um céu esplendido, um clima em que a 

flora de todas as zonas igualmente se domestica, somos incapazes pela nossa inercia 

proverbial de ter esta abundancia adoravel de arvoredo, de verdura massiça em torno de 

nós! (idem, p. 68)  

 

Apesar desta pequena crítica a Portugal, a generalidade das vezes em que se refere 

ao seu país de origem está em causa mostrar o sofrimento em que está pela saudade que 

sente. Aquando da sua chegada a Paris é assaltada por uma espécie “desaggregação 

intellectual” (idem, p. 16), que parece tê-la feito esquecer tudo o que sabia, pois tudo o 

que sentia era saudade de Portugal que “punha uma nota alanceadora, torturante” (idem, 

p. 16) no seu estado de espírito. Por este motivo, deambulava por Paris “como um ser 

inteiramente novo às impressões da vida extra-civilisada e que d’ella recebesse uma 

especie de choque estupidificante!” (idem, p. 17). É atacada por uma forte nostalgia, do 

seu país, da sua cidade:   
 

Lisboa das sete collinas, construida em amphiteatro, sobre o Tejo amplo e azul, da 

bonhomia d’este nosso viver um pouco provinciano, pacato apesar do ridiculo de parodia 

involuntaria que ás vezes o desfigura e o desnacionalisa, da familiaridade com que todos 

nos conhecemos, nos amamos através do debique permanente em que andamos uns a 

respeito dos outros, da tranquilidade um tanto adormecida do nosso espirito, do amor da 

casa que distingue todo o bom lisboeta, da ausencia de ambição que, esceptuando as alturas 

procellosas da politica, imprime o seu cunho esterilisador, mas calmante, em todas as 

nossas almas serenas... (idem, pp.: 17-18) 

 

A forte melancolia que sente fá-la sofrer e desejar estar em Portugal: “A lingua 

então, a musica da lingua patria, fazia-me uma falta dolorosa. Tinha sêde de ouvir falar 

portuguez!” (idem, p. 18). Contudo, quando entra em contacto com uma família 

portuguesa em Paris, o convívio com estes faz com que fique “curada d’aquella violenta 

nostalgia que ameaçava inutilisar inteiramente o resultado moral da [sua] viagem” (idem, 



 

111 

p. 19). Somente após o contacto com os seus compatriotas se sente recuperada da 

nostalgia intensa que a impedia de verdadeiramente aproveitar a capital francesa, e 

reaprende a gostar de Paris, não o Paris que havia idealizado através das leituras que 

carregava consigo na sua bagagem cultural, mas antes “o Paris verdadeiro, o Paris real” 

(idem, p. 20).  

A autora de Pelo Mundo Fóra foi uma mulher portuguesa oitocentista que teve o 

privilégio de receber uma boa educação, demonstrada pela sua forte opinião sobre 

múltiplos assuntos. Maria Amália Vaz de Carvalho distingue-se pela capacidade de viajar 

motivada apenas pelos seus próprios interesses, antes viaja para satisfazer a sua própria 

curiosidade em conhecer e experienciar um país, uma cidade, uma cultura que tanto 

admira.  

 

4.4 Convergências e singularidades  

A crítica por vezes faz a distinção entre relatos de viagem escritos por mulheres e 

relatos de viagens redigidos por homens, como sucede no exemplo que segue: 

“Historicamente, os relatos de viagem escritos por homens tendem a centrar-se na 

conquista e no domínio do desconhecido, enquanto o das mulheres refletem uma atitude 

mais contemplativa” (Serrano, 2014, p. 46). Este fator talvez se deva ao tipo de viagem 

realizada pelos dois sexos. Diferenciação que não passa indiferente inclusive a Maria 

Amália Vaz de Carvalho que afirma:  

 

Não ha de certo ninguem, por pouco imaginativo e pouco fantasista que seja, que não tenha 

architectado um complicadíssimo e alegre sonho dando-lhe por base o prazer das viagens. 

Aos homens é o interesse de visitar cousas novas, de experimentar sensações mais vivas, 

que os attrahe e chama; ás mulheres é o amor do desconhecido que lhes irrita a insaciavel 

curiosidade. (Carvalho, 1896, p. 1)  

 

 Na verdade, é inegável que o tipo de viagem realizada altera, inevitavelmente, o 

produto literário que dele resulta. Deste modo, se o tipo de viagem realizado poderá 

apresentar diferenças entre os dois sexos, especialmente notório no século XIX devido 
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aos múltiplos constrangimentos sociais, não seria de estranhar que esta desigualdade se 

refletisse também nas suas produções escritas resultantes desta experiência. A curiosidade 

feminina como motivadora das viagens anunciada por Carvalho é comprovada nos três 

casos estudados, a própria autora, Guiomar Torrezão e Josefina Neuville. É fator comum 

a todas elas o facto de orientarem as suas viagens estimuladas pelo seu próprio interesse 

e curiosidade.  

 Percy G. Adams conclui que uma vez a viagem realizada por motivos 

intrinsecamente pessoais, também produções resultantes dessa experiência será 

marcadamente íntimo: “Often the members of these groups [grupos nos quais se incluem 

as mulheres] wrote letters about their journeys and sometimes the letters grew into, or 

were collected as, books” (Adams, 1983, p. 67). As obras em análise do presente estudo 

disso mesmo dão conta.  

 Memorias da Minha Vida. Recordações de minhas viagens (1864) de Josefina 

Neuville, Paris (Impressões de Viagem) (1888) de Guiomar Torrezão e Pelo Mundo Fóra 

(1896) de Maria Amália Vaz de Carvalho são o resultado das notas pessoais das viajantes 

e, talvez também por esse motivo, adquirem o tom intimista e pessoal que todos partilham. 

A relação que as três autoras estabelecem com o leitor é uma relação de proximidade e 

familiaridade. Apesar destas notas terem sido redigidas num contexto de intimidade, estes 

apontamentos são escritos com o intuito de serem publicados e lidos:  
 

Ainsi, cette mise en discours d’une expérience se fait-elle en vue du partage. En effet, le 

lecteur s’attend  à, et est attiré par la singularité du récit, par un récit qui se veut singulier, 

donnant à voir une cartographie personnelle de l’écrivain, une ego-géographie. (Outeirinho, 

2015, p. 154)  

 

Na verdade, tais representam as impressões individuais de cada uma das viajantes 

sobre os locais que visitam, estando presente “o temperamento pessoal do artista que viu, 

através das impressões que a sua visão lhe deu” (Carvalho, 1896, p. 21). Estas mulheres 

reconhecem o facto de que no momento em que escrevem não estão a apresentar uma 

cidade que seja desconhecida ao leitor, particularmente quando se trata de Paris. Deste 

modo, fazem notar que não se propõem a escrever um guia turístico, mas antes a sua 
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experiência e as impressões que recolheram, com todos os seus sentidos, físicos, 

psicológicos e culturais, como aliás era costume nos autores de textos de viagens 

portugueses no século XIX (Cabete, 2010).  

Por conseguinte, as descrições do espaço físico ocupam pouco espaço nos relatos 

das autoras, sendo que é Josefina Neuville que lhe dedica uma maior atenção. Enquanto 

Guiomar Torrezão e Maria Amália Vaz de Carvalho elaboram descrições mais românticas 

do espaço físico seu envolvente na capital francesa, Josefina Neuville é, entre as três 

escritoras estudadas, aquela que, durante a sua expedição por vários países da Europa, faz 

descrições mais analíticas do espaço, incluindo curiosidades históricas que enriquecem a 

sua obra. Por sua vez, as descrições das populações que visitam estão mais presentes nas 

obras de Torrezão e Carvalho uma vez que estas lhe dedicam uma grande atenção e 

descrevem pormenorizadamente a sociedade francesa, particularmente nas suas 

atividades sociais, como nos salões literários e culturais de Paris.  

Outro aspeto que recebe uma exposição especial por parte destas autoras é a 

natureza, a paisagem natural dos sítios visitados, particularmente nas obras Memorias da 

Minhas Vida. Recordações de minhas viagens e Pelo Mundo Fóra. Em ambos os casos a 

natureza constitui uma componente de importante relevância, sobretudo em momentos de 

evasão. É na presença deste espaço verde que as narradoras-viajantes encontram a 

oportunidade pela qual anseiam de fuga da vida real. Admiram a natureza enquanto fonte 

de inspiração e admiração.  

Comum às três obras é o interesse e atenção que dedicam a questões relacionadas 

com a educação, nomeadamente a feminina, facto que não é de estranhar particularmente 

em Maria Amália Vaz de Carvalho uma vez que parte considerável das suas produções e 

estudos se centram na importância de uma melhor educação para a mulher em Portugal. 

Neuville, Torrezão e Carvalho foram três mulheres oitocentistas que, pertencentes a 

classes sociais altas, tiveram o privilégio de receber uma educação mais completa do que 

era habitual à época. Talvez como reflexo desta excecionalidade, estão atentas às 

condições da educação no estrangeiro, fazendo-se eco de tais realidades. Não esqueçamos 

também que o século XIX em Portugal foi um período de bastantes mudanças na 
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sociedade, incluindo renovações no sistema educacional, fator que pode ter igualmente 

despertado o interesse pela temática nas obras destas autoras.  

Como anteriormente constatado, a literatura de viagens oitocentista em Portugal 

foi fortemente marcada por uma presença masculina, criando deste modo um conjunto de 

textos nos quais “o tecido discursivo é, frequentemente, entrecortado por considerações 

sobre história, política, literatura e apreciação de ordem estética” (idem, p. 672).  O textos 

de autoria feminina aqui estudados vão exatamente no mesmo sentido. É frequente neles 

encontrarmos apreciações críticas a diferentes géneros literários, desde a literatura, 

passando pela pintura até à estatuária. É particularmente notório este mesmo aspeto nas 

obras de Torrezão e Carvalho uma vez que ambas incluem no final das suas obras 

capítulos dedicados a artigos de críticas literárias escritos pelas mesmas.  

Contudo, um aspeto no qual as obras estudadas diferem das de autoria masculina 

prende-se com o sentimento que transparece de receio das possíveis repercussões a que 

publicação pode levar. Este sentimento é mais notório nos casos de Torrezão e Neuville 

uma vez que ambas sentem uma necessidade de incluírem uma etapa introdutória na qual 

explicam as motivações por detrás da publicação e ainda se desculpam pela falta de 

talento que as compõe. As duas desvalorizam as suas capacidades de escrita e ainda 

sentem a urgência de garantir que não têm qualquer tipo de ambição de sucesso literário. 

São notas que se dirigem não só ao leitor comum mas também, e talvez ainda mais 

acentuadamente, ao crítico literário, que caso poderia julgar na opinião das autoras, 

implacavelmente a sua obra. Tal gesto de justificação não era de todo algo comum na 

época, especialmente em obras de autoria masculina.  

A experiência da viagem proporciona ao viajante a oportunidade de contacto com 

o Outro e é nesta convivência que o viajante se vê confrontado com o reflexo da sua 

própria cultura da origem. No caso português, é frequente encontrarem-se, aquando do 

contacto com o Outro, com o diferente, fortes comparações entre o contexto português e 

as realidades que encontram no local que visitam, elogiando a cultura estrangeira e 

criticando a cultura de origem. Também nas três obras analisadas, estas mesmas 

comparações servem para não só colocar em perspetiva a cultura portuguesa, como 
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também para lhe atribuírem fortes julgamentos, em vários aspetos, desde questões sociais 

aos modos de conservação da própria natureza.  

Apesar das comparações colocarem, em certa medida, a cultural nacional em 

desvantagem perante a estrangeira, é de notar a forte nostalgia por Portugal quando se 

encontram longe deste. Algo que é, na verdade, comum à literatura de viagens em 

Portugal durante o século XIX: 
 

Na verdade, apesar do forte cosmopolitismo dos escritores e do elogio constante da 

realidade estrangeira, sobretudo de matriz francesa, estes manifestam, regra geral, uma 

patriotismo bem vincado, valorizando o seu país natal, aquilo que este possui de melhor 

(...) os escritores demonstram, regra geral, um profundo saudosismo quando se encontram 

longe da pátria, depositando fé nos recursos nacionais e no génio do povo português (...). 

(idem, p. 671) ,  

 

caso que não é diferente em Josefina Neuville, Guiomar Torrezão ou Maria Amália Vaz 

de Carvalho. Traço comum que une os três relatos é a saudade que todas as viajantes 

sentem de Portugal, da sua origem. Até mesmo Neuville que sente pertencer a mais do 

que uma nação nutre maior saudade das terras lusas. Embora viajar seja para todas estas 

mulheres uma atividade que apreciam profundamente, carregam na sua bagagem a 

enorme saudade do país que deixavam para trás.  

Temos, deste modo, um conjunto, embora reduzido, de mulheres que representam 

um tipo de viagem no feminino que era realizado durante o século XIX em Portugal. Uma 

viagem realizada por mulheres motivada essencialmente pela curiosidade e pelo interesse 

destas em conhecer e experimentar um outro país. Ficamos também a conhecer os seus 

relatos, compostos pelas impressões das próprias narradoras-viajantes, não descurando a 

bagagem cultural que com elas carregam. Trata-se de mulheres cultas que apreciam a arte 

e a natureza de igual modo; mulheres de pensamento estruturado que escrevem os seus 

textos de viagens repletos de vivas descrições, desde narrações mais romantizadas a 

rigorosas exposições factuais; mulheres corajosas que tiveram a bravura de não só 

viajarem sozinhas numa época repleta de conceções que em tantas medidas restringia a 
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ação feminina, como ainda escreveram e publicaram os relatos destas suas experiências, 

deixando para a posteridade o seu exemplo.  
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Conclusão  

Embora alguns autores tendam a afirmar que “gender inevitably changes genre” 

(Siegel, 2004, p. 5), outros afirmam que  
 

Women’s travel writing is more different, but also less different, then it might seem: more 

different insofar as it compromises a large, distinctly heterogeneous body of texts, but less 

different because some of these texts are entirely complicit with the dominant mode. 

(Holland, Huggan, 2000, p. 132)  

 

Se estas questões aqui levantadas poderiam ter sido objeto de reflexão e 

problematização válido para pensar uma literatura de viagens no feminino no Portugal 

oitocentista, haveria porém que, a montante, pesquisar sobre a efetiva existência de um 

corpus e consequente apresentação e contextualização. Foram pois esses os propósitos 

que nortearam o presente trabalho face a uma primeira aparente ausência de textos de 

mulheres. 

Assim, tratou-se de rastrear uma visibilidade feminina, num espaço de criação e 

num espaço social dominado pela figura masculina. Com efeito, a inscrição da mulher 

nesses espaços não terá sido fácil. Por um lado, as dificuldades experimentadas estão 

relacionadas com a própria evolução da relevância que a prática da viagem adquiriu na 

sociedade, por outro lado, o facto de à mulher ter sido vedada, durante um longo período 

de tempo, a possibilidade de viajar também terá contribuído para uma menor ou mais 

tardia presença autoral feminina na escrita de viagens.  

 A história literária ocidental está repleta de nomes masculinos e no âmbito da 

literatura de viagens o cenário não difere. No entanto, as mulheres também viajaram e 

algumas escreveram sobre as suas experiências viáticas. Se há um silêncio feminino, este 

surge como resultado de um conjunto de fatores que impedia o sexo feminino de poder 

usufruir das mesmas liberdades do sexo oposto. De facto, “Muitas mulheres estavam 

conscientes do obstáculo que representavam as leis, com as quais chocavam diariamente 

e que, incessantemente, lhes recordavam a sua inferioridade” (Perrot, 1993, pp.: 527-

528).  
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Não obstante, o século XIX assiste a um conjunto de acontecimentos que vieram 

alterar para sempre o curso da história e a posição da mulher na sociedade, desde a ação 

do legado deixado pela Revolução Francesa, até às múltiplas reformas na educação a que 

se assistiu um pouco por toda a Europa. Também em Portugal estas alterações começam 

a ser notórias em meados de Oitocentos, quando “o acesso das mulheres a novas 

profissões, quebrando barreiras e tabus, induzem vincadas transformações nas estruturas 

familiares e laborais” (Vaquinhas, 2005a, p. 52).  

As mudanças verificadas na sociedade ocidental de então contribuíram também 

para alterar a importância atribuída à viagem e, consequentemente, a produção textual 

que decorre da viagem e a constituição de um corpus expressivo neste domínio. No caso 

português, “Se nas primeiras décadas do século a viagem se encontra confundida com o 

exílio, com o advento do Liberalismo a viagem cumpre-se como resposta a uma 

curiosidade cultural que o literato português oitocentista experimenta” (Outeirinho, 2000, 

p. 101).  

Significativamente, a viagem motivada por um interesse cultural é um fator que 

se reflete não só no viajante oitocentista masculino, mas também no viajante feminino. 

Não se pode falar numa generalidade da população feminina em deslocação, mas sim em 

mulheres pertencentes a classes sociais altas. Entre aquelas que tiveram a oportunidade e 

o privilégio de viajar estão os três nomes cujas obras foram objeto de atenção neste 

estudo: Josefina Neuville com Memorias da Minha Vida. Recordações de minhas viagens 

(1864); Guiomar Torrezão com Paris (Impressões de Viagem) (1888); e Maria Amália 

Vaz de Carvalho com Pelo Mundo Fóra (1896).  

Estas três mulheres têm em comum o facto de terem saído de Lisboa mundo fora, 

por razões ligadas ao seu percurso biográfico e ao encontro dos seus destinos de 

predileção. Em comum com os seus compatriotas masculinos que viajam, estas mulheres 

partem levando consigo um conjunto vasto de leituras previamente realizadas que 

constituem uma bagagem cultural que se revela bastante densa e completa. 

Acompanhamos assim mulheres que organizam as suas viagens, tendo em conta os seus 

interesses e curiosidades artísticos, mas também em resposta a necessidades 

circunstanciais. Fazem questão de nos seus itinerários conseguirem tempo para 
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conhecerem artistas que tanto admiram, para avaliarem a estatuária em museus, ou ainda 

apreciarem as pinturas de diversos artistas. No caso de Guiomar Torrezão e Maria Amália 

Vaz de Carvalho, acompanhamo-las em direção à cidade berço de vários artistas que 

admiram, a capital francesa, Paris. No caso de Josefina Neuville vemo-la em digressão 

pela Europa, acompanhada de seu marido e amigos que a seguem guiados pelo interesse 

desta mulher em conhecer as diferentes culturas europeias.  

 Estas três mulheres reúnem em si toda a audácia necessária que uma mulher 

portuguesa durante o século XIX teria que reunir em si de modo a conseguir, não só, 

empreender uma viagem mundo fora, sozinha ou acompanhada, mas sempre estimulada 

pelos seus próprios interesses, como ainda conseguir publicar os relatos das suas 

experiências. Representam, deste modo, o advento do que estaria ainda por chegar à 

literatura de viagens portuguesa.  

No século XX múltiplos aspetos da sociedade europeia e portuguesa continuarão 

a sofrer transformações com vista a uma constante evolução, e entre eles questões 

relacionadas com a mulher e a posição que ocupa na sociedade. Mais do que nunca 

assistimos a uma melhoria no acesso à educação, no acesso ao mundo do trabalho, tudo 

num progressivo caminho em direção à emancipação feminina. Neste quadro e 

compreensivelmente, a produção literária de autoria feminina conhecerá uma maior 

expressão. Também a literatura de viagem acompanhará este movimento, resultado ainda 

de uma presença mais intensa e constante da figura feminina na prática cultural da 

viagem.  

Neste contexto e considerando outras perspetivas de investigação, seria 

interessante determinar de que forma acompanharam os textos viáticos de autoria 

feminina esta mesma evolução. Deste modo, as três mulheres estudadas para a presente 

pesquisa representam o princípio do que estaria por chegar e só uma pesquisa futura 

poderá indicar pistas para o que se seguiu.  

Como já referido, trabalhar questões de género com consequências para as 

diversas realizações genológicas na literatura de viagem não foi preocupação do presente 

estudo, no entanto, esperamos ter aberto o caminho e a curiosidade para as possibilidades 

que tal enfoque poderá trazer. Só um estudo posterior, composto por um corpus 
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sustentado com produções masculinas e femininas poderá dar conta dos aspetos em 

comum e das singularidades que encerram tais produções.  

A delimitação dos pontos de contacto e dos pontos de divergência entre textos de 

autoria masculina e feminina poderá também despertar interesse no sentido de explorar 

de que forma a história da viagem, e da literatura de viagens, se poderá reescrever 

incluindo mais exemplos femininos, aqueles que até aqui têm estado esquecidos ou 

ignorados. De que modo é que as suas produções poderão contribuir, ou não, para o 

desenvolvimento e enriquecimento neste âmbito é algo em que importa atentar. Percorrer 

estes e outros caminhos de investigação será ainda de grande importância para uma 

eventual alteração da forma como se encara a literatura de viagens em Portugal. Sendo 

este um campo de estudo com ainda muito por explorar, só uma futura pesquisa poderá 

desvendar o que até agora se tem escondido no esquecimento do tempo.  
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Anexo 1 – Mulheres que escreveram durante o século XIX em 

Portugal  

 • Adelaide Cabete (1867-1953)  

• Albertina Paraíso (1864-1954)  

• Alice Moderno (1867-1946)  

• Alice Pestana (1860-1929)  

• Amélia Janny (1842-1914)  

• Ana Amália Moreira de Sá  

• Ana Bárbara de Lossio Seilbiz  

• Ana do Carmo Pessoa (1808-1845)  

• Ana de Castro Osório (1872-1935)  

• Ana Plácido (1831-1895)  

• Angelina Vidal (1853-1917)  

• Antónia Pussich (1805-1883)  

• Carolina Michaëlis de Vasconcelos 

(1851-1925)  

• Elisabeth Joana Lobato de Faria  

• Emília de Sousa (1877-1959)  

• Francisca de Assis Martins Wood  

• Francisca Passolo da Costa (18783-

1838)  

• Gertrudes Angélica da Cunha  

• Guiomar Torrezão (1844-1898)  

•  Henriqueta Elisa Pereira de Sousa (1843-?)  

• Leonor Correria de Sá  

• Joana Margarida Mâncio Ribeiro da Silva 

(1796-?)  

• Josefina Neuville (1833-?)  

• Maria Amália Vaz de Carvalho (1847-1921)  

• Maria Angélica de Andrade (1840-1882)  

• Maria Browne (1797-1861)  

• Maria Cândida Colaço Falcão  

• Maria Isabel Fernandes  

• Maria José da Silva Canuto (1812 ou 1821 – 

1890)  

• Maria O’Neill (1873-1932)  

• Maria Peregrina de Sousa (1809-1894)  

• Maria Rita Chiappe Cadet (1836-1885)  

• Maria Soares de Albergaria  

• Maria Veleda (1871-1955)  

• Marquesa de Alorna (1750-1839)  

• Paulina de Flaugergues (1799-1878)  

• Virgínia de Castro Almeida (1874-1945)  

• Viscondessa de Balsemão (1749-1824)  
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